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RESUMO

Este trabalho é um estudo sobre a Pastoral da Juven­
tude em Santa Catarina, seu significado político, suas contra­
dições, sua relação com a hierarquia da Igreja e seu papel no 
contexto dos processos sociais vividos pela sociedade catari­
nense .

A Pastoral da Juventude é uma das pastorais que cen­
tra esforços no campo político e social, na busca da instaura­
ção de uma nova ordem social mais justa, humana e fraterna. En­
frenta, no entanto, dilemas sérios por causa das limitações que 
lhe são impostas pelo misticismo, dogmatismo e autoritarismo da 
hierarquia. A Pastoral da Juventude acaba desempenhando um pa­
pel significativc na constituição de um imaginário social, da 
utopia de uma sociedade justa e fraterna.

A pesquisa tenta mostrar a Pastoral da Juventude como 
um movimento eclesial e que, portanto, participa da ambigüidade 
do discurso da mesma. Um movimento que busca superar esse dis­
curso na direção de um comprometimento maior com as transforma­
ções sociais, mas que se descobre nao comc um espaço de reali­
zação de um projeto político próprio, mas sir. comc um espaço 
significativo de formaçac de quadros, de preparaçao de militan­
tes que irão atuar em outras instâncias ou organismos interme­
diários entre a sociedade e o Estado.

Além de fazer uma análise bibliográfica sobre o papel 
da Igreja nos processos sociais e nos movimentos sociais em ge­
ral, o autor faz uma retrospectiva histórica sobre a Pastoral 
da Juventude em Santa Catarina, bem comc uma analise sobre o



projeto político da Pastoral da Juventude, sobre o seu papel 
na gestação, difusão e generalização de uma utopia; sobre os 
seus antagonismos internos e conflitos com a hierarquia, e, fi 
nalmente, sobre a sua especificidade no contexto dos novos mo­
vimentos sociais.



ABSTRACT

This work is a study of Youth Pastoral ism in Santa 
Catarina, its political meaning, contraditions, relations with 
the Church hierarchy and its function in the social context li­
ved by the catarinense community.

Youth Pastoral ism is a kind of pastoral ism that
acts in the social and political field, aiming at the esta­
blishment of a new social order, which is just, human and more 
fraternal.

However, it faces serious problems caused by limita­
tions that are imposed by mysticism, dogmatism and authoritaria 
nism inherent in the hierarchy of the church.

Youth Pastoral ism, in the final analysis, represents 
a significant role in the constitution of an imaginary society, 
a just and fraternal utopia.

This study also aims to show Youth Pastoral ism as an 
ecclesiastic movement, which thus itself participates ir. the 
ambiguity of the discourse of the church. The movement tries to 
overcome this ambiguity through a more ample engagement with so 
cial transformations. However, this is not done through an au­
tonomous political project. Instead, it takes action by setting 
up task forces and the preparation of militants ready to act in 
other movements or in organisms which intermediate between so­

ciety and state.

In addition to a bibliographic analysis of the church 
is role in social process es and movements in general, the au-



thor makes a historical review of Youth Pastoral ism in Santa 
Catarina, as well as an analysis focussed on the political pro­
jects of Youth Pastoral ism and its work in the preparation, 
diffusion and generalization of a utopia. He discusses internal 
antagonisn and conflicts with the hierarchy, and finally shows 
its specific function in the context of a new social movement.
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INTRODUÇÃO

A intenção de realizar uma pesquisa enfocando o papel 
da Igreja nas mentalidades e na formação ideológica da popula­
ção e, especificamente, da população jovem, deve-se, em grande 
parte, ao fato de eu ter vivido durante dez (10) anos em esco­
las de formação clerical e, depois disso, ter militado durante 
três (03) anos na Pastoral da Juventude. Isso significa dizer 
que, passei toda a década de setenta e os primeiros anos da
de oitenta envolvido nos debates que agitaram a Igreja e a so­
ciedade latinoamericana nesse período. Foi um tempo histórico 
rico em contradições e conflitos. Conflitos esses que atingem 
no cerne, questões como a linha doutrinária e pastoral a ser 
assumida pela Igreja e, sobretudo, c sentido da inserção polí­
tica e do papel político a ser representado pela Igreja naquele 
momento.

O período também é muito rico em função da irrupção 
dos Novos Movimentos Sociais, pelo raiar da Teologia da Liber­
tação que, por sua vez, provocam o aparecimento de facções an­
tagônicas no interior mesmo da Igreja Católica. O resultado di_s 
são são debates acalorados que agitaram os meios científicos, 
eclesiais e populares nesse período singular na história do
Erasil e de outros países latino-americanos.

A idéia de trabalhar com o tema Pastoral da Juventude 
nasceu nos debates que se estabeleceram no transcurso da disci­
plina de Teoria dos Movimentos Sociais ocasião em que o proje­
to começou a se delinear mais claramente.

Pretendo com c presente trabalho, contribuir ccm o
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debate travado, à nível sociológico, sobre o papel da Igreja no 
contexto dos Movimentos Sociais e, mais especificamente, sobre 
o sentido e o papel da Pastoral da Juventude neste contexto.

Através do estudo empírico, das prática e debates rea 
lizados no interior da Pastoral da Juventude de Santa Catarina, 
pretendo explicitar, considerando o papel desempenhado pela I- 
greja Católica no contexto social, o sentido, a razão de ser, 
o papel político e a importância da Pastoral da Juventude nos 
processos sociais; suas contradições internas, seus conflitos e 
a sua especificidade no contexto dos Novos Movimentos Sociais e 
no movimento geral da sociedade em sua busca de melhores condi­
ções de sobrevivência.

= Descrição da Pesquisa:

A idéia da presente pesquisa originou-se de um paper 
escrito como trabalho final para a disciplina, Teoria dos Movi­
mentos Sociais. Este fazia um apanhado histórico dos Movimentos 
de Juventude Católica no Brasil, do significado da Pastoral da 
Juventude no contexto dos Novos Movimentos Sociais e da Ação 
Pastoral nos processos sociais e políticos modernos.

A temática que me propus a pesquisar, me é bastante 
familiar uma vez que minha formação pessoal e intelectual deu- 
-se em seminários de formação clerical e, posteriormente, che­
guei a coordenar a Pastoral da Juventude na Região de Itajaí.

Essa proximidade e familiaridade com o tema trouxe, 
como é de se supõr, algumas facilidades na consecução do pro­
jeto, mas também, trouxe várias e sérias dificuldades para um
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trabalho que se pretende científico.

Em termos de facilidade, o conhecimento da linguagem 
própria, do peso e da valorização dada a cada conceito no dis­
curso do grupo pesquisado, foi de uma relevância ímpar na com­
preensão daquilo que estava em debate, do que se estava dizendo 
bem como daquilo que o discurso estava ocultando ou ignorando. 
Para uma pesquisa de cunho qualitativo penso que esse fato foi, 
muito importante porque permitiu a participação do pesquisador 
nos debates que se realizavam. Apropriado dos códigos tornou-se 
possível questionar aquilo que os pesquisados não revelavam, a- 
quilo que eles escondiam.

Não bastasse isso, o fato de ter sido membro dos qua­
dros da Pastoral da Juventude dava aos pesquisados a certeza de 
que estavam lidando com um deles e não com um estranho. Isso 
trouxe duas vantagens: primeiramente, facilitou o acesso aos 
grupos, às reuniões, aos encontros. Não sofri qualquer tipo de 
restrição. Muito pelo contrário, em toda as regiões pesquisa­
das, a solicitude em me prestar as informações e facilitar o 
meu trabalho foi uma marca positiva. Em segundo lugar, a minha 
presença não provocava a tendência, normal nessas ocasiões, de 
camuflar os antagonismos e conflitos. Não havia aquele medo de 
que se falasse o que não se queria que fosse dito. Não havia a 
preocupação de que havia um estranho presente que poderia levar 
uma imagem ruim e divulgar essa mesma imagem. A sinceridade nos 
depoimentos, com toda a certeza, é bem maior nessas circunstân­

cias.

Mas, essa proximidade e familiaridade que foi tão be­
néfica, também trouxe em seu bojo alguns problemas que foram 
fatores altamente complicadores.



04

O primeiro desses fatores complicadores é justamente 
aquele do militante-pesquisador estar voltando para casa e se 
sentir de fato, um militante e, ao invés de fazer pesquisa, as­
sumir o discurso da população objeto da pesquisa, envolver-se a 
tal ponto de só visualizar o lado positivo, o ideal. Ou seja,
foi necessário muito policiamento metodológico para não se
cair na idealização do discurso ou na ignorância de aspectos ou 
mesmo da totalidade dos fatos reais em nome de um ideal tipo 
previamente formulado. Esse dilema foi enfrentado durante todo 
o transcurso da pesquisa e, principalmente, na fase de redação.

O outro problema sério foi o fato de que como o pes­
quisador já conhecia bem o movimento-alvo, de saber das suas
deficiências e ter em mente o qae acreditava ser o ideal para a 
Pastoral da Juventude trazia a todo o momento a tendência de va 
lorar dados da pesquisa. De acentuar e conferir maior ou menor 
importância a respostas e dados em função daquilo que pensa de­
veria ser o papel correto da Pastoral da Juventude.

= A Estrutura do Trabalho:

Quanto ã estrutura do trabalho, ele está constituído 
de quatro partes distintas. Nas duas primeiras partes a inten­
ção é estabelecer parâmetros teóricos. É um trabalho bibliográ­
fico discutindo, na primeira parte, a relação entre religião e 
sociedade. Cotejando Otto Maduro com Eder Sader, Luiz Alberto 
Gomes de Souza, Pierre Sanchiz, Henrique Dussel e outros, pro­
curo discutir o papel da religião, mormente da Igreja Católica, 
nos processos históricos e na dialética da sociedade, principal, 
mente a questão da conservação ou da mudança.
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Já na segunda parte, o foco centra-se no papel da
Igreja com relação aos Novos Movimentos Sociais. Ou seja, dis-/
cuto as contradições advindas de uma Igreja que patrocina e dá 
cobertura a movimentos sociais mas ao mesmo tempo lhe impõe li­
mites bastante sérios.

A terceira parte aborda a questão histórica dos movi­
mentos da Juventude Católica nas últimas décadas. Seu movimento 
interno e seu papel social especificamente no decorrer do perío 
do de governo autoritário pós-64.

A quarta parte trata da pesquisa de campo em si. Em 
linhas gerais discuto o significado político da Pastoral da
Juventude, as diferentes linhas teórico-metodológicas, o rela­
cionamento com a hierarquia e a sua específica razão de ser.

No campo utilizei três procedimentos metodológicos di_s 
tintos: a entrevista, o questionário e a observação participada 
em reuniões e encontros.

Através das entrevistas procurei buscar a opinião de 
lideranças, ex-lideranças e assessores da Pastoral da Juventu­
de. As entrevistas visaram extrair reflexões com maior profund_i 
dade, uma discussão ampliada sobre as questões mais significati 
vas para a Pastoral da Juventude. Em outros termos, através das 
entrevistas pretendi uma contribuição mais qualitativa dos
meus pesquisados.

Em termos de amostragem, esses entrevistados são oriun 
dos de todo o Estado. Especificamente das Dioceses de Florianó­
polis, Joaçaba, Chapecó, Caçador , Rio do Sul e Lages.

Com os questionários, por sua vez, busquei os elemen­
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tos mais quantitativos para a pesquisa. Eles foram aplicados em 
grupos de jovens que se reúnem semanalmente. As questões averi­
guadas são mais superficiais em termos de conteúdo mas cujas in 
formações tornam-se significativos como dados de comprovação e 
sustentação das interpretações feitas a partir da observação e 
das entrevistas. Os questionários, em termos de amostragem, fo­
ram colhidos na região Oeste do Estado onde os grupos estão com 
postos predominantemente por jovens originários do meio rural, 
trabalhadores agrícolas na maioria, portanto. Esta opção deve- 
-se ao fato de ser essa a região do Estado onde o movimento po_s 
sui maior influência.

O terceiro procedimento foi a participação em reu­
niões de grupos nas Dioceses de Florianópolis e de Chapecó, e 
em encontros de lideranças, assessores e coordenadores à nível 
de todo Estado.

Além disso, muitas das informações foram colhidas em 
um conjunto de documentos, basicamente relatórios de reuniões e 
encontros nacionais e regionais de assessores da Pastoral da Ju 
ventude, no período entre 1979 e 1989.

A pesquisa de campo foi realizada no primeiro semes­

tre de 1989.



1 - CONFORMISMO E RESISTÊNCIA NO DISCURSO RELIGIOSO

Existe diversos e diferentes pontos de vista com re­
lação ao papel que desempenha a religião no complexo social.
Duas posições contrastantes e até mesmo mutuamente excludentes 
sobressaem a diversas outras concepções intermediárias.

A posição mais estruturalista propõe que a estrutura 
social determina e define o papel da religião. A religião é con­
dicionada, para esses teóricos, pela estrutura social e, em con­
sequência, conformada a ela.

Otto Maduro é um dos teóricos mais proeminentes que 
defende esse posicionamento. Ê por essa razão que neste trabalho 
ele aparece, no contraponto que pretende estabelecer, como o de­
fensor desse ponto de vista.

Por outro lado, existem pensadores como Eder Sader, 
João Carlos Petrini, Luis Alberto Gomes de Souza e diversos ou­
tros que defendem posições contrárias aquela. Para eles, a reli­
gião tem um papel bem mais significativo no sentido de ser capaz 
de influir decisivamente nas estruturas da sociedade.

Os conflitos sociais e a ação religiosa (crenças e as 
práticas) se dão no interior de uma sociedade de classes e inte­
ragem entre si influenciando-se reciprocamente. A ação religiosa 
tanto pode ser um monumental instrumento de manutenção da domi­
nação de classes imperante como pode servir como ponto de parti­
da para uma ação visando uma outra ordem social pela qestação 
de uma nova cosmovisão, diferente daquela que está dominante.

É necessário lembrar, também, de que a influência da
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religião é tanto mais segnificativa sobre a vida e a ação de
grupos, indivíduos e sociedades guanto maior for a dependência 
deste em relação às forças sobrenaturais e quanto mais influen­
te for a prática e crença religiosa no seus cotidianos.

Para Otto Maduro, toda a ação religiosa se dá no seio 
de uma sociedade em conflito e é uma atuação realizada por indi­
víduos e grupos objetivamente situados na estrutura de classes 
dessa sociedade. Ela se dá no interior mesmo do conflito de
classes. "É uma ação atravessada, limitada e orientada por tais
conflitos" ̂ . Ainda, segundo este ponto de vista, o sistema que
os atores religiosos vivem e pregam varia de acordo com as con­
dições sociais objetivas dos mesmos. Em outros termos, a situa­
ção de classe social a qual o indivíduo ou grupo (atores e dis­
cípulos) estão adscritos ou na qual se encontra pelos condicio­
nantes estruturais objetivamente dados, delimita e orienta a
visão de mundo e as práticas religiosas do grupo. Isso significa
dizer que a ação dos grupos e indivíduos está condicionada (não
determinada) pela realidade (social, econômica e política) con­
creta em que se encontram inseridos. Mas, "uma classe social, é

( 2)uma realidade móvel e mutante, multiforme e heterogenea" . Ra­
zão pela qual não é estática, mas provisória. Essa dinamicidade 
das classes sociais provoca inadequações na cosmovisão, na atua­
ção de indivíduos e grupos. As transformações provocadas pela 
dinâmica conflitiva das classes sociais impõe essas limitações e 
orientações as religiões obrigando-as a se transformarem sob
pena de extinguirem-se. É por esse viés que se torna mais sim­
ples compreender a afirmaçao de Leonardo Boff em entrevista no 
Programa Canal Livre quando afirmava que ou a Igreja Católica na 
América Latina mudava a sua ação e o seu discurso, ou seria
abandonada pelos fiéis.
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1.1 - A Religião e a Obtenção do Consenso para a Conquista
de uma Hegemonia

Segundo Max Weber, a legitimação da dominação se dá 
precisamente pela sentido que faz para os agentes sociais impli­
cados.

Nesse sentido, a atribuição de significado é fundamen­
tal para que se consiga junto aos dominados o consenso que venha
a justificar e tornar "natural" a dominação.

Os grupos dominantes necessitam, pois, da religião pa­
ra criarem esse consenso que é conseguido via atribuição de sig­
nificados, via mundo simbólico.

Todo bloco de classes ou classe isolada que é dominan­
te ou que está em vias de tornar-se dominante está sumamente in­
teressada em exercer a coerção, em impôr-se pelo poder que
possui, mas, está muito mais interessada em conseguir junto ao
conjunto da sociedade e, mais especificamente, junto às camadas 
subalternas, o consenso ao seu domínio. Ou seja, pretende que o 
seu poder, a sua visão de mundo, os seus valores, a sua domina­
ção, sejam aceitos tacitamente como naturais, corretos e univer­
sais.

É exatamente nesse aspecto, da gestação de um consenso 
tácito da dominação como inevitável, natural, boa (por causa do 
conceito "ordem" necessária) e generosa, que a religião pode ser,

(1) MADURO, Otto. Religião e Luta de Classes. Vozes, Petrópolis,
1981, p. 99.

(2) IDEM. Pág. 101.



10

como realmente tem sido, um aliado indispensável das camadas do­
minantes da sociedade. A religião, pregando a aceitação da rea­
lidade como fruto da vontade de Deus, seria, sem dúvida, um por­
tentoso aliado para eternizar a dominação social do grupo hege­
mônico.

(3) ~É nesse sentido que Gramsci , ao abordar a questão
do bloco histórico, afirma que a classe se mostra objetivamente
interessada em implantar a sua hegemonia, isto é, quer de novo
um consenso em torno do seu domínio. Touraine^^ por sua vez,
demonstra que toda a classe dominante tem interesse em tornar-se
classe dirigente. Tornar-se classe dirigente significa ter o
maciço apoio de todas as classes para o modo de qerir e conduzir
a sociedade.

A busca desse consenso obriga as classes dominantes a 
comprometer boa parte do seu poder material para conseguí-lo.
Mas isso só não basta. As camadas dominantes necessitam, além 
disso lutara para aprofundar o seu poder simbólico para muito 
além do seu poder material (econômico, político, militar). Esse 
poder simbólico reside precisamente no moral, educacional, artí_s 
tico e eminentemente, no religioso.

As classes dominantes tendem a submeter, pois, o campo 
religioso ã dinâmica da dominação de classe com a finalidade de 
consolidar a sua dominação e instaurar a sua hegemonia.

Mas esse processo, lembra Maduro^^ , não depende da

(3) SOUZA, Luiz A.G. de. A JUC: Os Estudantes Católicos e a Po­
lítica . Petrópolis, Vozes, 1984, p. 33.

(4) IDEM. Pág. 45.
(5) MADURO, Otto. Op. Cit.
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consciência nem dos desejos ou intenções explícitas daqueles que 
fazem o discurso das classes dominantes mas é tanto mais eficaz 
quanto menos consciência explícitas houver do processo que se 
estar realizando. Ou seja, quanto menos consciência esses atores 
sociais tiverem do seu papel, quanto mais estiverem convencidos 
de que o que estão fazendo é melhor para todos, quanto mais acre 
ditarem que estão certos, quanto mais exercerem o papel de ino­
centes úteis, tanto mais eficazes serão no cumprimento da sua 
tarefa.

Isso significa dizer que a adesão dos indivíduos, ou 
melhor dos atores sociais, normalmente não é intencional e cons­
ciente e que é muito mais eficiente exatamente pelo fato de eles
serem inocentes úteis. Melhor, por acreditarem que a cosmovisão 
que difundem é a verdade pronta, acabada e inquestionável, e não 
uma visão parcial a partir dos interesses do qrupo dominante.

Por mais coeso que seja o bloco hegemônico, sempre per 
siste uma certa resistência dos dominados. Resistência, essa que 
nem sempre se manifesta necessariamente na forma de rebelião
coletiva, consciente e organizada, mas muitas vezes, sob a forma 
de busca de compensação. Ela é subjetiva mas pode ser despertada 
pela constituição de um outro mundo simbólico, de uma nova uto­
pia.

A classe dominada está constantemente em busca de con­
seguir o máximo de autonomia possível. Isso por sua vez, se acha
diretamente em conflito com o interesse da classe dominante em 
conseguir estabelecer a própria hegemonia.

Isso faz, também, com que o ator religioso que atua 
no seio das classes subalternas vai sentir-se, de certa forma,
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limitado na sua tarefa de condicionar a sua visão de mundo, no 
sentido que interessa aos dominantes. Isso se da, por causa do 
interesse dos dominados em conseguir uma certa autonomia.

1.2 - A Serviço da Conservação ou da Mudança?

O discurso religioso está, pois carregado de um poten­
cial que tanto pode provocar uma grande mobilidade social bem 
como um imobilismo crasso nos movimentos da sociedade. Ele tanto 
pode deflagrar movimentos sociais e ações de mudanças, como pode 
servir para alienar e tornar passivos os agentes sociais.

João Carlos Petrini em sua obra: CEBs, um novo su­
jeito popular, traz à tona uma citação de Berger: "a religião a- 
parece na história como uma força que pode manter o mundo e tam­
bém sacudí-lo."

Isto é, ela tem potencial de contestar a ordem estabe­
lecida e inventar uma utopia que por sua vez, pode conduzir, os 
homens a uma revolução social. Ao mesmo tempo, contém em si um 
potencial alienador capaz de tornar opaca a realidade.

Ele exemplifica isso com a prática da festa popular no 
interior. Ela serve para fazer esquecer o cotidiano e fugir dele 
mas, ao mesmo tempo, está carregada de um potencial de contes­
tação mantendo vivo o desejo de outro estilo de vida, alimentan­
do a imaginação de uma ordem radicalmente diferente, de abundân­

cia e gratuidade.

São as pessoas humans que produzem suas relações so­
ciais com ações limitadas por uma determinada cosmovisão que com 
partilham. Toda a visão do mundo, no entanto, realiza a abertu-
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ra para certas possibilidades e efetua a exclusão de outras. Ca­
da tipo de cosraovisão limita e orienta as possibilidades de pro­
dução, reprodução e transformações das relações sociais.

Um dos aspectos fundamentais de toda a religião, é, e- 
xatamente, proporcionar uma determinada cosmovisão a seus adep­
tos que lhes permita situar-se, orientar-se e atuar em seu meio 
ambiente sócio-cultural. A religião limita e orienta a conduta 
dos grupos de crentes.

As religiões podem influir na produção, reprodução e 
transformação das relações sociais, portanto.

Os funcionalistas não entendem dessa forma. Para eles 
a religião desempenha geralmente as mesmas funções sociais: a
coesão social, a sacralização da estrutura social e assim por 
diante. Isto ê, convergem para a manutenção do equilíbrio harmô­
nico interno de cada sociedade. A relicrião tenderia, no entender 
da escola funcionalista, em prol da manutenção do equilíbrio har 
monioso de cada sociedade.

Parece-nos, no entanto, pouco sustentável que a reli­
gião em todo o tempo e toda a parte se funde em um mesmo conjun­
to estático de funções sociais. Essa postura funcionalista é, pe 
lo menos, preconceituosa. Isso seria a negação da dinamicidade , 
da sociedade desde que se aceite que a religião muda com a so­
ciedade. As religiões podem variar conforme a historia, a estru­
tura e a conjuntura de cada sociedade e de cada sistema religio- 
so particular, bem como a única maneira cientificamente válida 
de estabelecer as funções sociais da religião é pesquisá-la no

(6) PETRINI, João Carlos. CEBs: Um Novo Suieito Popular. Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1984, p. 40.
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seu contexto social concreto. A generalização proposta pela es­
cola funcionalista é, no mínimo, problemática.

As funções que a Igreja Católica executou, por exemplo 
durante os anos de instalação do Estado autoritário/militar no 
Brasil são contrárias as que desempenhou no período de desestabi^ 
lização do mesmo regime. Da mesma forma como a função desempenha 
da pela religião católica na Diocese de Chapecó/SC é bem diversa 
àquela que ela desempenha na Diocese de Joaçaba no mesmo Estado.

Isso significa dizer que as funções desempenhadas pela 
religião num determinado contexto social são variáveis ao mesmo 
tempo que o grau de influência da reliqião sobre a sociedade tain 
bém é variável. Por exemplo, um discurso emitido pela Igreja Ca­
tólica pode deflagrar, em certas circunstâncias e locais, uma
guerra civil ou um golpe de Estado, esse mesmo discurso, em ou­
tro país e até mesmo no próprio país mas em outras circunstân­
cias pode merecer o mínimo de atenção.

Não podemos esquecer, entretanto, que toda a religião 
tende a uma totalização da experiência individual e coletiva. Or 
ganiza as experiências dos çrupos e pessoas em referência a for 
ças sobrenaturais. É por isso que comunidades onde a religião de 
sempenha papel central, o peso da reliqião tem importância deci­
siva na conduta coletiva.

As classes dominantes têm interesse e condições mate­
riais para usar a religião no sentido de ampliar a sua dominação 
e conquistar e ampliar a sua hegemonia.

Como se dá isso?

Quando uma classe é hegemônica, procura atrair o maior
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apoio possível para sustentar e conservar essa hegemonia, buscan 
do alianças com os setores quantitativa e qualitativamente mais 
influentes na sociedade. A religião pode ser uma aliada fabulo­
sa uma vez que produza discursos que legitimem, sacralizem 
apresentem como desejada por Deus a organização social pretendi­
da pelas classes dominantes. Mas, também, pode ser uma grande 
aliada dos grupos ou movimentos que ameaçam a posição dominante 
da referida classe quando, através das práticas e dos discursos, 
desqualificam, dessacralizam e apresentam como não querida por 
Deus essa mesma organização.

1.3 - A Religião e a Conservação

No mínimo, o que as classes dominantes esperam da re­
ligião é que ela não produza práticas ou discursos que favoreçam 
a luta das classes subalternas.

De que maneira o clero pode colaborar com as classes 
hegemônicas?

Um clero compenetrado, identificado e endividado com 
as classes dominantes tenderá a desqualificar e dessacralizar 
qualquer prática ou discurso que dêem sinais de estarem opostos 
aos interesses das classes dominantes na sociedade.

Como isso se dá?

Produzindo um discurso religioso alheio aos conflitos 
fundamentais da sociedade concreta. Um discurso que negue a leg^ 
timidade da luta contra essa divisão social. Que não responsabi­
lize as classes dominantes pela pobreza, analfabetismo, etc. , 
que considere as classes dominantes como as únicas capazes de
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resolver os problemas da sociedade, que aceite a realidade como 
"natural", que promova a aceitação da ordem econômica e social 
como "normal". Que apresente os detentores do poder como deposi­
tários de autoridade sagrada e os dominados como pessoas que de­
vem aceitar a condição subalterna em troca da recompensa ulte­
rior. Que condene a luta de classes ou a apresente como inexis­
tente, e, até mesmo, pela sua ausência em momentos significati­
vos do movimento popular.

Mas não é só através da inculcação de um conjunto de 
conceitos referenciais e práticas adequados aos interesses dos 
dominantes que um sistema religioso desempenha a função conserva 
dora.

Outra forma é a de promover a expropriação dos meios 
de produção religiosa. Uma população que auto-produza o seu sis­
tema religioso (indígenas e negros, por exemplo) em função de 
suas condições objetivas de vida sempre cria obstáculos à domina 
ção. Ê em função disso que o dominador tende a despejar essas po 
pulações da própria produção de sua visão de mundo e levar até 
ela uma outra, que está mais adequada aos seus interesses e que 
seja elaborada, produzida e divulgada por um pequeno corpo de 
funcionários (clero) mais fácil de ser captado e controlado.

Todos os processos de conversão religiosa que a histó­
ria registra dão conta desse fato: a tal conversão não é uma
conversão a um determinado sistema religioso ou crença e sim a
uma determinada visão de mundo, a um determinado conjunto de va­
lores que interessa ao novo dominante. A conversão dos povos bár
baros é, por exemplo, na realidade e via religião, uma conversão
aos valores e a cosmovisão do Ocidente Cristão. A conversão dos 
povos indígenas latino americanos nes séculos da colonizaçao, a
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conversão dos povos africanos no final do século XIX dão conta 
dessa realidade: a conversão é uma conversão a uma determinada 
cosmovisão que interessa ao dominador, a um determinado conjunto
de valores que venha a contribuir para a satisfação dos interes­
ses do grupo que se impõe.

É procedente a afirmação de que um sistema religioso 
quando se orqaniza e dá origem a uma Igreja, exerce na sociedade 
de classes uma função conservadora.

Uma Igreja conta com um público de massa estabilizado 
e multi-classista. A tendência da Igreja será sempre conservar o 
seu público, reproduzindo laços que os unem cada vez mais e, na 
medida em que é multi-classista e abriga conflitos internos, ten 
de a produzir um discurso ambíquo para satisfazer a todos.

( 7)No dizer de Maduro :

"toda a Iqreja tende a produzir um discurso
religioso unitário e ambíguo, e que tem como
uma das principais e inevitáveis funções con 
servadoras ocultar, deslocar e superar simbo 
licamente, na transcendência, os conflitos 
sociais inerentes a toda a sociedade de cias 
ses. "

Essa função conservadora é sempre mais eficaz enquanto 
permanecer em estado não consciente para os atores religiosos e 
seu público. Ê por essa razão que, por exemplo, a reflexão sobre 
o papel histórico desempenhado pela Igreja Católica no correr 
dos tempos é muito periqosa na visao da hierarquia e merece con­
denações tipc o silêncio imposto a Frei Leonardo Boff. A cons­
ciência desse fato pode fazer com que muitos membros do clero 
se nequem a continuar com o discurso anterior, por exemplo. Nos

(7) IBIDEM. Pág., 184.
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movimentos sociais mais recentes e, especialmente; na Pastoral 
da Juventude, essa reflexão tem sido a chave para a mudança de 
postura e para todo um questionamento e a um conflito com a hie­
rarquia da Igreja.

A Iqreja ainda contribui para a conservação social por 
sua luta e vontade de manter-se dominante em relação a outras 
Igrejas ou seitas e pela sua estrutura hierárquica e centraliza­
da.

1.4 - A Religião e a Mudança

Procuramos deixar claro, anteriormente, que a religião 
exerce uma função conservadora na sociedade. Temos que mostrar 
agora que isso não se dá necessariamente. Ou seja, que as reli­
giões podem desempenhar papéis que auxiliam a luta das classes 
subalternas na luta pela autonomia e contra a dominação.

O fato de a religião vir a desempenhar um papel signi­
ficativo para uma possível mudança de ordem social depende tam­
bém, da consciência e intencionalidade dos atores religiosos. No 
entanto, depende também das condições sociais concretas. Isto é, 
as condições sociais concretas condicionam, de certa forma, o 
discurso religioso. A Teologia da Libertação, por exemplo, nas­
ceu porque tornou—se impossível, para um bom numero de membros 
do clero, continuar com o discurso tradicional numa realidade ob 
jetiva tão contundente como a da América Latina.

As classes subalternas para transformar as suas condi­
ções de existência, dependem da capacidade de desenvolver uma vi_ 
são de mundo diversa da das classes dominantes. Especialmente se 
tiverem uma visão predominantemente religiosa do mundo. Isto é,
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se elas se orientam e se situam no mundo por essa visão religio­
sa. Para os grupos sociais com essa visão, a capacidade de trans 
formar a sua condição social depende de sua capacidade de cons­
truir uma nova visão religiosa do mundo, diferente da dominante. 
Necessita construir um novo mundo simbólico.

Mas não é só a nível de cosmovisão que a Igreja pode 
contribuir com a estratégia de construção da autonomia das clas­
ses subalternas. Ela pode, por exemplo, contribuir com a forma­
ção da consciência de classe, no sentido de classes dominadas, e 
subalternas, dessacralizando as classes dominantes e apresentan­
do a luta contra a dominação como querida por Deus. Pode, também 
contribuir para melhorar o nível e até mesmo para ajudar na or­
ganização das classes subalternas através de reuniões e encon­
tros periódicos e, até.mesmo, ao nível da mobilização dessas
classes sobretudo quando existem conflitos declarados entre um 
sistema religioso comum às classes dominantes e outro exclusivo 
das subalternas.

( 8)Maduro observa que, em grande parte, o potencial 
"revolucionário" dos movimentos sociais na América Latina deve- 
-se ao fato de sacerdotes terem se tornado uma espécie de inte­
lectuais orgânicos dos setores subalternos. O funcionário (reli­
gioso) é solicitado por esses grupos para sistematizar, exprimir 
e dar respostas às aspirações e necessidades das mesmas. No ge­
ral, esse grupo minoritário do clero, que em momentos de crises 
sociais, de enfraquecimento dos laços entre Igreja e os grupos 
dominantes e de desenvolvimento dos movimentos sociais, assumem 
esse papel de intelectuais orgânicos fazem-no condicionados pe­
las exigências e as condições objetivas de vida nos setores sub­
alternos da sociedade em questão. As transformações teológicas



que daí surqem oriqinam uma cosmovisão que causa grande impacto. 
É o caso da Teoloqia de Libertação.

( 9) • ~No pensamento de Procópio Camargo , a reliqiao pode
ser um elemento de ruptura, de mudança social, na medida em gue
o conceito de Deus e os conceitos conexos de sua perfeição e da
nossa perfectibilidade servem de estímulo, de desafio para que a
criatura oprimida lute contra a miséria real.

Da mesma forma, Pierre Sanchiz^ ̂  , acredita que a
utopia do reino de Deus, da construção de uma sociedade fraterna 
ê, de fato, um projeto político para a construção de uma nova 
sociedade.

(8) IBIDEM. Pág., 184.
(9) CEBRAP. Novos Estudos, n^ 17, maio de 1987.
(10) SANCHIZ, Pierre. Igreja e Questão Agrária: um posfácic. In:

PAIVA, Vanilde (org.). Igreja e Questão Agrária. São 
Paulo, Loyola, 1985.



2 - OS LIMITES E CONTRADIÇÕES DOS MOVIMENTOS SOCIAIS LIGADOS À 
IGREJA

A Igreja Católica, através de um de seus segmentos, 
enquanto gestadora de um discurso que origina e desenvolve movi. 
mentos sociais, ao mesmo tempo em que anima e deflagra os movi­
mentos , também se presta ao papel de inibir os avanços que estes 
poderiam vir a fazer. Neste capítulo pretendo analisar essas 
contradições e limites vividos pelos movimentos sociais patroci 
nados pela Igreja.

Analisando o aparelho religioso pela ótica gramscia- 
na, Pedro A. Ribeiro de Oliveira, concebe o papel da religião, 
como sendo o de construção e/ou solidificação de uma hegemonia:

"Um aparelho de hegemonia funcio­
na na medida em que veicula representações, 
isto é, na medida em que as idéias e práti 
cas simbólicas que ele produz ou sistemati­
za são transmitidas e incorporadas à cons­
ciência e à prática dos atores sociais. Ve_i 
culando representações religiosas, o apare­
lho age sobre a consciência, a vontade, os 
sentimentos de indivíduos e grupos, de modo 
a guiar os seus comportamentos. Por isso 
ele é um aparelho de hegemonia: exerce unia 
direção intelectual e moral sobre grupos so 
ciais, atuando pela adesão da vontade, e
não pela força e pela repressão física".

Isso signfica dizer que o aparelho religioso, uma I- 
greja, através dos seus intelectuais e demais funcionários pode 
provocar práticas sociais, a nível do simbólico, que provoquem 
avanços significativos no processo de organização popular em 
busca de mudança social, mas ao mesmo tempo, pode ser um freio

(1) OLIVEIRA, Pedro A.R. de. Religião e Dominação de Classe. Vo 
zes, Petrópolis, 1985, p. 296.
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às iniciativas e avanços dos movimentos sociais por ela defla­
grados uma vez que os valores gestados podem vir a conflitar com 
as necessidades e estratégias da luta encetada. Essas represen­
tações do real, a nível de mentalidade, podem gerar uma poten­
cialidade transformadora uma vez que gesta valores de uma pos­
sível sociedade melhor, mais justa, mais fraterna. Mas ao mesmo 
tempo pode originar representações que consagrem o que está po_s 
to no cotidiano das pessoas como inevitável, como "mal" neces­
sário, como etapa de purificação.

Estar sob o controle ideológico/doutrinal de uma Igre 
ja é, por si só, uma limitação séria para esses movimentos so­
ciais ligados a ela. A Igreja encontra-se comprometida com a 
necessidade de manter e acrescentar prosélitos, tem necessida­
des materiais a serem supridas, status quo a ser garantido e um 
corpo doutrinal a ser mantido na "ortodoxia". Manter a sua au­
toridade e pseuda neutralidade impede a Igreja de se comprome 
ter mais decididamente com as lutas populares pela mudança efe­
tiva das relações sociais de produção e reprodução da vida,pois 
isso pode significar a perda do seu status que, uma vez que po­
de indispô-la com as elites, suas aliadas históricas, e pode 
até mesmo comprometer a autoridade da hierarquia, ciosa do seu 

poder.

O resultado disso são um discurso e uma prática ambí-
quas que provocam avanços e recuos e impõem sérias limitações à
movimentos que deflaqram.

Em Classes Populares nos Caminhos da História, Luiz
Alberto Gomez de Souza trata dessa ambiguidade no interior do
discurso e da prática da Igreja Católica no Brasil Contemporâ­
neo lembrando que ela tem tido um papel decisivo seja para for-
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talecer a hegemonia das classes dominantes ou, ao contrário,pa­
ra torná-la cada vez mais precária. Segundo esse autor, nas úl­
timas décadas houve um esforço para modernizar a instituição ca 
tólica e "pô-la em dia com o mundo urbano e capitalista das
classes dominantes e de suas aliadas históricas, as classes mé­

dias" (2) .

Assim os movimentos da Ação Católica nos anos 30 e 40
bem como as várias transformações do Vaticano II se destinavam

a melhor adaptar a Igreja a

"uma modernidade da qual estava 
defasada, já que sua história se ligava tan 
to ás classes tradicionais da aristocracia 
rural quanto às populares, mas pouco tinha 
a ver com os novos atores que tentavam exer 
cer a dominação e a direção da sociedade. 
(...)

Setores avançadaos na Igreja das 
últimas décadas nada mais eram do que adap­
tadores da instituição ao mundo moderno(...)

Há aí um progressismo ambíguo, ra 
dicalmente diferente daquele que rejeita e 
quer superar o mundo moderno.(...) Assim hou 
ve, na década de 50, setores da Igreja do 
Brasil interessados numa pastoral do desen­
volvimento que pareciam estar na vanguarda. 
Logo depois eles seriam os maiores adversá­
rios da Teologia da Libertação e da nova 
pastoral p o p u l a r " (3) .

Exemplo crasso desse dualismo na prática da Igreja 
Católica no Brasil ocorreu por ocasião do golpe militar de 1964 
quando alguns membros do clero e associações de leigos posicio­
naram-se ao lado dos reprimidos, encarcerados e exilados enquan 
to boa parte da Igreja caminhava nas Marchas da Família com
Deus pela Liberdade que preparavam e festejavam o advento da

(2) SOUZA, Luiz Alberto G. de. Classes Populares e Igreja nos
Caminhos da História. Petrópolis, Vozes, 1982, p. 149.

(3) IDEM
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ditadura.

Durante os anos do autoritarismo, os lugares do culto 
foram tornando-se um espaço protegido onde ao mesmo tempo se re 
zava, o povo ia falando dos seus problemas, da vida concreta e 
sofrida. Esse espaço, é claro, existia em função do poder e do 
prestígio da instituição. Ali, aos poucos, os assim chamados 
agentes pastorais vão se comprometendo com as classes populares 
e suas lutas e descobrindo as responsabilidades de possíveis "in 
telectuais orgânicos) dos setores populares. Assim surgem as 
CEBs, a Pastoral da Terra, do indío, do operário e, também, da 
juventude.

(4)Eder Sader chama a nossa atençao para o fato de 
que a Igreja Católica ou alguns setores intelectuais dentro de­
la, criam, nesse período e em função da realidade concreta, pro 
duzem uma nova matriz discursiva capaz de aglutinar os anseios 
de setores populares através da constituição de um mundo sim­
bólico que irá direcionar esses anseios e dar origem a novos 
sujeitos históricos coletivos.

Nas décadas de 60 e 70, a repressão e a injustiça
institucionalizadas levaram setores da Igreja a refletir sobre
essas questões à luz, por exemplo, da mística dos primeiros cris
tãos perseguidos em Roma. A crítica das injustiças e à pobreza
crônica é fundada sobre a doutrina católica do direito natural

( 5)do ser humano, filho de Deus. Mas, segundo Sader , o momento 
decisivo da instauração do novo discurso se dá com a declaração

(4) SADER, Eder. Quando Novos Personagens entram em Cena. Rio
de Janeiro, Paz e Terra, 1988.

(5) IDEM
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de Medellin^^ que gesta um mundo simbólico, um tipo ideal de 
sociedade sem exploração, sem pobreza, sem materialismo e onde 
o homem seja respeitado pela sua dignidade de filho de Deus.

Medellin redireciona uma série de conceitos teológi­
cos e que terão um simbolismo significativo para os movimentos 
ligados à Igreja e a sua utopia social, a nível de código para 
interpretar os processos sociais vividos pelos diferentes gru­
pos.

( 7) . . .Povo de Deus , por exemplo, ganha o significado de
clérigos e leigos reunidos em uma comunidade que se forma em 
torno da Palavra de Deus quando antes se dizia respeito muito 
mais ã instituição, à hierarquia. Implícito está, agora, o re­
conhecimento da religiosidade popular.

( 8)Salvação passa a significar a conquista de condi­
ções de vida mais humanas e não apenas a recompensa em outra 
vida pelas boas obras praticadas nesta. Implícito está que, pa­
ra muitos não é imperativo mudar a estrutura da sociedade.

Já com relação à família permanece o velho discurso: 
a norma do recato, da obediência à "lei divina", mantendo assim 
a Igreja como pilar da ordem social.

Com respeito ao pecado, ele é predominantemente so­
cial, mas a sua origem é pessoal. Medellin vê a injustiça, a po 
breza e a miséria como pecado, como fatos coletivos mas cuja

(6) N.B.: A conferência de Medellin visava adequar as decisões
do Concílio Vaticano II à situação real e concreta vi­
vida pelos povos da América Latina.

(7) e (8) Leia-se: BOFF, Leonardo. Igreja Carisma e Poder. Pe-
trópolis, Vozes, 3. ed., 1982, p. 204.
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origem e base é o egoísmo das pessoas.

"A originalidade da mensagem cristã não consiste tan­
to na afirmação da necessidade de uma mudança de estruturas,quan 
to na insistência que devemos pôr na conversão do homem"

Isso equivale a dizer que a mudança da sociedade se 
dará pela via subjetiva, ou seja, a conversão do homem a novos 
valores. O que significa dizer que o egoísmo dos indivíduos é o 
responsável pelo desequilíbrio social. É necessário ressaltar, 
no entanto, que há aqui uma controvérsia muito grande. Muitos 
teólogos que incorporam referenciais marxistas na sua análise, 
discordam frontalmente dessa posição. Este é, contudo, o con­
teúdo dos sermões: convertem o homem para mudar a sociedade.

A idéia de que a salvação se dará através de comuni­
dades sendo a Eucaristia o centro, o local da partilha, da co­
munhão, é, no entanto, carregado de intenso significado na di­
reção da constituição dos novos sujeitos coletivos populares de 
que fala Eder Sader no seu Quando Novos Personagens Entram em 
Cena^^^ . Essa posição indica que o lugar da salvação é a comu­
nidade que nada mais é de que o sujeito coletivo formado pelas 
comunidades que vai buscar a solução para os problemas mais ime 
diatos, bem como os estruturais. É ali que se constitui e se 
elabora uma identidade bem como "se organizam práticas através 
das quais seus membros pretendem defender interesses e expres­
sar suas vontades, constituindo-se nessas lutas enquanto sujei­
tos coletivos" .

(9) Bispos da América Latina, Conclusões de Medellin, Ed.Pauli­
nas, 1984, p. 10.

(10) SADER, Eder. Op. cit. Págs. 145-55 e 11.



Transparece muito nitidamente no discurso de Medellin 
toda a ambiguidade e dualidade do discurso eclesial. Percebe-se 
claramente o espirito conciliatório entre os grupos ou a ala 
mais profética ou radical com a ala mais moderada (VIDE título 
4.3). Entre aquela que pretende instituir uma nova ordem social 
e aquela que identifica como causa de todos os males, o egoísmo 
subjetivo. Constata-se a existência de um problema mais amplo , 
social, estrutural derivado do sistema capitalista de produção 
mas em diversos trechos afirma-se que a conversão religiosa é a 
solução mais adequada e competente para o problema. Sempre é im 
portante lembrar que este discurso e esta postura não é homo­
gênea. Para muitos, há a necessidade de uma ação que leve a su­
peração de ordem vigente. Uma ação que leve a superação até
mesmo do sistema capitalista.

Apesar de as comunidades e movimentos que surgem a 
partir de Medellin criarem um espírito crítico e uma certa auto 
nomia, esta não se dá de forma absoluta porque está vinculada 
ultimamente à hierarquia. É esta que prepara e fornece os agen­
tes pastorais e assessores que exercem tanto o papel de intelec 
tuais orgânicos quanto o de polícia doutrinal no sentido de man 
ter a unidade, a ortodoxia, a coesão e evitar cismas e rupturas. 
Sendo que esta última função é exercida predominantemente pelos 
agentes religiosos.

É nesse sentido que Gomez de Souza cita o estudioso 
Thomas Bruneau, segundo o qual há no catolicismo brasileiro "uma 
grande correlaçao entre a reaçao da Igreja em direção à mudança 
social e as ameaças de natureza política à geração de exercício 

da influência".^ ^

(11) SOUZA, L.A.G. de. A JUC: Os Estudantes Católicos e a Polí­
tica. Petrópolis, Vozes, 1984.
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A afirmação de Gramsci, citada pelo mesmo autor, vem 
a colaborar com essa perspectiva:

"a força das religiões e, princi­
palmente, da Igreja Católica consistiu e 
consiste em que elas sentem fortemente a ne 
cessidade da união doutrinal de toda a mas­
sa religiosa e lutam para que as camadas in 
telectualmente superiores não se separemdas inferiores".^ )

É o zelo pela continuidade do poder e da influência 
que também foi possível perceber na entrevista do Teólogo Frei 
Leonardo Boff a um programa Cnal Livre da Televisão Bandeirante 
quando afirmou que ou a Igreja fazia a opção pelos pobres, pela 
Teologia da Libertação, ou perderia sua influência e seus adep­
tos na América Latina.

A imputação do silêncio ao próprio Frei Leonardo e a 
D. Pedro Casaldáliga são provas evidentes de que a hierarquia 
mantém-se vigilante e impõe limites ao próprio discurso. teológ_i 
co bem como às práticas mais agressivas e comprometidas com a 
causa dos pobres. A Igreja (entendida por hierarquia) não apre­
cia exercer o papel de vanguarda, sem dúvida. A hierarguia sem­
pre se posicionou como esteio moral da sociedade e enguanto tal 
prefere servir de retaguarda, de aguardar os acontecimentos, de 
servir de ponto de apoio e não de sair decididamente na frente.

Contudo, há um novo modo de pensar, após Medellin, que 
gera ações diferenciadas. A maioria dos movimentos surgidos den 
tro e em torno da Igreja expressam as suas demandas não mais co 
mo pedidos de favor mas como clamor por justiça, o que signifi­
ca a consciência de que há direitos que foram negados.

(12) IDEM. Pág. 3.
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Na verdade, o objetivo principal bem como as ações e 
as práticas das comunidades e movimentos patrocinados pela Igre 
ja nem sempre intentam a instauração de uma nova estrutura so­
cial mas, geralmente, a gestação de novos valores e novos sen­
tidos nas ações humanas e que visam, em última instância, a pro 
moção dos indivíduos conclui Eder Sader. E acrescenta:

"Usando as categorias do discurso 
religioso - a verdade e a justiça, a Pala­
vra de Deus e o Povo de Deus, o Pecado e a 
Libertação - os discursos pastorais aplica- 
ram-nas a temas profanos, da experiência co 
tidiana de seus membros. Constituiram-se a_s 
sim sujeitos imbuídos de fé numa luta terre 
na pela justiça social".' '

Visa, pois, em última instância, na maioria das vezes 
e dos casos, mais humanidade, mais equilíbrio, paz sem contudo 
ameaçar o sistema vingente. Em alguns casos, porém, pode até 
mesmo fundamentar lutas radicais pela transformação social.Exis 
te essa potencialidade latente.

2.1 - Os Movimentos Sociais Ligados â Igreja, enquanto Mo­
vimentos de Iniciação

Andrés Opazo qualifica a importância da Igreja nos 
movimentos sociais, especialmente na América Central, como uma 
prática teórica. Segundo ele, o movimento religioso

(13) SADER, Eder. Op. cit. Pág. 167.
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"produz permanentemente a interio 
rização de certos conteúdos de consciência, 
de certas representações sobre o social, e 
em geral sobre o sentido da vida, de caráter 
totalizador e altamente convincentes, de on 
de se desprendem certos valores que atingem 
profundamente o social, proporcionando ele­
mentos de julgamento sobre a ordem em vi­
gor" . (14)

Isso implica em se dizer que há uma introjeção de siq 
nificados, dá-se uma visão do real/social, as pessoas envolvi­
das no movimento adquirem conceitos que lhes permitem uma me­
lhor decodificação, uma determinada leitura do real. Isso por 
sua vez, tem potencialidade para gestar uma ação com uma "dimen 
são gnosiológica e uma dimensão ética".

O mesmo Opazo percebe que o movimento religioso não 
possui uma base social específica mas uma composição múltipla. 
Isso explica o fato de não possuir uma ação própria, específica 
mas a sua inserção em reivindicações de movimentos específicos.
A mensagem religiosa é genérica, vai na direção de ajudar a con 
quistar os direitos das populações oprimidas, independentemente 
do tipo ou da intensidade da opressão ou do grupo oprimido. É 
uma mensagem de libertação sem maiores preocupações com a prá­
tica libertadora.

A esse respeito, para Paulo Krischke a presença da 
Igreja para a convocação e início de um movimento específico é 
significativo um vez que

"ajuda a superar a heterogeneida­
de social e cultural do bairro, pois trans­
cende entre os moradores as suas diferenças

(14) OPAZO, Andrés. "El movimiento religioso en Centroamérica:
1970 - 1983", In: ______. Daniel Camacho j Rafael
Menjivar (org.), Movimientos Populares em Centroaméri 
ca, S.José, C.R.: EDUCA, 1985, p. 143-99.
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particulares, interesse de classe e outros,
às vezes contraditórios".(-^)

Já Ana Maria Doimo entende a religiosidade como um
componente cultural, elemento de aglutinação e de motivação à

~ (16)participaçao e unificaçao, por consequencia.

Por não existir, portanto, na proposta religiosa que 
é difusa, um corpo teórico fechado, a análise religiosa do so 
ciai é superficial e leva a uma tomada de consciência e até de 
uma postura crítica perante o real mas não é um projeto prático 
delineado e especificado. Não há uma estratégia política defi­
nida nas minúcias, razão pela qual consegue ser uma impressio­
nante força aglutinadora das mais diversas tendências.

Outro componente que também contribui para que a pro­
posta religiosa atinja essa força aglutinadora, e Doimo bem o 
assinala, é a dimensão "sagrada" da Instituição Igreja. Isso 
reveste as questões com uma força superior concedendo aos movi­
mentos a ela ligados um respeitável espaço bem protegido de mo­
vimentação.

Com relação ao esclarecimento da questão das ambigui­
dades e contradições que aparecem nas relações entre a Igreja e 
os movimentos sociais, penso que Doimo, teve uma contribuição 
muito significativa. Ela, de certa forma, contesta as posturas 
céticas como a de Roberto Romano segundo' oqual a mudança de pos

tura da Igreja nada mais é do que uma renovação dos "instrumen-
(17)tos de domínio" . Ela estaria fazendo a crítica ao Estado

(15) In: KRISCHKE, Paulo e MAINWARING, Scott. A Igreja nas 6a- 
em Tempo de Transição. Porto Alegre, L&PM, 1986, 
p. 189.
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não para substituí-lo mas sim para reafirmar-se diante dele 
para assegurar a adesão e o seu controle sobre as camadas opri­
midas da sociedade numa postura claramente proselitista , de 
manutenção do seu "status quo" e do seu poder no contexto do 
Estado e da sociedade.

A autora em questão (Doimo) não nega, na realidade, 
que haja essa preocupação na hierarquia mas atenta para o fato 
de que, apesar disso, "as mesmas estratégias que preservam a
Igreja foram úteis do ponto de vista do avanço dos movimentos

■ • „ (18) sociais .

Isso é, essa postura produziu ou possibilitou avan­
ços dos movimentos sociais e isso, por si só, já é muito impor­
tante. A autora lembra também, e isso é muito significativo, por 
que é muito forte na Pastoral da Juventude, que essa postura con 
duz a uma reflexão para dentro da própria Igreja. A instituição 
é questionada e criticada provocando um processo antagônico no 
interior da estrutura eclesial e que pode vir a ser o elemento 
de transformação da própria instituição.

(16) DOIMO, Ana Maria. Os rumos dos Movimentos Sociais nos Ca­
minhos da Religiosidade. In: KRISCHKE, Paulo e MAIN- 
WARING, Scott. A Igreja nas Bases em Tempo de Transi­
ção. Perto Alegre, L&PM/CEDE, 1986, p. 102.

(17) IDEM. Pág. 117.
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A relação entre Igreja e Movimentes Sociais é, de fa­
to, contraditória. A instituição está realmente preocupada com 
a sua aceitação entre as camadas empobrecidas da população im­
pressionantemente majoritária, em reafirmar-se como muito pode 
rosa diante do Estado, mas ao mesmo tempo, oferece um espaço de 
atuação e organização aos movimentos e contribui significativa­
mente com a reflexão sobre a situação real e concreta dos seus 
membros gestando consciência e posturas políticas. Ela ajuda as 
pessoas, os fiéis a perceberem a sua situação de explorados e 
oprimidos, mas se estes ficarem restritos a apenas isso, nada 
acontece. Razão esta pela gual os militantes iniciados nos mo­
vimentos ligados à Igreja irão atuar mesmo, de fato, na esfera 
pública e privada, em movimentos mais importantes no sistema 
produtivo da sociedade.

Eder Sader, ao analisar essa dualidade ou dicotomia 
presente nos movimentos de base religiosa, registra o fato de 
como os intérpretes e militantes desses movimentos falam com 
insistência do "cotidiano" como lugar de resistência, "base de 
onde se gesta um projeto autônomo das classes subalternas", que 
contrasta "com as manifestações de conformismo, da vida repeti­
da, da reiteração não crítica de uma opressão silenciosa", e 
convoca-nos a ver o cotidiano em sua ambiguidade, como local de
"conformismo e resistência expresso numa consciência fragmenta-

(19)da da cultura popular" .

(18) IBIDEM. Pág. 118.
(19) SADER, Eder. Op. cit. Pág. 141.
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Ha momentos na práxis da Pastoral da Juventude e das 
demais pastorais em que dá a impressão de estarmos lidando com 
uma forte tendência messiânica. O sagrado guase sempre represen 
ta a legitimação das reivindicações. São grupos de pessoas, em 
geral, da mesma posição social, negativamente privilegiados. No 
dizer de Max Weber, "camadas sociais páreas" ^ . Mas há também 
pessoas oriundas dos setores intermediários da sociedade incon­
formados com a degradação da vida humana e desejosos da instau­
ração de uma nova ordem social.

Esses grupos, privados de algum direito, desvaloriza­
dos de sua dignidade acabam por atribuir-se, em função da sua 
fé, uma missão especial que lhes é conferida por Deus, pela sa­
grado. Podem não conseguir aquilo porque lutam, mas serão, com 
toda a certeza, recompensados pelo seu esforço, mesmo não exito
so, em uma vida ulterior. A recompensa virá e isso os anima a
lutar. Se não neste mundo com a construção do "Paraíso Terres­
tre" , mas com toda a certeza no outro, mundo. A "Providência " 
não os abandonará.

"Toda a necessidade de salvação é expressão de uma
indigência, e por isso a opressão econômica ou social é fonte

( 21)eficaz do seu nascimento, embora de nenhum modo exclusivo".

A resolução dos problemas sociais e políticos passa 
sempre pela vontade divina. É a vocação. Todos se sentem cha­
mados a realizar a tarefa da qual a divindade os incumbiu. Con-

(20) In: QUEIROZ, Maria Isaura.
(21) IDEM. Pág.
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funde-se nesse tipo de movimentos de caráter messiânico, a esfe 
ra do sagrado e a esfera do profano, do político e do social. A 
crença serve como tomada de consciência dos conflitos sócio-po 
líticos. É por demais importante para esse tipo de movimento a 
crença de que o mundo será um dia completamente transformado, a 
nulando-se todas as injustiças, sofrimentos e opressões, desa­
parecendo a doença e a morte. Ou seja, a possibilidade do "Para_í 
so Terrestre" é a grande fonte de alento para um movimento pou­
co racional e que se inspira na utopia e na finalidade do seu 
Deus. Não crêem apenas na parusia mas professam-se confiantes 
na possibilidade de o movimento histórico ter fim, de haver um 
ponto de chegada nesta terra.

Esses tipos de movimentos são, sempre, movimentos so 
ciais iniciais. Servem de ponto de partida, são criadores mas 
que nunca conseguem levar até o fim o seu projeto de transfor­
mação em função dos limites impostos pelo seu caráter próprio: 
o sagrado, o transcendental, a fé.

Nesse sentido, as pastorais são sempre, enquanto mo­
vimentos sociais, movimentos iniciais, muito eficientes para a 
deflagração da ação e da reflexão crítica. Mas, incapazes de 
levar a cabo o seu projeto pela sua pouca consistência racional 
e pela tremenda carga mística que abarcam. O mesmo sagrado que 
serve de estímulo para as lutas sócio-políticas, também oferece 
respaldo para o conformismo, a conservação. Da mesma forma como 
uma ala da Igreja pretende a sacramentalização da vida, do coti 
diano, outro setor apresenta o sagrado como transcendental,como 
distante do real para estabelecer uma experiência mística com a 
divindade.
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(22)Nao podemos, contudo, discordar de Pierre Sanchiz 
quando este afirma que a "sociedade fraterna", que os movimen - 
tos eclesiais e as pastorais pretendem implantar, seja um pro­
jeto político de sociedade. Utópico, é certo, mas não deixa de 
ser um projeto. A utopia e o mito que, segundo Sanchiz, se ex­
pressam no simbolismo, são alimentos, são imagens socialmente 
motoras, impulsionadoras, e o sagrado pode servir de legitima­
ção, da ação política desses movimentos. E, nesse sentido, a re 
ligiosidade exerce, de fato, um papel de mola propulsora e de 
retroalimentação dos movimentos sociais. Provocam o movimento , 
dão a ele consistência e, principalmente, perseverança diante 
dos obstáculos e percalços.

(22) SANCHIZ, Pierre. In: Vanilde Paiva (org.). Igreja e Ques- 
tão Agrária. São Paulo, Loyola, 1985, p. 274-9.



3 - A PASTORAL DA JUVENTUDE EM SANTA CATARINA

O golpe de 1964 acontece num momento em gue os jovens 
do mundo inteiro, do Brasil e também de Santa Catarina se encon 
tram no centro de vários movimentos políticos. A década de 1960 
tem a marca de forte presença da juventude nos movimentos so­
ciais.

A participação da juventude no governo populista-re- 
formista de João Goulart, fez dela um dos centros de preocupa­
ção do Estado autoritário. Em outras palavras, a juventude, a 
universitária especialmente, é vítima favorita da repressão e 
da violência do Estado de Segurança Nacional especiamente por
terem sido eles que lideraram os primeiros movimentos de contes
tação ao Estado implantado em 1964.

O movimento de juventude em Santa Catarina sofreu to­
do o impacto resultante disso. Teve suas vítimas até mesmo em 
pleno processo de "abertura", como por ocasião da visita do
Presidente Figueiredo, os estudantes foram responsabilizados e 
alguns líderes presos com a acusação de terem provocado os tu­
multos registrados na ocasião.

Apesar de ter se constituído nos primeiros anos do Es 
tado Militar Autoritário a principal força de contestação ao 
regime, enquanto movimento social, os movimentos de juventude 
têm tido, no Brasil, importância secundária.

Ao turbilhão provocado pelo AI-5, pouca coisa sobre­
viveu a nível de movimento popular. Dentre todos os movimentos 
de ji^ventude a pastoral de juventude vai paulatinamente ocupar



um espaço importante nos espaços que a Igreja abre, para a rei­
vindicação e contestação. A Igreja é praticamente o único espa­
ço que se apresenta imune a repressão.

A Pastoral da Juventude, patrocinada pela Igreja, pa­
rece ser o único movimento de jovens a ocupar um papel signifi- 
tivo no interior do movimento popular nas duas últimas décadas. 
Nesse período ela passou por grandes transformações internas e 
encaminhou-se para além das sacristias e Igrejas, numa preocu­
pação com o social, com a justiça, com o pobre, com a transfor­
mação da sociedade. Essa transformação acontece num processo de 
choques de idéias e procedimentos entre diferentes alas e postu 
ras no interior do movimento e no interior da própria Igreja La 
tinoaraericana.

Na medida em que a própria Igreja sofre um grave con­
flito interno entre alas mais progressistas e mas conservadoras 
na medida em que a própria hierarquia da Igreja apoia o golpe 
num primeiro momento e, posteriormente, a Teologia da Liberta­
ção, aparece como a grande e nova força que influencia movimen­
tos populares, a Pastoral da Juventude está sujeita a toda essa 
dinâmica interna da Igreja. Passa pois por momentos de puro es­
piritualismo e outros de maior concentração.

3.1 - Histórico

3.1.1 - Período Anterior a 1966

Em Santa Catarina como de resto em todo o país os Mo­
vimentos da Juventude Católica, são das poucas organizações po­
pulares que sobrevivem a repressão e isso se deve ao caráter 
próprio desse movimento que em distintos momentos possui dife-
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rentes características e posturas diante do global da sociedade.

A partir de 1930, o movimento de jovens no Brasil é 
marcado pela presença da Ação Católica. Especialmente no perío­
do pós-concílio Vaticano II, década de 60, é através da Ação 
Católica que os leigos no Brasil conquistam espaços dentro da 
Igreja e em consequência disso, iniciou-se o processo de uma fé 
socialmente comprometida. Isto é, fé e compromisso social pas­
sam a andar juntos.

Quem coloca de forma especial em evidência essa dimen 
são de compromisso social decorrente da fé são exatamente os mo 
vimentos de jovens: JAC (Juventude Agrária Católica), JEC (Ju - 
ventude Estudantil Católica), JIC (Juventude Independente Cató­
lica) , JOC (Juventude Operária Católica) e JUC (Juventude Uni­
versitária Católica). Deles todos, o único movimento que conse­
guiu perpassar o turbilhão autoritário (1964) foi a JOC. A JOC 
sobreviveu porque era "mais sensível aos problemas pessoais e à 
evangelização"^"^, por isso continuo com o apoio da Igreja e 
não perturbou o "Estado". A hierarquia da Igreja pretende de­
monstrar que é possível ser cristão e operário ao mesmo tempo.A 
JOC não incomodava nem ao Estado nem à hierarquia da Igreja.

Em Santa Catarina a JOC não teve expressão significa­
tiva. Aliás, apesar de ter sobrevivido à 1968, pouco ou nada re 
resentou para os movimentos populares ou para um avanço maior 
da sociedade civil em busca de democratização.

(1) SOUZA, L.A.G. de. JUC: Os Estudantes Católicos e a 
Vozes, p. 253.



Os movimentos de Ação Católica eram movimentos espe­
cíficos, isto é, visavam objetivos específicos, visavam resol­
ver problemas específicos à sua situação concreta. Partiam de 
uma análise da realidade. Esta perpassava por um julgamento a 
partir das verdades evangélicas e culminava numa ação a nível 
muito mais reivindicatória do que de construção de uma nova so­
ciedade .

Cada movimento, dentro de sua especificidade ( a JUC 
e JEC com os estudantes, a JOC com os jovens operários, etc.) , 
reivindicava, na realidade, melhorias para a sua situação espe­
cífica, sem contestar o Estado ou o Sistema em geral.

O acontecimento de 1964 veio a colocar em xeque esses 
movimentos. A Igreja enquanto instituição oficial, apoiava o 
golpe e os Movimentos, a princípio, permaneceram apreensivos. Pa_s 
sado algum tempo, mais especificamente, com a chegada do ano de 
1966, os movimentos de Ação Católica passam a contestar o Esta­
do autoritário e seus métodos. Como não podia deixar de ser,por 
possuirem e estarem mais próximos das informações, os estudan­
tes, a JUC e a JEC, percebem mais cedo e mais claro a nova si­
tuação criada a qual passam a contestar, junto com outros Movi­
mentos. A repressão não tarda. A JUC contesta com veemência a 
atitude colaboracionista da Igreja, o que provoca o rompimento 
com a CNBB. A JUC, lideranças e militantes de outros movimentos 
como a JIC, a JEC e a JAC, optam por desligar-se da Igreja e 
criar a Ação Popular, um movimento dirigido contra o Estado au­
toritário, objetivando a transformação e democratização do mes­
mo .

A repressão do Estado autoritário e os desentendimen­
tos com a hierarquia provocaram, pois, o fim dos Movimentos de



Ação Católica, com exceção da JOC que conseguiu sobreviver, co- 
optada no entanto. Isto é, foi susceptível aos apelos da Igreja 
no sentido de aceitar com paciência e moderação a exploração a 
que estavam submetidos. Foram doutrinados a aceitar a ordem es­
tabelecida como a ordem "natural" e necessária das coisas. Isto 
é tornado possível pela presença muito efetiva e intensa do
clero junto à JOC e pela desinformação e má informação de que 
são vítimas.

A Ação Popular, conjuntamente com a UNE, tem partici­
pação decisiva nos movimentos de 68 que conduziram aquilo que, 
Moreira Alves chama de "fim do segundo ciclo de liberalização1̂, 
caracterizado pela decretação do AI-5, que desencadeou o mais 
violento movimento repressor do período.

3.1.2 - Período de 1966-1978

Em resposta à nova situação política, a repressão a 
todo e qualquer movimento de contestação, o aniquilamento pelo 
uso da violência, trouxe á luz um novo tipo de movimento de jo­
vens com posturas de não confrontação com o Estado. Esse novo 
movimento juvenil ficaria sob o domínio total e controle abso­
luto da Igreja e manter-se-ia alheio à qualquer participação 
política, á qualquer confrontação com o Estado. Permaneceria nos 
limites da instruçãoreligiosa e da preocupação com a fé e con 
versão pessoal.

O movimento que surge então e se difunde pelos país é 
o Encontrismo, inspirado no movimento de adultos, chamado Cur- 
silho de Cristandade.
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Os encontros são um movimento que se abstém totalmen­
te de qualquer preocupação social. Difunde-se uma fé ingênua e 
sem comprometimento. Não possui nenhum reflexo sobre o políti­
co, bem como não propõe qualquer projeto de transformação da so 
ciedade. Sua preocupação é com o espiritual e o pessoal. A esfe 
ra política e social não deve ser tratada ali pois pertence a 
outros setores, a outros extratos da sociedade.

Os participantes do movimento originam-se de classes 
melhor abastadas e são preponderantemente urbanos. Estes jovens 
estão acomodados à sua situação social e não vêem nenhuma neces 
sidade de transformação das estruturas. É um movimento conser­
vador e não contesta o autoritarismo do Estado de Segurança Na­
cional. Não contesta, e, consequentemente, não representa ne­
nhum perigo aos donos do poder e ao Estado, não sendo assim ví­
tima da repressão generalizada da época.

A linha doutrinária do movimento de Encontro é espi­
ritualista e personalista. O mal não está na sociedade, ele es­
tá no interior dos homens. É fruto da revolta interior que, por 
sua vez, advém da não aceitação das coisas por causa do egoísmo 
que faz com que cada um só queira as coisas para si. Neste ca­
so, a solução para todos os males é a conversão pessoal. Esta é 
a forma de erradicação do mal. A metodologia do impacto emocio­
nal é a que melhor se adapta para provocar um processo de con­
versão. O pecado, o mal, têm origem no egoísmo individual. O 
objetivo maior é, pois, a conversão do indivíduo.

(2) MOREIRA ALVES, Maria Helena. Estado e Opcslçãc nc____ Brasil
(64-84). Petrópolis, Vozes, 1985.



O movimento é dirigido por adultos oriundos do movi­
mento de cursilho que visavam, além do mais, a aceitação pací­
fica por parte dos jovens, das estruturas autoritárias da famí­
lia, da Igreja e do Estado. Era um processo de cooptação. Os jo 
vens eram "domados", para inserir-se na sociedade e aceitá-la co 
mo fruto positivo e irremediável do devenir histórico. "É assim 
sempre foi assim e não vai mudar". Contestar as estruturas é um 
mal. É fruto da revolta pessoal, de um mal estar interior, de 
desequilíbrio e falta de fé. Um dos objetivos principais era e- 
liminar o conflito de gerações através da aceitação resignada 
das limitações paternas cuja autoridade não pode e não deve ser 
questionada, mas aceita porque foi sempre assim, porque assim é 
melhor. Ser bom implica em aceitar a estrutura autoritária da 
família porque ela é uma instituição divina indispensável pa­
ra a formação de homens corretos e bons. Esse tipo de pastoral 
de Juventude ainda sobrevive em Santa Catarina e de tempos em 
tempos passa por momentos de intensa revitalização. Isso se dá 
porque uma grande parcela do clero catarinense é altamente con­
servador. Reflete, outrossim, uma característica da sociedade 
catarinense. A religiosidade é extremamente fundamentalista e 
conservadora e essa pastoral vai de encontro aquilo que os pais 
pensam e pretendem do movimento: tornar seus filhos mais dó­

ceis e religiosos. "Esses não se metem na política e nessas ba­
dernas de protestos e greve".

Para vencer a oposição e descrença comum aos jovens 
com relação à religião, usava-se a figura de um Deus mais pró­
ximo dos jovens, não distante e nem autoritário. A imagem de Je 
sus Cristo é trabalhada como o "amigão", um "cara legal", um
filósofo, um ídolo ao estilo dos artistas idolatrados na época.
A emotividade, enqaanto metodologia, era o aspecto mais impor­
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tante e gestou um movimento alienado e alienante. Surgiram em 
Santa Catarina, à época, casas especialmente preparadas para 
servirem de local onde nos fins de semana realizavam-se os en­
contros de três dias ao final dos quais, o termômetro para me­
dir a eficácia era a quantidade de lágrimas derramadas. Elas 
eram o sinal de conversão do indivíduo. Ficaram famosos como lo 
cais desses encontros: Nova Trento, Nereu Ramos em Jaraguá do 
Sul, e o convento do Morro das Pedras em Florianópolis, entre 
outros.

Mudanças profundas começam a acontecer a partir do 
final da década de 70 quando o Estado autoritário já se está 
desgastando e entrando em crise.

3.1.3 - A partir de 1978 - A Pastoral Orgânica

Com a Conferência de Medellin acontece no interior da 
Igreja Católica da América Latina o início de uma profunda revi_ 
são de posturas e atualização da doutrina. Medellin, em 1969, 
propunha-se a adaptar as resoluções do Vaticano II para a si­
tuação concreta da América Latina. Nasceu a partir daí a Teo­
logia da Libertação, que promove uma retomada das idéias e da 
vivência de Jesus Cristo em sua passagem pela Palestina. A ní­
vel doutrinário, a principal novidade é uma visão do mundo e da 
história a partir do social. O pecado deixa de ser predominante 
mente pessoal para ser primordialmente social. O pobre é a preo 
cupação principal e o autoritarismo passa a ser contestado, 
que conduz, naturalmente, a uma crítica da própria hierarquia 
da Igreja.

Os novos ventos gerados por Medellin, bem como o fio-
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rescer dos novos movimentos sociais, invadem e perpassam a Igre 
ja e a conduzem a assumir posturam mais abertas, mais democráti 
cas e mais comprometidas com o povo. A década de 70 é marcada 
por essa dinâmica, que vai gestar uma nova pastoral de juventu­
de, permeada pela Teologia da Libertação. No interior do movi­
mento os grupos mais comprometidos, mais ligados a certos seto 
res progressistas do clero, provocam uma dinâmica interna. De- 
sencadeia-se um processo antagônico entre os grupos do encon- 
trismo tradicional e os novos grupos, mais comprometidos com a 
realidade concreta da América Latina. Membros do clero pro­
gressista assumem, contanto, o papel de intelectuais desse mo­
vimento na qualidade de assessores tentanto evitar com isso um 
afastamento das diretrizes da Igreja.

A Conferência de Puebla, em 1979, foi uma confirmação 
de que a fé é compromisso social, que a Teologia da Libertação 
tem razão de ser, na medida em que a realidade latinoamericana, 
é contundente. A pobreza e a opressão são drásticas. Além dis 
so, Puebla faz uma opção preferencial pelos jovens e pelos po­

bres.

Em todas as paróquias surgem novos grupos, que passam 
a articular-se e formar uma nova pastoral, chamada Pastoral Or­
gânica. Os grupôes de amigos, da "oba! oba!" são substituídos 
por pequenos grupos, enraizados em suas bases concretas nos
bairros e vilas. Ali sentem os problemas concretos de pessoas 
com que vivem, percebem a pobreza, o desprezo, a opressão, e a 
partir de sua situação concreta, passam a refletir e procurar 
alternativas.

Essa mudança é bastante tardia em Santa Catarina. Os
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movimentos tradicionais, o EMAÚS especialmente, resistem muito 
à mudança do marco doutrinal. Somente a partir do início da dé­
cada de 1980 em algumas dioceses e em função da presença de al­
guns padres que aderiam à Teologia da Libertação, começam a apa
recer sinais de mudança aqui e acolá. Quase sempre são grupos
tradicionais que redirecionam lentamente o foco de sua refle­
xão. A vanguarda é exercida, em Santa Catarina, pela pastoral 
de Tubarão, Rio do Sul e Itajaí. Isso se deve, principalmente à 
presença ali de assessores, padres, adeptos à Teologia da Liber 
tação. Os casais adultos que dirigiam o movimento são relegados 
paulatinamente a um segundo plano e posteriormente alijados do 
movimento. O fato de os próprios jovens assumirem a coordenação 
do movimento é muito importante para a redefinição dos rumos 
do mesmo.

A metodologia da reflexão agora volta a ser o VER- 
JULGAR-AGIR. Consiste em observar a realidade, compará-la e re- 
lacioná-la a fatos ou textos bíblicos para, a partir disso, de­
cidir-se por um processo de transformação na prática. Isso tudo 
não significa, no entanto, que os velhos grupos desapareceram e 
nem que a nova modalidade do movimento alcance logo a hegemo­
nia. O EMAÚS, o TLC e outros movimentos do gênero ainda sobre­
vivem por muito tempo em Santa Catarina.

3.1.3.1 - Articulação

A partir do final do ano de 1978, mais especificamen­
te a partir do primeiro Encontro dos Assessores e Líderes de 
Grupos do Bloco Sul (São Paulo, Santa Catarina, Paraná, Rio
Grande do Sul), realizado em Florianópolis, em novembro de 1978 
surge a preocupação de uma maior articulação. Ou seja,sente-se
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a necessidade de criar uma unidade de orientação e de ação além 
de um maior congrassamento para gue o Movimento alcance uma ex­
pressão nacional e se torne significativo no contexto político 
nacional. Os grupos articulam-se, criando uma coordenação paro­
quial. Da junção de diversas paróquias, surge a organização co- 
marcal e das diversas comarcas, a coordenação diocesana. As di­
versas dioceses dão origem aos blocos regionais, e a partir des 
ses, chega-se a uma pastoral nacional. Esse tipo de articulação 
tem origem em Santa Catarina e fica configurado a partir de
1983.

Essa articulação possibilita a interiorização e peri- 
ferização do movimento ao mesmo tempo que promove um maior
grau de organização que possibilita uma unidade de idéias e
ação.

Especificamente em Santa Catarina isso dá origem ao 
Movimento Juvenil em áreas rurais gue é onde atingirão maior in 
fluência concreta.

Os assessores formam o grupo intelectual gue fixa di-
( 3) ~retrizes, revê a "caminhada' nessa nova organização. Há, no

entanto, uma forte tendência basista. As bases do movimento de­
terminam os passos e os projetos que a nível teórico são melhor 
elaborados pelos assessores. Estes, por outro lado, preocupam - 
se também em manter a unidade do movimento e que as tarefas 
lutas assumidas estejam em função da fé e que o trabalho seja 
eclesial. Trata-se de zelar para que os avanços não se dêem pa-

(3) Obs. : Caminhada é um termo muito comum na pastoral da ju­
ventude e vem a significar um processo evolutivo por­
que passa o movimento e/ou os indivíduos que dele par 
ticipam.
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ra além do controle da Igreja, para que os avanços teóricos não 
conduzam a uma negação ou contestação das verdades doutrinais 
da Igreja.

A transformação da sociedade como tarefa e compro­
misso derivado da fé aparece com uma frequência incisiva, é o 
elemento de reflexão fundamental na nova fase do movimento.

3.1.3.2 - Projeto de Sociedade

A constatação que os jovens voltam a fazer é a de
que a sociedade tal como aí está, "não presta". É injusta. A po 
breza é revoltante e o autoritarismo do Estado, dos países, de 
hierarquia, é injustificável. A reflexão leva à conclusão de 
que a sociedade capitalista, o capitalismo, é a causa da misé­
ria e de suas sequelas.

A Pastoral da Juventude propõe-se a construir uma no­
va sociedade, a libertação dos oprimidos, a defesa dos direitos 
humanos.

A carta de Bogotá, fruto da reunião da Pastoral da 
Juventude Latinoamericana, afirma que a juventude tem a missão 
de construir uma sociedade justa. O processo será lento e a
transformação deverá ser pela via pacífica.

A nova sociedade não terá classes e nem discriminação: 
o poder será exercido como um serviço.

A questão que se coloca então é: Como construir essa 

nova sociedade?

O fato de contestar o capitalismo, poderia induzir-



-nos a concluir que a pastoral da juventude propõe uma socieda­
de socialista. Parece-nos, entretanto, não ser por aí que vão 
as aspirações da pastoral da juventude. Uma sociedade mais so­
cializada sim, mas o socialismo tal como tem existido realmen­
te, tenho a impressão que não.

Justiça, direitos humanos, paz, amor, são os valores
proclamados não significando, porém, que isso passe por um Es­
tado Socialista.

Enquanto movimento social, a Pastoral da Juventude se
confessa impotente para levar a cabo tal projeto. A reunião dos
assessores em Brasília (23 a 31/03/85) considera o fato de que 
a juventude é uma idade de transição e aconselha a militância 
aos jovens que mais avançaram no processo de conscientização.Os 
assessores pretendem que aqueles jovens mais conscientes, os 
mais comprometidos as lideranças, engagem-se numa ação mais
concreta para a transformação da realidade. Isto é, reconhecem 
que a tarefa específica da Pastoral da Juventude, não consiste 
em vanguardear concretamente a transformação da sociedade, mas 
em fornecer a outros movimentos indivíduos teoricamente bem pre 
parados, conscientes, para levar avante a vanguardear o proces­
so.

3.1.3.3 - A Militância

O 6- Encontro Nacional de Brasília (01 a 06 de dezem- 
bro/85), por sua vez, distingue dois níveis ou dois momentos 
distintos na Pastoral da Juventude. No primeiro momento, desen- 
volve-se predominantemente a consciência crítica dentro dos
grupos e num segundo momento, os indivíduos conscientizados pa_s



sam à luta, tornando-se militantes na construção da nova socie­
dade.

Essa militância, entretanto, dá-se no que chamam de
organismos intermediários, que nada mais são do que os nvos mo
vimentos sociais que eles julgam mais capazes para realizar a
transformação: As CEBs, Associações de Bairro, Sem-Terra e Eco- 

(4)logistas, etc.

Percebe-se em Santa Catarina que os grupos de jovens 
são, em geral, os elementos mais atuantes nesses organismos. No 
Oeste, são eles que imprimem grande dinamismo ao Movimento dos 
Sem-Terra e movimento contra as barragens do Rio Uruguai. Nos 
centros mais industriais como Criciúma, Tubarão, Itajaí,Brusque 
e Joinville atuam na oposição sindical e em partidos políticos 
de esquerda mais identificados com o movimento social.

Outro fator marcante e que denota a presença da Pas­
toral da Juventude de Santa Catarina como formador de lideran­
ças está nas CEBs (Comunidades Eclesiais de Base). As CEBs das 
periferias das cidades bem como do meio rural são em grande par 
te liderados, fundados e dinamizados pelos grupos de jovens.

A Pastoral da Juventude vê-se limitada, portanto, a 
desenvolver nos jovens -uma reflexão crítica que desenvolva uma 
consciência crítica sobre a realidade econômica, social e polí­
tica. Tem, no dizer de Gramsci, de desenvolver uma nova concep­
ção de mundo, capaz de tornar-se hegemônica.

(4) Relatório da Reunião da Comissão Nacional de Assessores da 
P.J. em Brasília, de 20 a 31/03/85, p. 2.



Não resta dúvida de que essa tarefa de conscientiza­
ção da juventude foi relevante, principalmente na última década 
do Estado Autoritário, tendo em vista que os demais ambientes , 
frequentados pelos jovens não conduziam a isso.

Na escola não se refletia criticamente; os meios de 
comunicação só alienavam, os grêmios estudantis e sindicados e_s 
tavam cooptados.

Mais relevante talvez seja o fato de ter chegado atra 
vés dos grupos de periferia e interior até os jovens mais po­
bres, mais oprimidos e mais desinformados. Serviu assim de
força disseminadora da crítica ao modelo de desenvolvimento e 
ao regime autoritário implantado no país, sob os auspícios de 
um capitalismo selvagem.

Isso ocorre a partir de 1978, principalmente,passando 
contudo, por uma luta interna muito grande com a linha espiri­
tualista que dominava a Pastoral de Juventude.

3.1.3.4 - Basismo

A Pastoral de Juventude porta-se, portanto, como for­
madora de consciência, como processo alternativo de educação so 
bre a realidade social. Fornece aos jovens uma visão de reali­
dade distinta da visão burguesa tradicional, levando-os a ques­
tionar e criticar os valores, que a sociedade lhes impõe, mas 
que anteriormente consideravam dados positivos, algo concreto, 
real e verdadeiro; fatos acabados que deveriam ser incorporados 
e assumidos para um melhor ajustamento social. A Pastoral forne 
ce a esses jovens um novo referencial de reflexão, a partir da 
ótica da injustiça, da opressão, da pobreza, que torna o jovem
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indignado com o que se passa. No entanto, por ser a juventude 
uma fase de transição e educação, a pastoral se julga incapaz 
de liderar o processo de transformação, e os jovens são encami­
nhados para que militem em setores mais decisivos e capazes de 
vanguardear as transformações.

A Pastoral de Juventude passou a ter uma articulação 
e organicidade bastante complexa e bem estruturada. A partir do 
início da década de 1980, porém, o basismo tomou conta da pas­
toral de juventude. Todos os trabalhos, toda a reflexão é feita 
a partir dos pequenos grupos, profundamente enraizados em seus 
locais de origem. Passa uma preocupação em solucionar os pro­
blemas mais imediatos e preementes da comunidade local, e nesse 
aspecto, a inserção dos jovens nos movimentos de bairro e Comu­
nidades Eclesiais de Base tem sido a tendência predominante. As 
coordenações paroquial, comarcal, diocesana, regional,nacional, 
foram transformadas em espaços para trocas de experiências, re­
visão de "caminhada", definição de rumos e estimulação mútua pa 
ra a luta nas bases. As coordenações não decidem. Articulam e 
referendam as decisões das bases. Em outras palavras, houve uma 
democratização do processo decisório e toda atividade concreta 
ficou centrada no próprio local ou bairro onde os jovens vivem. 
Ali é que eles irão atuar e tentarão transformar a sua realida­

de próxima.

Com relação à inserção do movimento na política parti 
dária percebe-se uma tendência dos membros dos grupos a votarem 
e até mesmo a lançarem candidatos próprios em partidos de es­
querda e nos mais comprometidos com as bases populares e com a 
maior coerência doutrinária.

O fato de lançar candidatos, ou candidato próprio em
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1986 foi considerado um grande avanço e uma necessidade absolu­
ta em função dos avanços do Movimento pela Pastoral da Juventu­
de de Santa Catarina.

A hierarquia da Igreja em Santa Catarina não viu isso 
com bons olbos e tentou afastar a coordenação estadual do pos 
to, por esse motivo. A hierarguia prefere uma política não par­
tidária .

A participação política da Pastoral da Juventude tor- 
nou-se mais ativa em função dos abusos do Estado Autoritário.

Na medida em que esse novo movimento de juventude é 
contemporâneo do Estado Autoritário e na medida em que o autori 
tarismo sempre atormenta a população dessa faixa etária, a pa_s 
toral da juventude de Santa Catarina e do Brasil faz côro com 
toda a população que pretende a superação desse Estado a cami­
nho da democratização.

3.2 - A Contestação do Autoritarismo

Os jovens contestam o autoritarismo principalmente por; 
que este está ligado ao tradicionalismo. O adulto (os pais), as 
autoridades políticas e religiosas personificam e universalizam 
os valores tradicionais gue o jovem contesta, porque significam 
atraso, conservadorismo.

Em função do fato de estudarem, de possuirem melho­
res informações, os jovens sentem-se melhor preparados que cs 
adultos, mas estes não lhes permitem a integração, a participa­
ção mais decisiva na política e nos postos de direção da socie­
dade, segundo eles. Dela tornam-se críticos. Percebem as con-
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fiadas e vistas como "naturais". Passam a preocupar-se com a or 
dem mentirosa. O conflito de gerações é uma luta de idéias e e_s 
truturas. O velho considera-se dono da verdade final. É dogmá­
tico, enquanto o jovem, buscando conceitos coerentes, contesta 
as verdades tradicionais.

A autoridade se confunde com dominação e a dominação 
é abominável para muitos jovens.

Percebe-se na história da Pastoral da Juventude que 
ela simpatiza com um Cristo mais próximo, mais real, comprometi 
do com a história do seu povo na luta contra a opressão externa 
do imperialismo e a dominação de classes internas. Comprometida 
com os mais pobres. Buscando libertação, pregando a paz, o amor 
a concórdia. Jesus Cristo esteve do lado dos pobres abominou os 
fariseus e combateu o imperialismo romano. Daí a simpatia que a
juventude nutre por ele e nele se inspira.

Deus é autoridade, é poder. Quando rezam, falam com o
Cristo irmão, e não com o Deus que é Pai. Pai é autoridade a au
toridade é dominação. Talvez por isso a Teologia da Libertação 
tenha conseguido maior sucesso entre os jovens. Ela propõe a
transformação da sociedade terrena e não uma mera busca de re-

( 5)compensa celestial

Na contestação da autoridade, a Pastoral da Juventude 
é um dos elementos que vai acirrar as contradições internas no 
interior da Igreja Católica.

(5) SCHNEIDER, P. Atalíbio. Fenomenologia da Juventude. P. 30.
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A Pastoral da Juventude coloca-se na vanguarda da ala 
progressista e na oposição mais diametral à ala conservadora.Os 
intelectuais da libertação encontram respaldo na Pastoral da Ju 
ventude e ali colhem apoio e forma lideranças para labutar nas 
CEBs, Sindicatos e Partidos, na busca da construção de novos va 
lores para gestar uma nova sociedade. Conjuntamente com a Pas­
toral da Terra, a Pastoral da Juventude é realmente a vanguarda 
progressista da Igreja em Santa Catarina. E nessas pastorais 
que a Teologia da Libertação ocupa maior espaço e no Oeste, es­
pecialmente, as duas se confundem e se fundem com objetivos co­
muns.

A Pastoral da Juventude contesta a centralização do 
poder, o autoritarismo conservador da hierarquia católica. O 
acirramento desse processo conduz a uma dinâmica interna dentro 
do próprio movimento. A ala conservadora tenta cooptar os gru­
pos de jovens, continuando a linha espiritualista e alienadora 
comum a característica do período de 1966 a 1976, dos movimen 
tos de encontros, quando os adultos é que coordenavam o movi­
mento, no sentido de corrigir os jovens e resolver os seus pro­
blemas pessoais, limitando seu espírito crítico e sua luta polí_ 

tica.

Esse processo conduz a uma conotação de luta de clas­
ses, na medida em que esses grupos tradicionais agrupam jovens 
das elites, originários da burguesia, enquanto que os grupos 
novos, ligados à Teologia da Libertação, são integrados por jo­
vens originados das camadas mais humildes, da periferia, operá­
rios ou funcionários de salário mínimo, que vêem fechar-se para 
eles as melhores opções de emprego e estudo. Os jovens que assu 
mam uma militância percebem isso com certa clareza e isso os le
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va a assumirem uma luta mais intensa e concreta nas CEBs, Sin­
dicatos e Partidos.

Os grupos tradicionais encontram-se em fase de extin­
ção, principalmente após a formação da pastoral orgânica, arti­
culada nacionalmente. Apesar disso, em alguns lugares há uma 
reação relativa dos grupos espiritualistas. O Vaticano tem de­
senvolvido uma política de conservadorização do episcopado no 
Brasil. Os novos bispos que estã sendo nomeados são em sua maio 
ria quase absoluta originários dos setores mais conservadores do 
clero. Isso tem reflexos sobre a Pastoral da Juventude. Na ar­
quidiocese de Florianópolis, por exemplo, com a presença do Bi_s 
po Auxiliar, Dom Murilo, um dos fundadores da TLC (Treinamento 
de Liderança Cristã), EMAÚS, revigoravam um pouco os "encon­
trões", não abalando, contudo, a hegemonia dos grupos alinhados 
com a linha progressista.

A contestação da autoridade poderia levar a Pastoral 
da Juventude pelos mesmos caminhos que levaram a JUC e JEC a 
criarem a Ação Popular fora do âmbito eclesial. Isso contudo não 
vem acontecendo em grande parte, pela presença de assessores, 
membros do clero, que, apesar de tudo, acreditam na via pacífi­
ca e no espaço protegido que a Igreja oferece. Estar ligado â 
Igreja dá certa segurança contra a repressão e muita credilida- 
de junto a massa popular. Por outro lado, o fato de encarar a 
luta como compromisso de fé, obriga a pastoral a fazer conces­
sões â hierarquia. Esta procura evitar avanços mais radicais, e 
talvez em função do seu tradicional proselitismo. Parece-nos,no 
entanto, que a preocupação maior seja evitar a desestabilização 
da sua autoridade. Os assessores da Pastoral da Juventude, tal 
como os teóricos da libertação, estão sob constante vigilância,



para evitar uma ruptura bem plausível. Isso vem a confirmar as 
observações de Gramsci quando afirma que a Igreja usa da censu­
ra doutrinária e da disciplina para evitar que as alas mais pro 
gressistas avancem para além do permitido, isto é, para evitar 
a perda do controle sobre a globalidade dos seus membros garan­
tindo com isso a unidade e a autoridade, evitando a "diáspora"

Os jovens acusam a Igreja, como "instituição alienan- 
te, desatualizada, incoerente e capitalista e tradicionalista" , 
de acordo com o jornal do CONJUSC (Congresso da Juventude de 
Santa Catarina) de 1985. De acordo com o mesmo jornal a opção 
pelos jovens ficou restrita ao papel. Isto é, não aconteceu na 
prática. Além disso, acusa a Igreja de não acreditar nos jo­
vens. Talvez seja em função disso que os militantes decidem-se 
por agir mais a nível de Sindicatos e Partidos, onde se lhes 
abrem maiores espaços. Percebe-se que após alguns anos de mili­
tância na Pastoral de Juventude, os seus membros dela se afas­
tam por desilusão quanto â possibilidade de um trabalho mais e- 
fetivo e mais concreto na busca da construção de um mundo me­

lhor.

O fato é, no entanto, que a Igreja consegue manter, 
apesar de todas as contradições, a Pastoral da Juventude sub­
metida sob seu controle doutrinal. Isto é, a juventude discute 
e critica a Igreja, mas continua ocupando e lutando nos espaços 
que a Igreja oferece, mesmo fazendo concessões.

Observa-se, pois, que a juventude pensa novos valores, 
uma nova sociedade, mas ao nível da práxis não possui grandes

(6) GRAMSCI, A. Concepção Dialética da História. Rio de Janei­
ro, Ed. Civilização Brasileira, 1986, p. 32.
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espaços de luta dentro da pastoral e da Igreja e isso faz da 
Pastoral de Juventude um movimento de formação de consciência. 
Não é um movimento terminal, mas inicial. Inicia seus membros 
de luta por uma sociedade mais justa, mas não tem como levar a 
cabo o seu protesto.

Parece-nos ser exatamente por esse motivo que a Pas­
toral de Juventude foi o que sobreviveu durante os anos da re­
pressão. Ela não representava um perigo real ao Estado Autori­
tário. Não colocava em risco a "Segurança Nacional". Ela estava 
sob o controle da Igreja e isso era uma garantia de que dali 
não surgiria a revolução. Além do mais, nada faziam de concre­
to. Não se pode negar, no entanto, que ela teve um papel relati­
vamente importante na desestruturação e deslegitimação do Esta­
do repressor em função da crítica da disseminação entre a opi­
nião pública das arbitrariedades desse Estado.

A Pastoral de Juventude teve nos últimos anos um pa­
pel de relativa importância no processo político-social.

Relativa, porque, em nenhum momento ocupou a vanguar­
da, mas importante no sentido em que colaborou no desenvolvimen 
to da consciência crítica entre os jovens que passam a militar 
em movimentos mais significativos dentro do processo de demo­
cratização do Estado e da sociedade brasileira. Em Santa Cata­
rina é muito forte a participação dos jovens na área rural, na 
luta contra as barragens, no movimento dos Sem-Terras, nas co­
munidades de base, por exemplo.

A Pastoral da Juventude contesta o tipo de sociedade 
em que vivemos, mas por outro lado, não possui um claro projeto 
de nova sociedade. O capitalismo "não presta". Mas disso não



resulta que os jovens queiram o socialismo. Também não signifi­
ca que a juventude esteja apenas preocupada com os seus proble­
mas imediatos (estudo, emprego, etc). Aliás, grande parte dos 
grupos, em Santa Catarina particularmente, nem faz reflexão em 
geral por falta de elementos teóricos para isso. O objetivo é 
buscar melhorias para os mais pobres. Não existe a preocupação 
de um projeto mais global para o Estado.

De certa forma existe umá nova sociedade que se pre­
tende construir, apesar de ser difícil perceber como será esta 
sociedade. O que é certo, no entanto, é que ela deve ser cons­
truída pacificamente e que todo o procedimento deve ser em fun­
ção de um compromisso de fé.

A Pastoral da Juventude se confessa incapaz de reali­
zar ela essa tarefa de construção da nova sociedade. Mas ela for 
nece aos demais movimentos militantes capazes de assumir a van­
guarda na luta por uma nova sociedade por possuirem uma cons­
ciência crítica bem desenvolvida.

A Pastoral da Juventude, tem, pois, a tarefa de cola­
borar na gestação de novos valores, de uma nova concepção de 
mundo, capaz de tomar-se hegemônica entre a massa popular. Pos 
sibilitando com isso, a transformação da sociedade.

Por fim, creio que a conclusão à qual chegou Luís Al­
berto Gomes de Souza, em sua obra: A JUC: Os Estudantes Católi­
cos e a Política, é muito correto. Para ele, "a grande capacida 
de de crítica, de mobilização e de protesto, logo esmorece se 
não encontra um movimento popular capaz de uma prática perse­
verante e eficaz a longo prazo. Sua função (dos movimentos de 
juventude) é, antes de mais nada, a de abrir caminhos e ante-



cipar questionamentos"



4 - PASTORAL DA JUVENTUDE, LIMITES E POSSIBILIDADES

Os dados de campo desta pesquisa foram buscados, du­
rante o primeiro semestre de 1989, junto aos grupos de jovens 
organizados sob o patrocínio da Igreja Católica em diversos mu­
nicípios e dioceses do Estado.

Chamou-me muita atenção a pouca idade dos jovens que 
compareciam às reuniões semanais ou quinzenais. Essa primeira 
impressão acabou confirmando uma suspeita, posteriormente con­
firmada, de que a Pastoral da Juventude havia se transformado 
definitivamente em uma pastoral de iniciação.

Outra questão que me causou um certo impacto foi a 
ausência de religiosos e a sua substituição por leigos "melhor 
preparados"; jovens com uma idade maior ou mesmo casais que e- 
xerciam o papel de orientadores, espécie de intelectuais orgâ­
nicos e que eram denominados assessores.

O encontro estadual de assessores deu-me a convicção, 
de que a Pastoral da Juventude estava tentando entender-se a si 
mesma, clamar suas lutas e seus compromissos, encontrar o seu 
caminho próprio no contexto da Igreja e dos demais movimentos 
populares.

Usei basicamente três procedimentos metodológicos na 
busca das informações que serviram de base de análise. Os ques­
tionários aplicados basicamente na região Oeste do Estado, mais 
precisamente, nas dioceses de Chapecó, Joaçaba e Caçador tive­
ram como população alvo os jovens que frequentam e participam 
dos diferentes qrupos de jovens.
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As entrevistas visavam a obtenção de dados mais qua­
litativos e por isso foram dirigidos a três alvos distintos: as 
lideranças de grupos de jovens, aos assessores (religiosos ou 
não) e a ex-lideranças da Pastoral da Juventude.

O terceiro procedimento foi a observação participada 
em reuniões de grupos, encontros regionais, cursos e no encon­
tro estadual de assessores.

Fazendo uso desses instrumentos e da experiência viv_i 
da anteriormente procurei desenvolver um trabalho que me possi­
bilitasse extrair algumas conclusões sobre o papel político, os 
dilemas e a especificidade da Pastoral da Juventude enquanto 
um movimento social de caráter religioso.
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4.1 - Projeto Político e Capacidade de Mobilização

Afirmar que a Pastoral da Juventude possui um projeto 
politico^ ̂  claro, definido e assumido, enquanto ação conjunta 
seria um erro primário. Existem discordâncias profundas entre 
os militantes que se contradizem o tempo todo. Não há, de forma 
alguma, homogeneidade e nem ao menos, ao que parece, uma clara 
hegemonia daqueles que acreditam possuir a Pastoral da Juventu­
de, um projeto político definido. E muitos ainda questionam se 
a Pastoral da Juventude deve ter realmente um projeto político.

O Padre Florisvaldo, assessor da Pastoral da Juventu­
de do Brasil/Centro Oeste, afirma que o assunto deve ser mais 
debatido e clareado. "Fala-se na transformação da sociedade nu­
ma nova sociedade justa e fraterna. Mas só chegamos até aí. Ago 
ra a pergunta: que sociedade é essa? Está sem resposta. Ninguém 
ainda tem coragem de responder isso, ainda não. Existe, isso 
sim, uma utopia que influencia a prática".

Perguntado se era intenção da Igreja fazer dos jovens 
militantes políticos, o mesmo padre, afirmou que o setor juven­
tude da CNBB tem essa intenção. "Que sejam militantes que vão 
priorizar em certos momentos uma ação dentro da estrutura da 
Igreja, a assessoria e pastorais, animação de CEBs ou então vão 
priorizar a ação política nos organismos intermediários, parti­
dos políticos e as lutas populares". Ele concluiu colocando os 
dois parâmetros para ação desses militantes: devem ser "moti­
vados pela fé e iluminados pelos critérios cristãos".

Por critérios cristãos entende-se que devem estar re­
ferendados ultimamente aos valores defendidos por Cristo: jus­
tiça, fraternidade e igualdade.
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Em outros termos conclui-se que o setor do episcopado e clero 
que recebeu da CNBB a delegação de orientar e dirigir a Pasto­
ral da Juventude, entende que esta tem por finalidade preparar 
militantes políticos que se distinguem dos demais militantes 
porque se orientam pelo vetor chamado cristão (critérios cris­
tãos) , que tenham embutido na sua luta as verdades da fé e que 
busquem a implantação de uma sociedade sem injustiça, mais fra­
terna e igual. Seu projeto é, pois, muito vago e não podemos e_s 
quecer que grande parte do clero, dos párocos e coadjutores que 
lidam diretamente nas paróquias, com o movimento, não possuem 
essa concepção e procuram excluir e marginalizar da Igreja o jo 
vem gue passa a esse nível da militância. Foi isso que concluiu 
um ex-militante da Pastoral da Juventude, Toninho: "A Igreja 
apóia o trabalho da gente até certo ponto: até quando questiona 
a autoridade dela. Dali em diante o trabalho é para desarticu­
lar, e desmobilizar e dizer que aquilo não é mais trabalho pa_s 
toral ou trabalho da Igreja. Eles incentivam a fazer mas não 
querem que tu faças".

Há, portanto, limites impostos aos militantes para 
além daqueles teóricos colocados pelo pessoal responsável pelo 
setor juventude da CNBB. Ou seja, além dos impulsos da fé e dos 
critérios cristãos, há outros de origem conjuntural.

Isso tudo nos faz concluir que enquanto projeto polí­
tico a nova sociedade além de ser absolutamente vaga e indefi_ 
nida não encontra um consenso mínimo na própria hierarquia da 
Igreja.

(1) N.B.: entende-se aqui por projeto político uma ação políti­
ca racional, visando objetivos mais ou menos claros e
definidos.
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Talvez seja por isso que Paulo, o coordenador Esta­
dual do movimento seja taxativo ao afirmar que a Pastoral da Ju 
ventude não tem um projeto politico e se questiona: "será que 
deveria ter?". Para ele, a Pastoral da Juventude tem algumas 
coisas claras. "Quando a gente busca uma nova sociedade, a gen­
te busca uma sociedade socialista, mas o projeto político quem 
deve ter é o partido político e não a pastoral. Ela pode até 
ajudar a construir um projeto".

Não é assim que pensa, no entanto, Élcio assessor da 
Pastoral da Juventude de Caçador. Para ele, "a sociedade justa 
e fraterna é o projeto da Pastoral da Juventude porque o reino 
de Deus também é uma política".

É aí que transparece a necessidade de se clarear o 
que é um projeto político. O que é condicionante para que uma 
práxis seja um projeto? Uma utopia poderia ser um projeto? 
fato é que não existe consenso entre os militantes da Pastoral 
da Juventude mas eu acredito que na prática a tal "nova socieda 
de" caracteriza de fato um pro-jeto político uma vez que suscita 
uma ação conjunta (mais ou menos organizada) uma busca de outra 
coisa que não se sabe bem o que venha a ser mas se atua, luta, 
para chegar lá, para ir construindo, sem ter certezas, mas mui­

ta esperança.

Esse projeto, a nova sociedade, não é claro, está mui. 
to distante, parece inatingível, mas a fé garante que ele é viá 
vel. É consenso entre os militantes que se há de chegar lá, que 
se vai conseguir, mas que é necessário começar já a lutar mesmo 
sabendo que nada se tem a buscar pois os frutos serão colhidos 
pelas gerações futuras. Essa certeza, no entanto, que se o jo­
vem de hoje batalhar o do futuro terá um mundo mais feliz, pro



voca uma nova ação, uma busca, e isso caracteriza a existência 
de um projeto, utópico é certo, irracional talvez, mas um obje­
tivo a ser alcançado.

Parece-nos, no entanto, que a Pastoral da Juventude 
não é tão importante pelo projeto que possui, pela sociedade 
que quer construir, mas sim pela análise que ela faz da atual 
sociedade. Pela reflexão crítica que ela realiza sobre as ques­
tões estruturais e conjunturais da sociedade e que vão fornecer 
aos seus membros uma consistente reflexão crítica sobre a so­
ciedade em que vivemos concretamente e que os faz condená-la e 
torna-os propensos à militância. Os jovens tomam consciência de 
uma única certeza: essa sociedade que aí está é injusta, não 
presta, deve ser mudada. A sua ação e militância deve-se, nesse 
sentido, mais a conclusão de que o que temos não serve do que 
motivada por algo diferente que se queira construir.Entendo que 
o ponto de partida para a militância não é o projeto e sim a 
situação concreta de vida que os condicionantes estruturais e 
conjunturais nos impõem no momento.

Foi o que disse, entre outros, Maria Alice coordena­
dora da Pastoral da Juventude Estudantil de Pinbalzinho: "mili- 
to na Pastoral da Juventude porque senti uma realidade.Comecei, 
a visitar os bairros pobres e as favelas e indo a Minas Gerais 
vi tanta pobreza e pessoas revoltadas que eu também me revoltei 
porque eu era acomodada. Eu vi uma realidade diferente e tive 
vontade de mudá-la. Eu senti que a gente tem essa capacidade".

A reflexão do assessor da Pastoral da Juventude de 
Pinhalzinho, Alvisio também vai nessa direção. Segundo ele, "a 
Pastoral da Juventude não tem um projeto político. Está preocu­
pada em transformar mas não tem um projeto claro". Isto é, exis
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te uma realidade contundente, insuportável, que precisa ser mo­
dificada. Para onde isso os levará é um grande ponto de interro 
gação.

Projeto nos termos de queremos isto, isso e mais aqui 
lo e para chegar até aí precisamos estas, essas e aquelas estra 
tégias, não existe. Existe, isso sim, a certeza de gue algo se 
precisa começar a fazer para modificar o que está posto. Onde 
se pretende chegar ainda é uma incógnita. Tem-se a certeza de 
gue o inverso do que temos, do que é dado, é possível. É dis­
tante, é difícil, mas possível se começarmos já a fazer alguma 
coisa. O que não se admite é que vendo o que se vê, comparando 
com o gue Jesus Cristo pregou se possa ficar de braços cruza­
dos, sem nada fazer.

Eis que para alguns militantes e assessores já é hora 
de começar a debater e clarear o tipo de sociedade que se pre­
tende construir pois verificou-se que a absoluta maioria dos jo 
vens do movimento que atingem a militância abandonam a Pastoral 
da Juventude e a própria Igreja para atuarem em outros organis­
mos. Segundo padre Florisvaldo, muitos vêem a Pastoral da Juven 
tude como "um estágio subdesenvolvido da consciência política" 
e quando atingem um certo grau de consciência partem para as lu 
tas mais concretas. Mas não é só isso. Entre os ex-militantes 
fica claro a existência de dois motivos principais gue os fi­
zeram partir para outros movimentos. O primeiro é o autorita­
rismo e conservadorismo do clero e o segundo é justamente esse: 
a falta de clareza no projeto, falta de um ponto de chegada, 
de um objetivo claro que canalize as ações. Alguns poucos se 
atrevem a falar em construção do socialismo, mas também não sa­
bem dizer gue socialismo é esse. A maioria absoluta considera



73

o capitalismo uma etapa a ser vencida, no entanto, apenas isso.

Erasmo que lidera o movimento em Brusque afirma que a 
Iqreja e a Pastoral da Juventude nada perdem com o fato de os 
militantes fazerem uma opção pelo partido, mas demonstra alguma 
preocupação pelo fato desses abandonarem a Pastoral da Juventu 
de e a Igreja ao invés de atuarem nos dois espaços conjuntamen­
te. Para ele, "o projeto dos cristãos, apesar de ser avançado, 
não é algo pronto, ele é um projeto que se baseia em princípios 
gerais, criados por Cristo. O que falta para os cristãos é dis­
cutir com mais clareza de que forma nós faremos esse reino acon 
tecer nessa realidade que temos. O partido é um meio de se
criar condições que aproximem a realização da boa nova. Mas não 
é só o socialismo que fará acontecer o reino. (...) Não é o pa­
pel da Igreja dizer qual é o sistema econômico que devemos ado­
tar. O papel da Igreja é alertar para a prática da justiça, a 
vida, acima de tudo".

O fato inconteste é que o projeto político da Pasto­
ral da Juventude não é claro e de fato é questionável se deve­
ria ser uma vez que a grande força aglutinadora que a Igreja tem 
demonstrado se deve em grande parte justamente ao fato de não 
possuir uma proposta fechada e acabada de sociedade, razão pela 
qual tendências muitas vezes antagônicas, com propostas e pro­
jetos totalmente diversos conseguem militar e atuar dentro de 
um espaço eclesial. Isso fica claro, por exemplo, na questão da 
opção pelos partidos políticos.

Padre Edolar Pavanello da Gaspar, assessor da Pasto­
ral da Juventude da diocese do Rio do Sul diz que "a gente ten­
ta assumir propostas políticas que melhorem, que se sintonizem 
melhor com as reivindicações desse povo sofrido. Apoiar aquelas
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propostas políticas que melhorem a vida do povo. Não assumimos 
nenhum partido apesar de a proposta do PT ser mais próxima das 
propostas da Pastoral da Juventude".

Nesse particular é muito sugestivo e esclarecedor o 
quadro de candidaturas de membros da Pastoral da Juventude às 
Câmaras de Vereadores na eleição de 1988. Segundo padre Floris- 
valdo, a CNBB e a Pastoral da Juventude nacional "vêem com ale­
gria e como resultado positivo do seu trabalho" suas candidatu­
ras. Mas há outros setores, segundo o mesmo, que vêem isso com 
suspeição. Se perguntam "se ele estava o tempo todo aí porque 
queria ser candidato, ou se ele é candidato porque estava aí".

Na soma global de que se tem conhecimento foram q9 
candidatos ligados à Pastoral da Juventude. Significativo foi o 
fato de que foram candidatos pelos mais diversos partidos: PDS, 
PDC, PFL, PMDB e PT (a maioria). O quadro de candidatos foi o 
seguinte:

QUADRO DE MEMBROS DA PASTORAL DA JUVENTUDE CANDIDATOS
A VEREADOR NA ELEIÇÃO DE 1988, EM SANTA CATARINA

PARTIDO
DIOCESES PDS PDC PMDB PT PFL T O T A L

r
= Tubarão - - 01 02 - 03

= Joinville - - - 04 01 05

= Rio do Sul 02 - - 11 02 15

= Lages 01 - 02 05 01 09

= Caçador - 01 02 21 01 25

= Joaçaba 01 - - 03 - 04

= Chapecó — " - 28 — 28



Desse total que concorreram foram eleitos um número 
considerados pelas lideranças da Pastoral da Juventude como ba_s 
tante significativo. Quinze (15) no total.

QUADRO DE VEREADORES ELEITOS PELA PASTORAL DA 
JUVENTUDE EM 1988

PARTIDO
DIOCESES

PDS PDC PMDB PT PFL T O T A L

= Tubarão - - 0 1 01 - 02

= Joinville - - - - - -
= Rio do Sul - - - - 01 01

= Lages - - 0 1 - - 0 1

= Caçador - - 0 1 - 01 0 2

= Joaçaba - - - 0 1 - 01

= Chapecó - - - 08 -
II-

-
II II II II II II 

o
II 
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ll li

Foram eleitos 15 (quinze) vereadores ligados a Pasto­
ral da Juventude o que denota que os militantes do movimento a- 
tuam dentro dos partidos de forma muita ativa e acreditam que 
essa é uma via importante para a construção da nova sociedade.É 
relevante como desses quinze eleitos, dez foram eleitos pelo PT,
o que por si só denota que o partido é o preferido pelos mem­
bros do movimento. O que não significa, no entanto, que a pas­
toral direciona seus militantes para o PT. Há, porém, uma gran­
de identidade entre o que propõe a Pastoral da Juventude e o 
projeto político do PT, onde a nova sociedade ganha contornos 
mais claros de um projeto de sociedade. Ha uma profunda identi­
dade entre as propostas do PT e das pastorais como é o caso, 
por exemplo, no tocante à reforma agrária, no que diz respeito 
ã dívida externa, participação nos lucros e melhor distribuição



da renda. Essa identidade de propostas logicamente canaliza a 
ação politico-partidária dos militantes da Pastoral da Juventu 
de para as hastes do PT. O que salta aos olhos também é o fato 
de que, apesar da maioria estar no PT existiram até candidatos 
pelo PDS e PFL, partidos conservadores tradicionais, o que se 
deve certamente a questões conjunturais e locais dessa eleição 
de 88, quando em alguns lugares PDS e PFL representavam oposi­
ção ao que estava posto, uma vez serem as únicas siglas que con 
corriam em oposição ao PMDB que encarnava à época a situação, o 
governo, o poder. Representava o presente que se estava repu­
diando.

Questionados sobre o que pensavam do fato de lideran­
ças da Pastoral da Juventude se candidatarem a cargos eletivos,
os participantes de grupos assim se manifestaram:

1 - BOM ........................  136 pessoas ..73,91%
2 - RUIM ............................  17 pessoas .. 9,23%
3 - INDIFERENTE ....................  21 pessoas ..11,41%

Isto significa que há uma aceitação de militância em 
partidos e que isso é visto pelos participantes de grupos da
Pastoral da Juventude como um processo natural, Que isso deve
acontecer normalmente, que a Pastoral da Juventude prepara para 

isso.

Uma outra questão que precisa ser considerada nes­
ta análise a respeito do projeto político da Pastoral da Ju­
ventude é a questão se as pessoas que ingressam nos grupos
ali permanecem o fazem por causa do projeto, por causa das pro­
postas da Pastoral da Juventude ou se é por um outro motivo
qualquer.



Com essa intenção perguntamos aos jovens qual o moti­
vo que os levava a participar de um grupo. Duzentos e sessenta 
e nove responderam e o resultado foi o seguinte:

OPÇÕES APRESENTADAS N- %

1 - Amizade e lazer 39 14,49
2 - Melhoria da Vida Espiritual 79 29,36
3 - Ocupação de tempo vago 09 3,34
4 - Ajudar a melhorar o mundo 126 46, 84
5 - Outro 15 5,57

Note-se que entre aqueles que ingressaram, a diferen­
ça entre os que o fizeram levados por um projeto e aqueles que 
o fizeram impulsionados pela busca de um maior cultivo espiri 
tual fica em torno de 20% (vinte por cento); 29,36% (vinte e no 
ve vg trinta e seis por cento) busca uma melhoria da vida espi­
ritual e 46,84% (quarenta e seis vg oitenta e quatro por cen­
to) buscam um espaço para ajudar a melhorai- o mundo.

Nessa mesma direção fizemos uma outra pergunta sobre 
qual é, na opinião deles, a função da Pastoral da Juventude. O 
resultado foi este:

OPÇÕES APRESENTADAS N- %

1 - Construção de uma sociedade 
melhor 161 65 , 71

2 - Cultivo espiritual 13 5,30
3 - Participação na ação política 65 26, 53
4 - Outra 03
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Há uma mudança significativa: os 46,84%(quarenta e 
seis vg oitenta e quatro por cento) da questão anterior, passa 
ram a 65,71% (sessenta e cinco vg setenta e hum por cento) nes 
ta. Isto significa dizer que a motivação inicial do jovem da 
Pastoral da Juventude não é tão acentuadamente a perspectiva 
de participar de um processo de mudança. Mas, dentro do grupo 
se dá um processo de conscientização e de iniciação que conver 
te contingentes significativos à militância.

Resumindo, podemos auferir dessa consulta, que a ju­
ventude inicia a sua participação na Pastoral da Juventude por 
diversos motivos dentre os quais predomina a vontade de serem 
úteis e, em segundo lugar, aparece a vontade de um crescimento 
espiritual. A reflexão no grupo, no entanto, conduz a uma toma 
da de consciência de que se faz necessário um engajamento maior 
na luta por uma sociedade melhor.

É preciso lembrar também que dos jovens que responde 
ram ao questionário, 29,89% (vinte e nove vg oitenta e nove 
por cento) apenas, já haviam participado de algum movimento e 
53,26% (cinquenta e três vg vinte e seis por cento) nunca o
tinham feito. Isto é, a maioria absoluta está em fase de ini-

( 2) • ■ ciaçao • Sao novos tanto em idade quanto em tempo de partici_
pação na Pastoral da Juventude.

(2) Esclarece-se melhor no capitulo 4.4



Quanto a capacidade de mobilização existe entre os 
( 3)assessores e lideranças uma controvérsia bastante acentuada. 

Alguns acham que a Pastoral da Juventude pode até liderar um 
processo amplo de reforma social enquanto que outros descrêem 
dessa possibilidade.

Paulo é taxativo ao afirmar que não há essa possibi­
lidade da Pastoral da Juventude liderar um processo de transfor 
mação da sociedade. Isso seria tarefa de outras esferas. Segun­
do ele, a Pastoral da Juventude vai "reforçar e fornecer qua­
dros para isso".

Essa não é a opinião de Élcio (Caçador). Para ele, "a 
Pastoral da Juventude não é um organismo fora da juventude e a 
juventude é um grande número. Nós temos o poder de conscienti - 
zar a massa dos jovens para transformar a partir do projeto de 
Cristo. Não acredito que a transformação se dê nas estruturas 
econômicas ou produtivas mas pelo político. Pela conscientização 
da massa".

Santo de Luca (Concórdia) concorda de certa forma com 
Paulo ao afirmar que a Pastoral da Juventude participa do pro­
cesso de transformação da sociedade juntamente com todas as ou­
tras pastorais e movimentos. "Ela é agente procurando saídas.De 
liderar é difícil. O número de jovens engajados na pastoral é 
muito pequeno e, desses, 90% estão no processo de iniciação. A 
maioria dos jovens da Pastoral da Juventude quando adquirem cons 
ciência do processo de transformação partem para outros organis 
mos. Ela pode preparar, mas liderar não".

Padre Florisvaldo segue essa mesma reflexão dizendo 
que não há condições de se assumir o papel de vanguarda assumi-



do pelos movimentos de jovens na década de 60. Para ele, "a Pas 
toral da Juventude pode influir enquanto exerce o seu papel de 
formar lideranças e de militantes para atuarem nos organismos 
intermediários da sociedade".

Apesar de Adilio (Nova Erechim) achar também que a 
Pastoral da Juventude tem capacidade para liderar o processo de 
transformação, somos levados a concluir que está claro para a 
maioria, apesar de não ser consenso, que a Pastoral da Juventu­
de não tem condições de exercer a vanguarda de um processo mais 
profundo de transformação. Isso em parte se deve ao pequeno nú­
mero de militantes e, no nosso entender, porque a sua ação não 
se dá nos setores mais decisivos da vida nacional. Há consenso, 
no entanto, no fato de a Pastoral da Juventude ter nesse pro­
cesso um papel a desempenhar: formar quadros e conseguir um
consenso (consciência) em torno da necessidade disso vir a acon 
tecer.

O ex-militante Toninho (Itajaí) vê a dificuldade da 
pastoral no fato de não levar em conta muitos aspectos da vida 
cotidiana, do político, do econômico. "Na pastoral a gente acre 
dita ainda muito que as coisas vão se resolver por uma lideran­
ça que a gente ainda espera que venha (Messias). A gente ainda 
não se engaja muito. A gente fica muito preso à esfera da fé e 
esquece que tem outras forças que podem ajudar o projeto a se

(3) Consideram-se líderes da Pastoral da Juventude aqueles ele­
mentos que exercem a função, nos grupos, de organizar  ̂ as 
atividades e dirigir as reuniões e encontros. Assessor é o 
elemento que exerce outras funções na Pastoral em geral,que 
possui um aprofundamento maior, uma militância, e que exer­
ce na Pastoral da Juventude o papel de intelectual orgâni­
co. Estes podem tanto ser leigos quanto religiosos.



concretizar"• Ele é ainda mais contundente quanto analisa a
questão da militância na Pastoral da Juventude. "A militância, 
na Pastoral fica muito a nível de assessoria, de ajuda na ques­
tão intelectual aos novos grupos mas não no dia-a-dia. Não há 
militância dentro da pastoral porque ela não é um instrumento de 
transformação, ela apenas ajuda a clarear essa transformação.Mas 
enquanto pastoral, não ajuda a transformar e isso se deve, em 
grande parte, porque se está sujeito a uma estrutura da Igre­
ja". Isso é, ele acredita que os principais impecilhos são a 
própria hierarquia da Igreja e o messianismo de que muitas pes­
soas ainda estão imbuídas.

(4) - 'Lisboa no paper: Da pratica pastoral a militancia
política, defende uma especificidade para o projeto eclesial 
que, segundo ele, reside na fé. Ele condena o que chama de dis­
curso pastoral genérico e citando Frei Beto afirma que se arti­
culou um novo discurso no movimento popular que tornou-se uma 
espécie de ideologia pastoral que marginaliza as dimensões pró­
prias da evangelização, da adesão a Jesus Cristo, que coloca a 
fé em um plano bem distante levando inclusive a muitos cristãos 
que se aprofundam na militância a abandonar a fé. E aí, para 
Armando, "acabamos por militar na Igreja como no movimento estu 
dantil ou num partido político" .

Ele exige que se faça uma diferença entre ação pasto­
ral e ação política. A atuação política deveria ser apenas de­
corrência das exigências da fé e não deveria ser transformado 
numa nova ideologia política.

(4) LISBOA, Armando. Da Prática Pastoral a Militância Pclí t.i . 
UFSC, Florianópolis, Mimeo, 1986.



O projeto do "Reino" é um projeto próprio com uma es­
pecificidade e diferente dos outros projetos porque deve brotar 

da fé.

(*)Para a CNAPJ , os militantes da Pastoral da Juven­
tude não são respeitados pelos militantes do partido, sindicato, 
movimento popular, etc., por não possuírem um projeto acabado 
e lembram: "Se é verdade que os cristãos têm dificuldades de 
pensar numa concretização histórica e nas características que 
devem estar presentes numa sociedade nova, também é verdade que 
não pode haver um projeto político pré-estabelecido em elucubra 
ções teóricas, e às quais o processo histórico tenha que se en­
caixar por decreto. Ter um projeto político não significa ter 
um projeto acabado, como alguns têm. Para eles o projeto está 
pronto; só falta executá-lo, tomando o poder e aplicando-o. 
projeto pode estar em construção, mas pelo menos os grandes li­
mites e princípios devem estar claros. O discernimento conjunto
no espaço pastoral vai clareando um projeto concreto, embora em 

( 5)construção"

Os mesmos assessores reconhecem que o ponto fraco da 
pastoral sempre foi o fato de o seu ponto forte residir no ní­
vel das utopias (idéias) e o ponto fraco no nível das mediações 
(projetos históricos). "Não enxergarmos as mediações entre a 
situação gue temos e a sociedade que queremos".

(*) CNAPJ: Comissão Nacional de Assessores da Pastoral da Ju­
ventude .

(5) CNAPJ: Os Cristãos e a Militância Política. Petrópolis, Vo­
zes, 1988.
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Recomendam que esse projeto deve-se ir construindo a 
partir das experiências concretas e da reflexão acumulada na
caminhada histórica. "As feições do novo vão depender, em boa
parte, de quem entrar na luta", afirmam os assessores.

Para eles, as grandes linhas do projeto cristão pre­
cisam estar claras. Eles apresentam esses grandes princípios co 
mo sendo:

"a) Abertura ao transcedente. Em termos concretos, ga 
rantia de liberdade religiosa;

b) o bem comum acima da propriedade privada;
c) o fator trabalho tem primazia sobre o capital;
d) participação de todos e de cada um, como sujeito, 

na vida social;
e) opção pelos pobres;
f) preferência pelos meios pacíficos na solução dos 

conflitos sociais".

Em conclusão poderíamos dizer que Toninho certamente 
tem razão quando afirma que a militância na Pastoral da Juven­
tude se resume a uma ajuda na "questão intelectual". Que ela 
não atua no dia-a-dia. Ou melhor, que ela não possui um projeto 
político claramente definido, mas muito difuso e distante. E é 
esta uma das razões porque a Pastoral da Juventude é muito mais 
um estágio transitório, de formação de quadros para um projeto 
muito mais abrangente, distante, pouco visível, utópico, em re­
sumo. É um estágio onde se descobre e se pensa o projeto. Onde

(6) IDEM
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se toma consciência de sua necessidade e de sua possibilidade. 
Mas onde se percebe também que ele terá mais possibilidade de 
ser atingido militando em outras instâncias. O projeto não é 
da Pastoral da Juventude. É do conjunto dos movimentos sociais 
e pastorais ao nível do desejo, e que na Pastoral da Juventude 
ganha adeptos, universaliza o desejo, e nesse sentido, incita 
para a ação. Esta, no entanto, de modo mais concreto e palpável 
vai se dar fora da Pastoral da Juventude, em outros organismos 
da sociedade mas, em grande parte liderada e dirigida por ele­
mentos iniciados na Pastoral da Juventude.

Talvez seja nesse sentido que Sanchiz acredita ser 
o projeto do "Reino" realmente um projeto político. No sentido 
de uma utopia que retroalimenta ações e experiências de diferen 
tes matizes. A idéia do "Reino", da sociedade justa e fraterna 
evocam uma caminhada, um processo, uma busca pelos mais varia­
dos e diferentes caminhos. 0 fato de ser o projeto ambíguo e di_ 
fuso sempre foi muito bem utilizado pela Igreja no sentido de, 
em função disso, conseguir congregar as mais diferentes e, as 
vezes, até contraditórias tendências e aglutiná-las sob o seu 
controle. É o que explica, por exemplo, a Pastoral da Juventude 
ter candidatos em partidos que certamente nada têm a ver com o 
seu projeto da sociedade como são o caso do PDS e PFL. A força 
e a importância que a Igreja conseguiu no contexto político da 
América Latina reside no fato de sua extraordinária capacidade 
de mobilização, de ajuntar gente. É isso que lhe possibilitou , 
ser um espaço de socorro e de retaguarda para as mais diferen­
tes lutas. Ela consegue isso justamente porque não possui um 
discurso unívoco mas porque consegue contemplar no seu discurso 
idéias, mentalidades discordantes e até mesmo contraditórias.



A Pastoral da Juventude ajuda a produzir e, principal­
mente, a reproduzir aquilo que Eder Sader chama de nova matriz 
discursiva.

"Nas lutas sociais os sujeitos envolvidos elaboram as
suas representações sobre os acontecimentos e sobre si mes-
mes. (...) ... encontramos na sociedade agências que, embora e_s
tejam participando da cultura instituída expressam práticas de

( 7)resistencia e projetos de ruptura".

Sader vâ as CEBs como um desses locais onde se produz 
uma nova matriz discursiva. Atrever-me-ia até mesmo a dizer 
que nas CEBs esse discurso se difunde, ele é universalizado por 
agentes que já o assimilaram em outras instâncias e viram ação. 
Dentre as agências que articulam, elaboram e reproduzem esse 
discurso eu acredito que, pelo menos em Santa Catarina, a Pas­
toral da Juventude é uma delas, uma das principais. É perceptí­
vel com muita facilidade que nos mais significativos movimentos 
populares, sindicatos e partidos populares os elementos de li­
derança em sua maioria foram formados nos quadros da Pastoral 
da Juventude.

Em outras palavras, mais do que o espaço para a rea­
lização de um projeto político próprio, a Pastoral da Juventude 
reproduz a utopia ao nível de criação de uma vontade política 
de mudança, de criação do novo, de uma sociedade diferente e me 
lhor do que esta que aí está. Ela ajuda a produzir e reproduzir

(7) SADER, Eder. Quando Isiovos Personagens Entram em Cena. Rio 
de Janeiro, Paz e Terra, 1988, p. 142.
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um projeto que vai tomar formas de ação em outros espaços 
ciais, em outros movimentos, em outros intermediários entre 
sociedade e o Estado.

so-
a



4.2 - A Utopia, A Mística, O Simbólico

Pelo que acabamos de expôr fica claro que o projeto 
político da Pastoral da Juventude, como de resto, a grande maio 
ria dos projetos políticos, se inscrevem nos quadros de uma uto 
pia social, que aponta para uma mudança política como um grau 
muito elevado de incerteza no tocante ao resultado.

Scherer-Warren^^ entende que uma utopia implica e
possui componentes que se complementam. Primeiro: "uma crítica 
profunda das atuais condições sociais". E, segundo: "um projeto 
de mudança, como contraposição e melhoramento da situação pre­
sente" .

Na Pastoral da Juventude, ao meu ver, o primeiro dos 
componentes é o mais evidente, o mais forte e significativo. Já 
o segundo componente existe enquanto possibilidade, enquanto es 
perança. É distante, abstrato e difuso. A crítica, por si só, 
já manifesta a vontade de algo diferente, de outra coisa. Segun 
do a professora,

"o utopianismo tem sido,portanto, 
o ingrediente necessário que possibilita a 
indivíduos e movimento transcender as limi­
tações da realidade presente, procurando e 
lutando por uma nova e melhor vida social. 
As utopias para superar a desigualdade po­
lítico-social e a discriminação, tornam-se 
importantes forças políticas com a percep­
ção que a desigualdade tem raízes sociais , 
isto é, que as condições sociais de vida 
são socialmente criadas"(2).

(1) SCHERER-WARREN, IIse. Redescobrindo a Nossa Dignidade: uma
Avaliação da Utopia da Libertação na América Latina. 
Religião e Sociedade, ISER/CER, V. 15 (n- 2 - 3 ) ,  19SS 
(no prelo).

(2) IDEM. Pág. 02.
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Isso aparece muito claro no discurso dos membros da 
Pastoral da Juventude que se assenta, por sua vez, sobre a uto­
pia trazida a tona pela Teologia da Libertação, a utopia da Li­
bertação. É ela que a partir de uma reinterpretação do Evange­
lho o interpreta a partir do condicionante histórico. As coisas 
que Cristo disse e ensinou são reexplicadas a partir das situa­
ções concretas de vida em que proferiu seus ensinamentos.Cristo 
não é apenas um Deus que afirmou verdades, mas, antes, é um ho­
mem histórico, contextualizado. A partir daí busca-se estabele­
cer relações entre aquelas situações e as em que vive a maioria 
da população hoje. Daí que a Teologia da Libertação recomenda 
que o trabalho pastoral promova uma reflexão a partir do social 
e não mais a partir do espiritual. Um trabalho pastoral voltado 
aos pobres com o objetivo de instrumentá-lo para a conscienti­
zação e a luta por uma realidade diferente.

A Teologia da Libertação elabora um discurso que à 
nível do simbólico pretende a superação das várias formas de o- 
pressão econômica, política, racial, sexual e etária no sentido 
material e a libertação da falta de consciência, coragem e da
alienação no sentido espiritual. Ainda para Scherer-Warren,
que é novo e diferente nesse discurso é

"O valor dado à luta humana atra­
vés dos movimentos sociais para a realiza­
ção dessa utopia da libertação e não atra­
vés da dependência da chegada de um Mes­
sias" .

Além disso,

"significa que o ponto de partida 
é a libertação da pessoa humana, a descober 
ta da sua dignidade, a redefinição do seu 
status de cidadão, a libertação imediata de 
diversas formas de o p r e s s ã o " ( 3 ) .



O que na realidade se faz, a nível de Pastoral da Ju­
ventude, é a difusão e a generalização desse discurso, dessa re 
flexão para promover uma consciência crítica e a propensão para 
a ação visando a transformação da sociedade. Essa utopia é a ra 
zão de ser da Pastoral da Juventude, é o que anima os militan­
tes à perseverança, à inserção posterior em movimentos de atua­
ção mais concreta. Essa utopia acaba exercendo o papel de proje 
to. Serve de parâmetro, de termo de comparação entre aquilo que 
se gostaria de ter e aquilo se têm e que é o que aumenta, cada 
vez mais, o desejo de se ter o que não se tem agora, ainda. O 
"Reino de Deus" é o reino da felicidade. O reino onde a injus­
tiça, a pobreza, a opressão foram banidos. Onde a libertação se 
realizou. Não é necessário esperar a morte para atingir esse 
reino. Ele é possível aqui e agora. Ele pode ser construído aqui 
na terra. Para isso é necessária a união, a formação de comuni­
dades, a luta. O reino é a nova sociedade. Absolutamente dife­
rente desta em que vivemos. Nela não há qualquer tipo de opres­
são, de marginalização. Todos são irmãos, todos são iguais pois 
todos possuem a mesma dignidade: são todos filhos de Deus. Essa 
é a utopia. É ela o alimento da ação. É o desejo que ela pro­
duz, é o simbolismo que dela provém que são a mola propulsora da 
ação das pastorais em geral, e a razão de ser da Pastoral da 
Juventude em particular.

O discurso utópico faz ou ajuda na percepção por par­
te das populações mais simples das suas carências. Isto é, ima­
ginando o que poderiam ter e comparando com o que possuem, cria

(3) SCHERER-VvARREN, Ilse. Op. cit, p. 13.



-se a consciência da falta. Compreende-se a injustiça da má
distribuição dos bens o que faz crescer o desejo de libertação.

Perguntados se acreditavam ser possível construir o 
paraíso ainda aqui na terra, 72,82% (setenta e dois vg oitenta 
dois por cento) dos jovens que participam da Pastoral da Juven­
tude e que foram questionados responderam que sim, enquanto
20,65% (vinte vg sessenta e cinco por cento) responderam gue 
não. Isso significa que a utopia do Reino está presente de ma­
neira muito forte. Quase 3/4 dos jovens questionados acreditam 
ser possível construir o céu ainda aqui na terra e essa crença 
é o principal alimento e estímulo para a militância.

Da mesma forma , perguntados sobre o que pensavam da 
Teologia da Libertação, eis o resultado:

OPÇÕES APRESENTADAS N2 %

1 - É só política 03 1,27
2 - Acha certo o Papa combatê-la 15 6, 35
3 - Ajuda a refletir sobre a reali­

dade 128 54, 23
4 - Deveria tornar-se a Teologia o- 

ficial 31 13 , 13
5 - Está mais próxima do que Cris­

to queria 37 15,67
6 - Desune a Igreja 04 1, 69
7 - É obra de quem quer mal à Igre 

ja 01 0,42
8 - Outro 03 1, 27

Se juntarmos os que acreditam que ela ajuda a refle­
tir sobre a realidade, com aqueles que acreditam estar mais
próximo do que Cristo queria e mais aqueles que gostariam que
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ela se tomasse teologia oficial da Igreja, teríamos 83,03% (oi_ 
tenta e três vg três por cento) de aprovação para a Teologia da 
Libertação. Ou seja, eles professam a sua fé na possibilidade 
de libertação da opressão, da injustiça. Dirigem ou são dirigi­
dos pelos símbolos que impregnam esse discurso religioso ou co­
mo Eder Sader, essa matriz discursiva.

Eder Sader, tratando da questão da atribuição de sig­
nificado, do simbolismo, da constituição do imaginário na cons­
tituição de sujeitos coletivos que vão originar os novos movi­
mentos sociais afirma que,

"recorrendo à linguagem enquanto 
estrutura dada, para poder expressar-se, o 
sujeito se insere na tradição de toda a sua 
cultura. Mas esse mesmo ato de expressar-se 
operando um novo arranjo das significações 
instituídas, ele suscita novos significados. 
Se pensarmos num sujeito coletivo, nós nos 
encontramos, em sua gênese, com um conjunto 
de necessidades, anseios, medos,motivações, 
suscitado pela trama das relações sociais 
nas quais se constitui. (...) Mas essas de­
mandas de reprodução material e de reconhe­
cimento simbólico encontram-se antes dos 
discursos, apenas em estado de existência 
virtual, existem sem forma nem atualidade. 
(...) É através dos discursos que tais de­
mandas são nomeadas e objetivadas de formas
específicas"(4).

O que Sader explicita é que as necessidades dos di­
ferentes grupos sociais só passam a existir de fato a partir do
momento em que passam a ter nome. A partir do momento em que as
pessoas vão tomar consciência das suas carências e isso só virá
a acontecer quando existir um discurso que lhes dê nomes. Um dis

(4) SADER, Éder. Quando Novos Personagens Entram em Cena. Rio 
de Janeiro, Paz e Terra, 1988, p. 58.
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curso que faça as pessoas perceberem o que, pela sua dignidade, 
deveriam possuir mas que delas estão privadas. A constituição 
de um imaginário a partir da elaboração desse discurso é que 
provoca o aparecimento e desenvolvimento de movimentos sociais.

A Pastoral da Juventude é, justamente, no universo dos 
movimentos sociais ligados à Igreja, aquele espaço de reprodu­
ção do discurso produzido na Teologia da Libertação. Um espaço 
de preparação de agentes que irão levar esse discurso e esse 
imaginário aos diferentes movimentos mais ou menos sob o âmbito 
eclesial. Ajuda assim a constituir novos sujeitos políticos ar­
ticulados a partir de aspirações difusas e que a partir dessa 
"matriz discursiva" formam um imaginário comum e que os impul­
siona â ação.

Atrevo-me, até mesmo a afirmar que a Pastoral da Ju 
ventude não chega nem mesmo a constituir um movimento etário 
uma vez que os seus postulados não dizem respeito (pelo menos as 
propostas políticas) especificamente aos problemas da sua ida­
de, da juventude, mas sim da sociedade em geral.

É relevante que na temática debatida pela Pastoral da 
Juventude não se encontram no foco, questões como o mercado de 
trabalho para os jovens, o ensino público e gratuito, mas sim 
questões mais estruturais como a pobreza, a luta de classes, a 
questão do trabalho, da terra, do índio, as relações capital e 
trabalho, fé e política. Com respeito a questões próprias da 
faixa etária só aparecem temas de ordem pessoal, subjetivos e 
da sociabilidade como a sexualidade, afetividade e assim por 
diante. A questão ecológica,por exemplo, que sempre é muito
forte entre os jovens, não aparece senão marginalmente e, ge­
ralmente, quando se está discutindo os malefícios do capitalis-
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mo "selvagem". É por isso que pode-se supor que a Pastoral da 
Juventude é um espaço significativo de gestação e difusão de 
um imaginário social, da utopia da libertação, muito mais do 
que de uma ação objetiva para a superação de determinada ordem 

estabelecida.

Um dos instrumentos muito importante utilizado pela 
Pastoral da Juventude para fortalecer e animar a utopia da cons 
trução do "Reino" ainda nesta vida, é, sem dúvida, a música, o 
canto. O canto com letras de conteúdo sócio-politico e com me­
lodias e ritmos que invocam a marcha, luta, caminhada, além de 
servirem para a animação dos encontros, passeatas, caminhadas e 
celebrações, também são uma forma muito eficaz de subliminarmen 
te difundir e inculcar o imaginário da utopia, a esperança do 
advento da nova realidade.

Letras, como a da música PEREGRINO, por exemplo:

1 - Peregrino nas estradas de um mundo desigual
espoliado pelo lucro e ambição do capital , 
do poder do latifúndio enxotado e sem lugar, 
já não sei por onde andar, 
na esperança eu me apego ao mutirão.

Ref.: Quero entoar um canto novo de alegria
ao raiar aquele dia da chegada em nosso chão
com meu povo celebrar a alvorada
minha gente libertada, lutar não foi em vão.

2 - Sei que Deus nunca esqueceu dos oprimidos o cla­
mor ,
e Jesus se fez do pobre solidário e servidor.
Os profetas não se calam denunciando a opressão 
pois a terra é dos irmãos 
e na mesa igual partilha deve haver.



3 - Pela força do amor o universo tem carinho,
e o clarão de suas estrelas ilumina o meu caminho, 
nas torrentes da injustiça meu trabalho é comu­
nhão:
arrozais florescerão
e em seus frutos liberdade colherei.

que é cantado na Pastoral da Juventude em todos os cantos, se­
gue a estrutura do método de reflexão utilizado pelos grupos li 
gados a Igreja: o "ver-julgar-agir". A primeira estrofe relata 
a situação da realidade: "Mundo desigual", "espoliação", "lu­
cro", "ambição do capital", "latifúndio". É o ver do método. O 
constatar da realidade.

Na segunda estrofe está o julgar. Iluminar essa rea­
lidade comparando-a com o que está na revelação (Bíblia) e na 
tradição (ensinamentos da Igreja): "Deus ouve o clamor do opri­
mido; Jesus foi solidário e serviçal; os profetas denunciaram a 
opressão".

Na terceira, vem o convite para a ação. Não á ação
violenta mas pela força do amor, da união, da comunhão é que se
colherão os frutos da libertação.

O refrão é o ponto forte que se repete a cada estro­
fe e é a afirmação da utopia, a certeza expressa na esperança
da chegada do "novo dia", do "nosso chão", da "alvorada", da
"libertação", quando então se terá a certeza de que "lutar não 

foi em vão".

O canto, a música, alimenta o desejo, fortalece o
simbólico e, sobretudo reforça no imaginário a possibilidade da 
libertação total, da antecipação da parusia.



O músico Hoffmann é autor da afirmação: "onde cessa a 
fala, começa a música". Eu diria que o discurso produz um ima­
ginário que a música reforça, anima, convence da sua possibili­
dade real de atualizar-se.

Poderíamos nesse sentido trazer à tona todo um can­
cioneiro que vai de músicas de protesto a canções que visam con 
vencer o jovem de ficar na terra. De um "Prá não dizer que não 
falei das flores" de Geraldo Vandré, espécie de hino nacional 
da Pastoral da Juventude, a um "Pai Nosso dos Mártires" ou uma 
"Ave Maria dos Oprimidos". Todos seguindo a mesma estrutura me­
todológica e, principalmente, alimentando a mesma utopia: a pos 
sibilidade da libertação, do reino de Deus acontecer antes do 
fim dos tempos.

O documento de Medellin que apresenta as conclusões 
daquela conferência, e que é o passo inicial da elaboração des­
se discurso, da utopia da Libertação, já atenta para um fato 
sobre o qual Lisboa^^, requer importância: o papel da fé, o
significado da mística para os movimentos ligados à Igreja. A
"Libertação" não é um mero projeto político como o dos partidos. 
Não é ideologia, é uma proposta advinda da fé. É uma luta por 
condições mais humanas de vida inspirada nos valores da fé, no 
amor, na caridade cristá e jamais no uso da violência,- por exem 
pio. É isso que as conclusões de Medellin afirmam já na intro­
dução do documento:

(5) LISBOA, Armando. Da Prática Pastoral a Militância Política. 
Mimeo, 1986.



96

"Assim como outrora Israel, o an­
tigo povo, sentia a presença salvífica de 
Deus quando Ele o libertava da escravidão 
do Egito, quando o fazia atravessar o mar 
Vermelho e o conduzia à terra prometida, as 
sim também nós: novo povo de Deus não pode­
mos deixar de sentir seu passo que salva 
quando se dá o "verdadeiro desenvolvimento" 
que é, para cada um e para todos, a passa­
gem de condições menos humanas de vida para 
condições mais humanas. Menos humanas: as
carências materiais dos que são privados do 
mínimo vital e as carências morais dos que 
são mutilados pelo egoísmo. Menos humanas: 
as estruturas opressoras que provenham dos 
abusos da posse do poder, das explorações 
dos trabalhadores ou da injustiça das tran­
sações. Mais humanas: a passagem da miséria 
para a posse do necessário, a vitória sobre 
as calamidades sociais, a ampliação dos co­
nhecimentos, a aquisição da cultura. Mais 
humanas também: o aumento da consideração 
da dignidade dos demais, a orientação para 
o espírito da pobreza, a cooperação no bem 
comum, a vontade de Paz. Mais humanas ain­
da: o reconhecimento, por parte do homem, 
dos valores supremos e de Deus, que deles 
é fonte e fim. Mais humanas, finalmente, e 
em especial: a fé, dom de Deus acolhido pe­
la boa vontade dos homens e a unidade na 
caridade de Cristo, que nos chama a todos 
a participar como filhos na vida de Deus 
vivo, Pai de todos os homens"(6).

O que os padres e bispos propõem é a construção de
uma vida mais digna para a humanidade. Essa maior humanidade
passa necessariamente pela superação da miséria absoluta e da
violência social e política. Essa sociedade que se propõem a
construir deve ser inspirada na vontade de Deus. A igualdade
deve ser buscada na unidade e dignidade dos homens derivada do
fato de serem todos filhos de Deus, e, portanto, iguais.

(6) Bispos da América Latina: Conclusões de Medellin, Ed. Pau­
linas, 1984, p. 06.
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Considerando isso é que para Eder Sader identifica a 
noção de libertação do discurso das pastorais com o termo e a 
noção de revolução do discurso socialista. Os dois discursos pre 
tendem refundar a vida social sobre os ideais de justiça leva­
dos a efeito por um povo que atua. Para Sader ambos os concei­
tos possuem características místicas e visam colocar o mundo 
de "ponta cabeça" promovendo um recomeço radical de tudo. Ele 
percebe, no entanto, que há uma distinção fundamental entre
ambos. A idéia da revolução estaria apoiada em "acontecimentos 
empiricamente observados no passado e concretamente programados 
para o futuro". Já a idéia de libertação dos discursos pasto- 
rais estaria estabelecendo um outro tipo de relação com a rea­

lidade :

"Aparecendo mais deslocada de
processos de mudanças institucionais, a li­
bertação não permite sua operacionalidade a 
través de alguma racionalidade estratégica. 
Por isso mesmo suas manifestações na expe­
riência cotidiana (vistas como sinais em 
sua direção) não são tanto grandes proces - 
sos coletivos que afetem as estruturas so­
ciais quanto o "despertar de consciênciais" 
e o desencadear de práticas através das
quais cada pequena coletividade se sinta 
"sujeito da própria história". Não tendo por 
objetivo central a instauração de uma nova 
estrutura, mas, antes que isso, a instaura­
ção de novos sentidos e valores nas ações 
humanas, a valorização prioritária é a que, 
se refere à promoção dos indivíduos que o- 
corre no seio das comunidades"(/).

Eder Sader consegue captar magistralmente a importân­
cia do aspecto místico na utopia das pastorais. A ausência de

(7) SADER, Eder. Op. cit., p. 164-5.
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uma racionalidade estratégica salta aos olhos bem como o senti­
do mobilizador e de iniciação representado pelas pastorais.

Vale ressaltar aqui que os novos sentidos e valores 
de que fala Sader são aquilo que a Comissão Nacional de Assesso 
res da Pastoral da Juventude e Padre Florisvaldo chamam de cri­
térios cristãos e que, por sua vez são oriundos da fé. A liber­
tação, ou o projeto de libertação não possui uma racionalidade 
estratégica ou política. É de inspiração mística. Provém da fé.

( 8)Armando Lisboa cita Pablo Richard e Leonardo Boff 
para dizer que: a utopia cristã não é realizável concretamente 
uma vez que é transcendental e está relacionada ao "destino ter; 
minai do mundo", está além da existência histórica do mundo e 
é, "consciente ou inconscientemente" perseguido pelos homens.

Para Richard,

"esse futuro não é ilusório(...). 
Trata-se de um processo continuado de "an­
tecipações" dessa utopia, que aos poucos 
vai rompendo com o reino das necessidades. 
(...) O projeto transcendental não está no 
final do caminho, mas acompanha o projeto 
histórico em cada etapa como sua transcen- 
dentalidade, seu horizonte utópico"(9).

E que para Boff,

"ele se encontra em processo den­
tro da história sempre e lá onde se cons­
tróem a justiça e a fraternidade e onde os 
pobres são respeitados e feitos agentes de 
sua própria história. Portadores do Reino 
são todos os homens, instituições e práti­
cas que se orientam pelos ideais éticos in­
tencionados pelo Jesus histórico"(10).

(8) LISBOA, Armando. Op. cit.
(9) RICHARD, Pablo. Cit. por LISBOA, A., op. cit. p. 02.
(10) BOFF, Leonardo. Cit. IDEM. Pág. 02-03.
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Armando vê grandes dificuldades na articulação do di_s 
curso político e religioso nas pastorais. Para ele,

"as regras que comandam o discur­
so religioso não são as mesmas que comandam 
o político. O primeiro parte da esfera do 
sagrado, supõe a adesão de fé a uma revela­
ção sobrenatural, fala sobretudo do que de­
ve ser. O segundo brota da esfera do real 
dentro da racionalidade científica, fala 
sobretudo do que é e visa a transformação , 
da realidade" Cll) .

De certa maneira ele está concordando com Eder Sader, 
mas parece-me que está pretendendo estabelecer esferas diferen­
ciadas de militância para salvaguardar o espaço específico do 
religioso e a não transformação desse discurso numa ideologia. 
Penso, no entanto, que o discurso religioso, embora talvez não 
tão científico quanto se possa pretender, provoca uma reflexão 
crítica sobre o real e também estimula, tanto quanto ou até 
mais do que os discursos científicos, ações revolucionárias. Da 
mesma forma fica difícil aceitar que a racionalidade científica 
comande a ação política uma vez que a utopia é um dos seus ele­
mentos mais fortes. Sou obrigado, entretanto, a concordar com 
ele quando afirma que o Evangelho, fonte originária do discurso 
religioso, contém princípios gerais de um projeto político e de 
convivência social que não se consegue esgotar nalgum regime 
social que sempre é transitório e imperfeito. É justamente por 
isso que o projeto místico é utópico e, enquanto tal, mobiliza­
dor, muito importante para a deflagração de movimentos, espe­
cialmente os de iniciaçao como e o caso da Pastoral da Juventu­

de.

(11) LISBOA, Armando. Op. cit.
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Entre os meus entrevistados há praticamente um consen 
so sobre a importância da"mistica" para o funcionamento da Pasto 
ral da Juventude. Sendo que por" mística" entendem os estudos bí­
blicos, a oração e a celebração. Sendo que esta última recebe 
uma valorização toda especial. A celebração, em geral, é a eu­
carística, ou seja, a missa. É o momento em que se celebram as 
conquistas, se perdoam os fracassos, a falta de coragem, a ne­
gligência e se busca um novo alento para continuar na luta.Alen 
to, neste caso, é sinônimo de alimento. Na mesa eucarística o 
pão não é pão mas Jesus Cristo que está junto e se dá enquanto 
força espiritual, alimento da alma, força para continuar. Ao 
redor da mesa estão aqueles que estão juntos e que não deixam 
ninguém se sentir só na luta. A celebração é o momento da par­
tilha das angústias, das vitórias, das dificuldades, e onde sob 
o envólucro da sacralidade se reafirma a certeza de que a comu­
nhão universal é possível da forma qje se está sentindo a sua 
possibilidade entre os que ali se encontram. O simbolismo desse 
momento alerta para a possibilidade do reino da partilha, da 
fraternidade, da justiça, da igualdade. Aquilo que ali se passa 
a nível de micro suscita o imaginário do mesmo vir a dar-se a 
nível universal. Além disso, o sentimento e a sensação que to­
dos vivem da presença inconteste de Deus ali no meio deles,
dá-lhes a certeza de qae ele está com eles e que ele quer e de­
seja ardentemente que a caminhada, a luta continue e que o gran 
de dia um dia chegará: o reino de Deus que é sinônimo de tudo 
aquilo que a celebração os fez sentir.

É por isso que um dos meus entrevistados, Padre Flo­
ri svaldo, afirma que o projeto utópico da Pastoral da Juventude 
já é por si só, um projeto místico. Ele acha que ela (a místi­
ca) ajuda muito na "caminhada" da Pastoral da Juventude, porque
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faz com que o projeto seja mais próximo do projeto de Deus e 
que isso é um grande estímulo.

No raciocínio do Padre Edolar, "hoje, mais do que nun 
ca, sem uma mística, uma caminhada celebrativa da palavra de 
Deus, não se consegue nada, não acontecem avanços".

Santo de Luca (Concórdia) deixa bem claro que a cele­
bração é o momento místico por excelência na Pastoral da Juven­
tude. Para ele, "a mística é importante e ajuda. É o momento de 
se fortalecer, de encontrar respostas para um monte de questio­
namentos e ganhar forças para sair à luta de novo e continuar 
essa batalha. Porque chega um momento de desânimo, da incompreen 
são, de você não saber o caminho a tomar e com a mística, no en 
contro com Deus se busca a força" .

Élcio (Caçador) afirma que a mística é necessária na 
Pastoral da Juventude porque o projeto de sociedade dela não 
é o projeto de Marx mas o projeto de Jesus Cristo. "Nós cris­
tãos queremos uma sociedade nova a partir de Jesus Cristo. Aqui
lo que para Jesus Cristo era a prática do dia-a-dia, para nós 
é a espiritualidade e é uma espiritualidade de compromisso, is­
to é, de transformar essas situações". O que Élcio defende é 
que o projeto político da Pastoral da Juventude é um projeto 
cristão e se inspira na prática de Jesus Cristo que para ele é 
a mística, o alimento para a ação. Perguntei-lhe se não via um 
antagonismo entre fé e luta para a transformação, a que ele me 
respondeu dizendo que em absoluto. A fé também transforma.Abre 
novas dimensões como se fortalece diante dos novos desafies. 
Quanto a necessidade do uso da violência, das armas, para se 
chegar â nova sociedade, assim se expressou: "diante da morte, 
Cristo mandou Pedro guardar a espada na bainha. E os bispos no
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último documento falam: rejeitamos o uso da violência como fer­
ramenta de transformação"-

Toninho acha que a fé até ajuda nos trabalhos da Pas­
toral da Juventude mas desde que não seja uma fé desligada da 
vida. Desde que "tu tenha fé naquilo que acredita como ideal e 
não uma fé em que você acredita que venha acontecer depois. Fé 
na transformação via política em todas as esferas e não só pelo 
religioso". Isto é, ele acredita que é necessário juntar todas 
as lutas em todas as esferas, é preciso aceitar outros métodos 
e outras estratégias que não exclusivamente aqueles do discurso 
religioso. Ele acredita porém, que a idéia da parusia "aliena" 
muito mais do que coloca esperança. "Demora-se muito a perceber 
que se tem que atuar aqui". Isto é, a idéia da felicidade com­
pleta e total, na opinião de Toninho, provoca uma expectativa 
muito mais passiva do que ativa em relação à sua instauração.Ou 
seja, provocaria uma expectativa tipo messiânica ao invés de 
provocar para uma ação efetiva. É isso que ele quis dizer quan­
do afirmou que a idéia da parusia é alienante.

Outro entrevistado que colocou alguma ressalva quanto 
ao papel da mística como elemento estimulador da ação, foi o
assessor da Pastoral, Alvisio, de Pinhalzinho. "A mística bem
conduzida poderia ajudar, mas, normalmente atrapalha.Porque ela 
em si, fanatiza. Deixa muito fechada. Poderia ajudar quando o 
jovem percebe o todo. Quando se vê o sagrado,só se vê o sagra­
do. A fé exige uma ação". Ele entendeu por mística a esfera do 
sagrado e nesse caso ele não considera a mística de qualquer u- 
tilidade porque desenraizaria o jovem do seu real. Tornaria 
jovem um orante mas não um militante como ele deseja. Já com re 
lação a idéia da parusia ele acredita que bem conduzida é um 

reforço importante porque "provoca a construir a felicidade a-
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qui" .

Em resumo e a partir do que está colocado, poderíamos 
dizer que a utopia do projeto é o elemento motivador para a
ação porque a idéia da sociedade justa e fraterna ajuda a perce 
ber as carências a que a maioria da população está submetida na 
sociedade real. Ajuda a descobrir as carências a partir do esta 
belecimento de um imaginário do que se deveria e/ou se poderia 
ter. Isto é um provocatório, uma convocatória para que se faça 
alguma coisa para se sair em "caminhada" da opressão, da pobre­
za, da injustiça em direção a libertação, das condições menos 
humanas para condições mais humanas de vida. Essa animação nas 
pastorais e, especificamente, na Pastoral da Juventude, é ainda 
mais significativa uma vez que aí existe ainda um outro elemen­
to a colaborar, a mística. Este acrescenta ao projeto, à uto­
pia, o alento advindo da consciência de que a nova sociedade é 
o desejo último e maior de Deus. Que esse projeto não é dos
homens mas do próprio Deus que delegou aos seus fiéis, como mi_s 
são, como conquista, como vocação a tarefa de levá-lo a cabo.

Não podemos esquecer, porém, que a mística é uma faca 
de dois gumes. Os entrevistados nesta pesquisa fizeram questão 
de dizer que a mística ajuda quando bem conduzida, bem enten­
dida. Isso por si só já significa que ela pode também atrapa­
lhar. Atrapalha quando as pessoas entendem a nova sociedade en­
quanto parusia, ou seja, enquanto algo que vai acontecer depois 
da morte independentemente da ação e vontades humanas. Neste c_a 
so, é fator de alienação porque faz das pessoas espécies de 
eremitas que rezam,fazem sacrifícios que agem, enfim, .de modo a 
ser merecedor da recompensa ulterior. Faz as pessoas conforma­
rem-se com toda a realidade de opressão, pobreza e injustiça
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na expectativa da conquista, via expiação dos pecados e purifi­
cação da alma, da eternidade feliz. Parece-nos, no entanto, que
essa visão da mística sobrevive apenas marginalmente em movimen

( 12 )tos tradicionais e elitistas como o EMAÚS e TLC que na Dio­
cese de Florianópolis foram reavivados com a presença de Dom

( 13)Murilo e com o crescimento do movimento carismático

(13) NB: Movimento Carismático é um movimento católico ligado ao 
culto ao Espírito Santo e que visa fazer frente, na
qualidade de substitutivo, aos credos e seitas espiri­
tistas e espiritualistas.

(12) Leia-se no próximo capítulo sobre o significado dos dois 
movimentos.



105

4.3 - Antagonismos e Contradições

Existem fundamentalmente três tipos de contradições e 
antagonismos que afligem e se refletem, direta ou indiretamen­

te, na Pastoral da Juventude.

Primeiramente, aquele que origina as discordâncias en 
tre as diferentes alas e linhas pastorais no interior do epis­
copado (CNBB) e do clero em geral. Em segundo lugar estão aque­
les que se manifestam na relação da Pastoral da Juventude com a 
hierarquia da Igreja e, finalmente, aqueles que se dão entre os 
diferentes movimentos de Juventude ligados à Igreja: Pastoral X 
Encontrismo .

( 2)  ̂vScherer-Warren , em texto já citado, trazendo à to­
na as contribuições de Krumwiede e Molineaux, estabelece a exis 
tência de três alas ou setores, ou ainda linhas doutrinais no 
interior da hierarquia da Igreja. Os conservadores, que Krum­
wiede chama de conservadores e reacionários e Molineaux de Igre 
ja tradicionalista, são aqueles que pretendem manter a estrutu­
ra hierárquica da Igreja e "tratam os problemas sociais através 
da caridade"; os moderados que Krumwiede chama de progressistas 
e Molineaux de Igreja modemizadora, visam a integração dos gru 
pos sociais, a formação de grupos para auxiliar em programas de 
desenvolvimento comunitário e até aceitam a mudança social mas 
apenas dentro da estrutura capitalista; finalmente, os progres­
sistas , que para Krumwiede são progressistas radicais e para 
Molineaux são a Igreja Profética, possuem uma posição mais re­
volucionária no sentido de uma opção pelos pobres com o objeti­
vo de promover a luta pela mudança da estrutura social, pela im 
plantação de uma nova ordem econômica e política.
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Os moderados são, evidentemente, o grupo mais numero­
so mas que nos últimos tempos têm sido bastante sensíveis às 
propostas mais progressistas principalmente no interior da
CNBB. É esta inclusive a razão pela qual teve-se e ainda se tem 
a ilusão de que a maioria é progressista. O que na realidade 
se sucedeu nesses últimos tempos, foram vitórias do setor mais 
comprometido com a mudança social em função de pressões oriun­
das das bases, das comunidades, e em função da contundente s_i 
tuação social à que se encontra submetida a absoluta maioria da 
população, e para a qual o recurso da caridade já não serve mais 
nem como paliativo. Mesmo assim verifica-se, desde o início da 
gestão do Papa João Paulo II uma política bem definida e clara 
na substituição dos Bispos que se aposentam, na nomeação de no­
vos bispos, na criação de novas Dioceses e na divisão de anti­
gas, uma estratégia clara e visível de atingir a ala progressis 
ta no intento de tornar hegemônico o grupo conservador e reacio 
nário. Um exemplo dessa estragégia foi o caso da divisão da Dio 
cese de São Paulo, que teve o intento claro de diminuir a in­
fluência de D. Paulo Evaristo Arns. Ainda mais que os novos bi_s 
pos irão atuar nas áreas periféricas, justamente aquelas onde 
os problemas sociais são mais intensos, e esses bispos não se­
guem a orientação de D. Paulo e sim são parte da estratégia de 
conservadorização da CNBB.

(1) N.B.: O encontrismo está baseado nos encontros de três dias,
segue uma linha mais espiritualista. A pastoral com­
promete-se mais com o social e a sua ação visa um
envolvimento com os movimentos sociais.

(2) SCHERER-WARREN, Ilse. Op. cit., p.
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Mais do que isso, o último sínodo dos Bispos realiza­
do em Roma, esta fundamentalmente preocupado com os seminários, 
com a formação dos futuros padres que são, sem dúvida, elemen­
tos chaves na continuidade ou ruptura de uma linha mais ou me­
nos comprometida com transformação social. Afinal de contas,são 
geralmente eles que exercem o papel de intelectuais orgânicos 
dos movimentos sociais ligados â Igreja. O intento do sínodo era 
o de promover uma formação mais mística, mais religiosa e me­
nos social para o futuro clero. Resumindo, pretende-se a con- 
servadorização dos seminários.

Na visão, senso comum, das lideranças da Pastoral da 
Juventude, só existem dois grupos no interior do clero: os con­
servadores e os progressistas. Aqueles comprometidos com o po­
vo pobre e aqueles comprometidos com as elites. Fala-se aqui 
e acolá no Bispo e no Padre que nem ajuda nem atrapalha. Mas, 
mesmo esse acaba sendo enquadrado como conservador. Há um con­
senso explícito de que a maioria da Igreja (hierarguia) é con­
servadora. Grande parte dos integrantes da Pastoral da Juventude 
vêem nisso um dos principais impecilhos na sua ação. É importan 
te lembrar que a presença do clero no meio dos grupos é visto 
como fundamental. Para os militantes-assessores (leigos), po­
rém, a maioria dos padres não possuem preparo suficiente e cla­
reza teórica para auxiliar no processo e acabam só se preocu­
pando com as celebrações e a aplicação dos Sacramentos. Tributa 
se isso a uma formação muito exteriotipada e abstrata nos Semi­
nários. Nisso eles têm toda a razão. Nos Seminários, em geral, 
há uma preocupação com o preparo intelectual muito â nível de 
cultura genérica e clássica sem o devido enraizamento nas con-
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dições reais e materiais da vida. Não existe uma preocupação 
com uma formação pastoral específica. Daí que os Seminários pro 
duzem um clero conhecedor das filosofias e da doutrina ortodoxa 
da Igreja mas sem uma prática e um conhecimento aprofundado das 
pastorais. Razão pela qual a maioria, depois de ordenados, ini­
ciam o seu aprendizado de pastoral na e com a própria pastoral 
através das lideranças e militantes leigos. É essa também a ra­
zão porque alguns acabam rompendo com a doutrina que lhes foi 
ensinada e acabam por engajar-se de corpo e alma num trabalho 
pastoral mais comprometido socialmente. Eis pois, que os prin­
cipais intelectuais orgânicos de origem clerical não se formam 
nos seminários mas na prática pastoral mesma porque essa exi­
giu deles uma reformulação dos princípios conceituais nos quais 

se formaram.

Existem dois agravantes para a questão da má formação 
do clero. O primeiro é o fato de que trabalham nos Seminários 
os padres mais idosos, mais cansados, de origem mais conserva­
dora e que já não têm mais forças de acompanhar o trabalho pas­
toral desgastante nas Paróquias. Isso se deve também ao fato de 
que os mais jovens não aceitarem esse trabalho, muito parado, 
nos Seminários. Por essa razão a mentalidade dos formadores, é 
conservadora e o resultado não poderia ser outro.

O segundo fator é justamente o da ação e orientação in 
tencionai partida de Roma no sentido de se fundamentar uma re­
ligiosidade mais tradicional e espiritualista nos Seminários.

O fato é que, para a Pastoral da Juventude, padre que 
só reza missa a aplica Sacramentos, faz parte da Igreja Conser­
vadora. Progressista é quem está aí na luta, que vai junto, que 
dá vazão a criatividade deles, que se compromete com os pobres,
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com o projeto de libertação dos pobres e oprimidos. Não há dúv_i 
das de que estes são uma minoria.

É constatável que o moderado é considerado conserva­
dor. Mas eles admitem que existem conservadores mais liberais, 
ou seja, existem aqueles que não ajudam mas também não atrapa­

lham.

Um dos meus entrevistados, Toninho, que viveu mais 
intensamente esses conflitos no interior da Igreja quando foi 
coordenador Estadual da Pastoral da Juventude, afirma que há 
conservadores que deram um jeito no discurso, mas não conseguem 
fazer o mesmo com a prática. Segundo ele, são conservadores que 
mudaram de estratégia. "Antes eles combatiam as coisas que a 
gente fazia e dizia. Agora, eles dizem a mesma coisa que a gen­
te diz mas não admitem, não aceitam e ainda atrapalham a nossa 
prática. O sermão deles fala da injustiça, da opressão, mas eles 
nada fazem e nem permitem que a gente faça par mudar essa si­
tuação" .

Em suma, é facilmente perceptível no atual momento, 
um movimento intencional em direção da conservadorização do
clero e cujo resultado já se começou a sentir nas pastorais, 
primeiramente na retirada do clero e, posteriormente, num re- 
direcionamento do discurso que deverá servir para o esvaziamen­
to das lideranças e um desgaste da militância cuja tendência se 
rá, cada vez mais, canalizada para outros organismos interme­
diários entre o Estado e a sociedade civil.

O fato é que, na realidade, os moderados qaando apoia 
ram os progressistas, quase sempre o fizeram pensando muito
mais na Igreja enquanto instituição e muito pouco na Igreja en-
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quanto "Povo de Deus", povo oprimido, necessitado de liberta­
ção. O que estou tentando dizer é que quando ocorreu a mudança 
ou a aceitação do discurso da Teologia da Libertação, o motivo 
principal era o de manter a influência da Igreja, garantindo a 
manutenção dos fiéis que caso contrário afastar-se-iam dela. 
Existe uma imensa ambiguidade no discurso e na prática da hie­
rarquia com respeito a questão da manutenção e ampliação da in­
fluência. Por um lado ela teve que se comprometer mais com a 
realidade dos pobres e oprimidos da América Latina sob pena de 
estes a abandonarem. Com isso o discurso da Igreja ficou muito 
político e isso passou .a desagradar enormemente a uma camada 
significativa e conformista da população e que passou a aceitar 
e aderir à pregação das Igrejas Pentecostais. Ganhou-se por um 
lado e perdeu-se por outro. Esse equilíbrio difícil vai ser so­
lucionado, parcialmente, com um discurso que agrade a uns e a 
outros. Isto é, através de um discurso sumamente ambíguo. Am­
pliar e conservar prosélitos era o objetivo não confesso mas 
presente na maioria do episcopado moderado. Esse mesmo grupo 
produz um discurso ambíguo, isto é, mantém paralelamente o dis­
curso e as práticas caritativas de apelo conformista e fatalis­
ta quanto à vida terrena, aventando sempre para a garantia da 
felicidade total depois da morte.

O refluxo que se verifica no momento atual é, em par­
te, motivado pela perda de influência junto às camadas mais fa­
vorecidas socialmente e junto às mais conformadas e impregnadas 
do messianismo (no sentido de espera do salvador) e, também, do 
avanço proselitista das seitas fundamentalistas justamente en­
tre esses setores sociais.

Se de um lado é importante manter e ganhar adeptos en
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tre os setores socialmente mais ativos, tornou-se sumamente im­
portante, por outro lado, não perder para as Igrejas Pentecos- 
tais, o grande número de fiéis que nelas ingressaram porque "não 
aguentavam mais ouvir os padres só falar em politica nas mis­
sas" .

A manutenção da influência é, para a parcela moderada 
da hierarquia, uma questão de honra. Para mantê-la, consolidá- 
-la e ampliá-la muda-se o discurso, faz-se o duplo discurso ou 
o discurso ambíguo. O importante é não desagradar ninguém.

Esses antagonismos no interior da casta clerical aca­
bam influindo diretamente sobre a Pastoral da Juventude porque 
não vai haver uma proposta uniforme. A orientação da CNBB não é 
acatada por todos, e diferentes Bispos e Padres orientam a sua 
ação pastoral, nas respectivas Dioceses e Paróquias, por cami­
nhos distintos. Há Dioceses em que o Bispo não aceita a linha 
proposta pela comissão responsável pelo setor juventude da CNBB 
e imprimem outra orientação. Outras vezes são os Vigários que 
agem assim em suas Paróquias. O resultado disso é a existência 
de grupos de jovens com discursos e práticas antagônicas e con­
flituosas .

Existem fundamentalmente dois tipos de Movimentos de 
Jovens no contexto da Igreja Católica de Santa Catarina: o En- 
contrismo e a Pastoral. Os dois não apenas rivalizam mas se ne­
guem mutuamente.

O encontrismo é remanescente do txpo de movimento que 
se desenvolveu durante o período mais autoritário do Estado Mi­
litar. Baseia-se na Metodologia dos cursilhos de cristandade.
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Em termos teóricos, segue uma proposta espiritualista, 
de cultivo pessoal, da amizade, da convivência comunitária, sem 
maiores preocupações com a situação social de injustiça que é 
vista como produto do egoísmo. Não possui preocupações com a 
construção de uma sociedade baseada em outros valores e com no­
vos sentidos para a vida. A preocupação central é a de promover 
a boa convivência no grupo, na família, na sociedade, enfim.Per 
passa a idéia de que não é necessário a mudança da sociedade. O 
importante é adaptar-se a ela.

A nível de práticas, são grupos que se preocupam em 
embelezar as celebrações litúrgicas com a finalidade de torná- 
-las mais agradáveis e preparar algumas ações caritativas ao e_s 
tilo dos clubes de serviço. Atividades tais como preparar o Na­
tal dos velhinhos, campanha do agasalho, ruas de lazer para di­
vertir crianças e assim por diante. São grupos que na sua maio­
ria, na quase totalidade, são formados por jovens urbanos, dos 
centros de cidade e de origem social relativamente privilegia­
da .

Em algumas Dioceses de Santa Catarina, como Joaçaba, 
por exemplo, é a linha oficial da Pastoral da Juventude. Em Fio 
rianópolis há um esforço muito grande por parte dos Bispos e de 
um significativo contingente de Padres, para fazer-se o mesmo.

O encontrismo é um movimento que possui dois segmen­
tos que praticamente só diferem pelo nome. São eles o EMAÚS e o 
TLC. O primeiro, EMAÚS, se inspira na passagem bíblica dos Atos 
dos Apóstolos (2) em que dois discípulos de Cristo, após a cru­
cificação deste, encaminhavam.-se tristemente e decepcionados pa 
ra a sua casa que ficava na aldeia de Emaús, quando um terceiro 
indivíduo se aproximou e pôs-se a andar com eles e confortá-los.
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Eles acabam por convidar o estranho para pernoitar com eles e 
somente foram reconhecê-lo na hora do jantar quando ele aben­
çoou o pão. Era o próprio Cristo ressuscitado. Os dois fizeram 
o encontro com Cristo. Daí inclusive a origem do nome: encontris 
mo. O movimento pretende fazer os jovens encontrar Cristo e se 
converter a ele através de uma experiência mística.

Já o TLC (Treinamento de Liderança Cristã), segue a 
mesma metodologia da conversão e da experiência de Deus com o 
objetivo do aprofundamento na fé para que os futuros dirigentes 
da sociedade, os jovens de hoje, a façam com uma fé bem embasa- 
da o que evitaria a progressão do ateísmo e de outras seitas re 
ligiosas, crendices e bruxarias.

O momento forte, o momento mais importante na metodo­
logia do encontrismo são os encontros ou retiros de três dias 
em que se utiliza a técnica do impacto emocional para provo­
car o jovem a uma conversão pessoal,a fazer o seu encontro com 

Cri sto.

Os meus entrevistados não consideram o encontrismo co 
mo sendo -uma pastoral. Indagados sobre o porquê disso, respondem 
como Santo de Luca (Concórdia): "eles não seguem uma linha, não
possuem uma organização, não têm um projeto". Os militantes da 
Pastoral da Juventude entendem como sendo pastoral, um movimen­
to que possui uma organicidade, um trabalho articulado e com ob 
jetivos definidos, o que, segundo os mesmos, o encontrismo não 

possui.

Já a linha de Pastoral segue a orientação do setor 
Juventude da CNBB e da comissão nacional de assessores da Pasto 
ral da Juventude. Sua preocupação e atuação segue, a nível teó­
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rico, os pressupostos expressos e definidos na "utopia da liber 
tação"(que como já foi explanado, é, na verdade o projeto polí­
tico da Pastoral da Juventude), com a perspectiva da transforma 
ção pacífica da sociedade, via reinvenção da mesma sobre outros 
sentidos e valores que não estes sobre os quais está assentada 
a sociedade que ora temos.

Na prática, a pastoral procura inserir-se e fortale­
cer o movimento popular, apoiar e participar de todas as ações 
promovidas por qualquer setor desse movimento popular (sem-ter- 
ra, sindicatos, barragens, preservação ambiental, etc.), e, ac_i 
ma de tudo, criar espaços para a reflexão crítica sobre a reali 
dade social através da formação de pequenos grupos, passeatas , 
caminhadas e celebrações.

As duas linhas se negam. Os membros do encontrismo não 
aceitam a pastoral porqae a acusam de infiltração política 
marxista na religião. Os militantes da Pastoral, por sua vez,
nem ao menos admitem que o encontrismo realiza um trabalho de
Igreja. Para eles, EMAÚS e TLC rezam e fazem filantropia, são
acomodadas, aburguesados e não realizam uma ação pastoral.

A linha de pastoral começa a tornar-se forte em Santa 
Catarina por volta do ano de 1981. Começa a conquistar a hege­
monia a partir de 1983. Essa hegemonia hoje está consolidada a- 
pesar de um retrocesso significativo em algumas regiões princi­
palmente na Diocese de Florianópolis, onde a região de Itajaí 
já foi vanguarda e hoje encontra-se dominada pelo TLC.

Torna-se importante estabelecer aqui as razões e as 
circunstâncias que permitiram a hegemonização da linha de Pasto 
ral no início da década.
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Não há dúvidas de que duas questões conjunturais do 
período histórico que marca o início da década são de signifi­
cativa importância. 0 processo de abertura política que admite 
atividades e atitudes contestatórias, é a primeira, e vem acom­
panhada pelo significativo crescimento reivindicatório advindo 
do fortalecimento dos Novos Movimentos Sociais, da luta pela 
terra, pela democratização do Estado, pela defesa dos Direitos 
Humanos.

A esses fatores de ordem conjuntural é necessário a- 
crescentar os processos de mudança que se estão passando no in­
terior da Igreja Católica com o nascimento da Teologia da Liber 
tação que ganhou corpo a partir da discussão do documento pre­
paratório da Conferência de Puebla e que se concretiza com o 
aparecimento aqui e acolá de sacerdotes e religiosos, adeptos da 
Teologia da Libertação, e, que, coincidentemente ou não, vão 
ser colocados na função de assessores da Pastoral da Juventude. 
Esses padres e religiosos são, sem dúvida, elementos chaves pa­
ra a difusão da Teologia da Libertação e a consequente mudança 
de rumos da Pastoral da Juventude. Eles transformaram-se rapida 
mente nos intelectuais orgânicos do movimento. Poderíamos citar 
Pe. Assis de Itajaí, Frei Severino de Concórdia, Pe. 
de Criciúma, Pe. Fachini de Joinville, Jandir e Wilson de Rio 
do Sul para não se falar de Dom José Gomes Bispo de Chapecó, 
além de outros. A presença deles foi vital para a mudança da 
fisionomia da Pastoral da Juventude em Santa Catarina. Isso é 
constatável na afirmação de Santo de Luca:"as condições reais 
de existência, a exploração do trabalho, a concentração da pro­
priedade da terra na região exigiam atitudes de rejeição e pro­
testo. Mas se não fosse o Frei Severino a gente nem ao menos 

teria se dado conta disso". É aí que se torna clara a afirma-
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ção, a tese de Sader de que as carências passam a existir 
realmente a partir do momento em que são nominadas pelo discur­
so. Esses padres, através da matriz discursiva da Teologia da 
Libertação nomeiam as situações de opressão e isso irá provocar 
uma reação a nível de deflagração de um movimento com outra di­
reção, de ações pastorais mais concretas e voltadas para o so­
cial.

Dos três conflitos enumerados, porém, o mais impor­
tante vivido pela Pastoral da Juventude é aquele no qual ela 
antagoniza com a própria hierarquia da Igreja. Praticamente não 
há região ou Diocese onde os militantes não se queixem da ação, 
do conservadorismo, do comprometimento do clero com as elites. 
Nesse particular, Paulo, o coordenador estadual da Pastoral da 
Juventude afirmou-me que o clero, os padres, em geral, preferem 
os grupos do encontrismo "porque eles fazem missas bonitas e 
não contestam e criticam as famílias mais ricas que são aquelas 
que dão as melhores prendas para as festas".

O fato é que a reflexão crítica que a Pastoral da Ju­
ventude faz em relação aos processos históricos, sobre as estru 
turas sócio-político-econõmicas, proporciona aos seus militan­
tes a aquisição de referenciais que os leva a questionar a pró­
pria estrutura de poder e os comprometimentos da hierarquia da 
Igreja, bem como o papel que ela desempenhou na história. É es­
sa a fonte de toda a discórdia.

Para Toninho (Itajaí), basta a pastoral questionar a 
autoridade da hierarquia e o que antes era aceito como trabalho

(3) SADER, Eder. Quando Novos Personagens Entram em Cena. Op.
Cit.

(3)
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pastoral já não o é mais. Segundo ele, "a hierarquia não gosta 
de ser questionada em nada". Aliás, ele também entende que a 
maior dificuldade, o principal obstáculo para se levar avante 
os projetos da Pastoral da Juventude, é, justamente, a hierar­

quia da Igreja.

Perguntado sobre o relacionamento da Pastoral da Juven 
tude com a hierarquia, o atual coordenador estadual assim se ma 
nifestou: "em geral o pessoal encontra dificuldades. Esperam mui 
to o apoio da Igreja e este não vem. Por outro lado, a Pastoral 
da Juventude mudou muito em termos de qualidade. Daquela Pasto­
ral da Juventude de oba, oba, dos encontrões para uma Pastoral 
da Juventude de militância. Os conflitos se dão principalmente 
com esse pessoal que passa para a militância quando então come­
çam a questionar a Igreja, entram no sindicato, no partido. A 
dificuldade básica . é a da linha que a Pastoral da Juventude, 
assume. E isso fica crucial principalmente em Joaçaba e Flo- 
rianópoli s".

Explicitando melhor, o que Paulo e Toninho afirmam é 
que na medida em que os membros de grupos de jovens passam a se 
apropriar de categorias de análise mais consistentes a respeito 
dos processos sociais e históricos, acabam descobrindo o papel 
que a Igreja exerceu e exerce na história, passando a partir daí 
a questionar de forma séria e contundente a ação e os compro­
missos da Igreja com os setores mais privilegiados da socieda­
de. Aí se dá o confronto. A crítica não é aceita pela maioria 
moderado-conservadora da hierarquia e o conflito fica instituí­
do. Ele se dá primordialmente entre a hierarquia e aqueles adep 
tos da Pastoral da Juventude que já partiram para um nível ou 
algum tipo de militância, de maior atuação dentro da sociedade.
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De um lado se encontra a hierquia, o clero em geral, 
temeroso de perder o controle sobre a pastoral, e do outro lado 
estão os militantes que querem avançar e fazer o movimento avan 
çar para além dos limites aceitáveis para a hierarquia da Igre­
ja.

Na harmonização do conflito, ou melhor, com a missão 
de evitar a ruptura, é muito importante a presença do assessor 
religioso. Este, geralmente, é um defensor e aliado dos mili­
tantes mas, ao mesmo tempo, está ali colocado para preservar a 
"eclesialidade" da pastoral. Nesse sentido, ele exerce o duplo 
papel de, por um lado, deter avanços mais radicais por parte 
dos militantes, e, por outro lado, de tentar convencer seus co­
legas de clero da importância da pastoral e do fato de ela não 
representar o perigo que eles imaginam. Ele exerce, pois, um
certo controle doutrinário sobre as lideranças do movimento, im 
pedindo assim, avanços para além do permissível em se tratando, 
de um movimento eclesial.

"No fundo, o assessor tem o papel de garantir a ecle­
sialidade da coisa e também garantir a unidade. A eclesialidade 
é um aspecto que é legítimo que o assessor faça. Vai depender 
de cada assessor até que ponto ele vai ser freio ou acelerador. 
Uma hora, tem que ser freio, outra, acelerador e assim por dian 
te. Às vezes em função de coisas corriqueiras e outras vezes em 
função do projeto maior", afirmou-me o Pe. Florisvaldo. Mas ele 
ressaltou que uma das coisas que se tenta levar â prática é o 
protagonismo do jovem. Mas não nega que o assessor influencia 
muito nas decisões. Ele admite também que uma das tarefas dos 
assessores padre é o de ajudar a superar os conflitos com a
hierarquia.
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Não resta dúvidas de que há um claro limite para a 
ação pastoral e que a grande maioria dos militantes quando atin 
ge esse limite, abandona a Pastoral da Juventude. A maioria de­
les abandona a Pastoral da Juventude para inserir-se em parti­
dos, sindicatos e/ou outros movimentos populares de militância 
mais livre e mais radical. Mas há, também, um bom número que 
se desilude, se fecha sobre a sua vida particular e, até mesmo, 
há aqueles que aderem a seitas fundamentalistas totalmente vol­
tadas para a espiritualidade mística. Há, em geral, uma grande 
desilusão sobre a realização de qualquer projeto mais audacioso 
e mais racional no espaço da Igreja e, consequentemente, na
Pastoral da Juventude.

No encontro (curso) de Assessores da Pastoral da Ju­
ventude do Estado de Santa Catarina em Rio do Sul, um dos maio­
res problemas levantados pelos presentes foi justamente a falta 
de apoio do clero que estaria comprometido com a burguesia e, 
por isso, apoiando movimentos espirituais. O mediador do encon­
tro, Pe. Florisvaldo, explicou que essas dificuldades com a
hierarquia se devem à opção por um outro modelo de Igreja que 
não o "novo" e que isso é inevitável. É mais que tudo uma ques­
tão de discernimento em torno do apelo do Espírito Santo, hoje, 
justificou.

No questionário aplicado na pesquisa eu perguntava co 
mo os jovens dos grupos da Pastoral da Juventude, viam a Igre­
ja (enquanto hierarquia). Das duzentos e vinte e seis respos­
tas obtidas, o quadro resultante foi o seguinte:
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OPÇÕES APRESENTADAS N5 %

1 - É aberta para os jovens 95 42,03
2 - Dá liberdade de ação ao grupo 69 30, 53
3 - Atrapalha o grupo 02 0,88
4 - Só pensa em política 02 0, 88
5 - É muito conservadora 48 21, 23
6 - Outra 07 3 , 09

O resultado acima indica que os jovens dos grupos pos 
suem uma boa imagem da Igreja. Somente 21,23% (vinte e um vg 
vinte e três por cento) taxaram-na de conservadora. Isso se de­
ve ao fato de que eles não estão diretamente envolvidos nso con 
flitos. Estes se dão entre as lideranças, os assessores e a hie 
rarquia. Por outro lado, o contato desses jovens dá-se com os 
assessores e não com os vigários. Sao os assessores que, nesse 
caso, aparecem para eles como sendo a voz da Igreja.
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4.4 - Terminalidade e/ou Continuidade (Uma tentativa de
caracterização)

O grande debate na Pastoral da Juventude é sobre a 
possibilidade de militar politicamente sem deixar a Pastoral.
É necessário buscar-se respostas para algumas questões bási­
cas: existe a possibilidade de se militar na Pastoral da Juven­
tude? Que tipo de militância seria essa? Ou seria a Pastoral da 
Juventude apenas um processo de iniciação, de formação de mili­
tantes que militariam posteriormente em outras esferas e ins­
tâncias?

Após passar por distintas fases, depois de conseguir 
uma certa organicidade e articulação nacional, hoje, a Pastoral 
da Juventude está em busca de um avanço qualitativo em relação 
a sua prática anterior e de redefinição do seu papel.

A CNAPJ^^ em documento/relatório de 1988 levanta e
discute uma série de problemas que o jovem mais engajado enfren

( 2 )ta quando passa para o nível da militância . O primeiro deles 
seria o afastamento . dos militantes de suas bases eclesiais. Um 
grande número de jovens ao passarem para a militância política, 
se afastam por sentirem que os limites que a ação dentro da Igre 
ja lhes impõem são muito fortes. "A Pastoral da Juventude é co­
mo se alguém ajuntasse um indivíduo do chão, o pusesse sobre um 
cavalo, ensinasse a cavalgar mas aí segurasse as rédeas", afir­
mou um jovem que tentou definir o que acontece com o militante 
da Pastoral da Juventude. Uma outra afirmação corrente e comum 
nos meios da Pastoral da Juventude é a de que "a pastoral pre­
para a noiva mas não casa com ela". Fala-se ainda em "Pastoral- 
Vestibular. É exatamente isso que preocupa a Comissão Nacional
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de Assessores, é isso que pretendem modificar. Pretende-se que 
a Pastoral de Juventude seja um espaço de luta permanente, um 
espaço de militância e não apenas de iniciação.

Um sequndo desfio seria a tendência de, com o tempo e 
a reflexão, dar-se uma "absolutização da política". Neste caso 
estariam sendo relegados e abandonados outros filões temáticos 
importantes para quem faz pastoral como é o caso do cultivo da 
fé, da formação da personalidade, da afetividade e por aí afora.

O terceiro desafio seria a confusão teórica sobre a
autonomia e a especificidade da esfera eclesial e da esfera po­
lítica. Acreditam os Assessores que os militantes, muitas ve­
zes, confundem o que é comum a uma ação política e aos deveres 
provenientes da fé. Eles não conseguem distinguir onde os dois 
se confundem e onde os dois se separam. Os assessores estão
preocupados em distinguir ações políticas derivadas de uma fé 
comprometida, e ações simplesmente políticas das guestões de fé 
propriamente ditas, da religiosidade, do cultivo pessoal. Ou se 
ja, para eles, existem ações políticas derivadas de uma fé so­
cialmente comprometida mas é necessário resguardar o espaço ex­
clusivo da religiosidade subjetiva. Em outros termos, é impor­
tante manter a ambiguidade do discurso e da prática no senti­
do de agradar os mais amplos setores dos cristãos, ou da juven­
tude cristã.

O quarto perigo ou desafio é o problema da cooptação 
das lideranças por aquilo que chamam de "tendências políticas",

(1) CNAPJ = Comissão Nacional de Assessores da PJ.
(2) CNAPJ. Os Cristãos e a Militância Política. Petrópolis, Vo­

zes, 1988.
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sobretudo as de matriz "marxista-leninista" e "marxista-trots- 
kista". Acreditam os assessores que essas tendências infiltram- 
-se na Pastoral da Juventude com a finalidade de cooptar as li­
deranças para os seus quadros, e, especialmente, por causa da 
facilidade que a Igreja tem de reunir gente, de ajuntar povo 
(que, ao meu ver, a Igreja consegue pela ambiguidade do seu di_s 
curso e que as tais tendências não conseguem fundamentalmente , 
por causa da sua ortodoxia e radicalidade doutrinal).

Um último desafio seria a "real ou alegada" ineficá­
cia, no nível político, dos cristãos engajados nos organismos in 
termediários. Acreditam os assessores que muitos jovens abando­
nam a militância na Igreja por acharem que a participação dos 
cristãos nos movimentos sociais não são eficazes, não trazem o 
resultado que os jovens esperam e pretendem.

Pe. Jorge Boran (assessor nacional da Pastoral da Ju­
ventude) acredita que dentre todos, o desafio mais urgente é 
justamente o da cooptação dos militantes pelas "tendências po­
líticas" . Ele afirma que a maioria dos jovens tributa esse fato 
ao despreparo teórico dos assessores (religiosos e leigos) nas 
análises sociológico-políticas e por isso os representantes das 
"tendências" teriam facilidade em convencê-los a abandonar a 
pastoral e aderir a luta deles.

Não creio que seja essa cooptação o principal motivo 
para o afastamento do jovem militante da pastoral. Penso que 
as questões internas são muito mais importantes. Mas, também, 
tenho a certeza de que o despreparo dos orientadores é um ele­
mento muito importante nessa análise. A reflexão sociológico-po 
lítica é feita muito à nível de senso comum, de conceitos-cha- 
vão. A complexidade das relações sociais, da interação do poli
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tico com o econômico, com o cultural e o religioso não são bem 
compreendidas e explicitadas. A análise simplista evoca, em ge­
ral, um vanguardismo imediatista, uma urgência ativista e um 
basismo absolutisado à qual uma boa parte das lideranças não vê 
possibilidade de se realizar no âmbito eclesial e nem mesmo nos 
organismos intermediários como o movimento popular, partidos e 
sindicatos.

Penso, porém, que o grupo que abandona a Pastoral da 
Juventude por esse motivo (a cooptação pelas tendências políti­
cas) é minoritário. A maioria dos que abandonam a Pastoral da 
Juventude não o fazem por causa do imediatismo ou do radicalis­
mo da ação mas porque não existe espaço para a militância na 
Pastoral da Juventude. A maior parte sai porque, de fato, não 
acredita que a Pastoral da Juventude seja um espaço de militân­
cia política. Porque se sentem presos pela hierarquia que di­
ficulta de todas as formas uma ação mais contundente. Eles se 
sentem montados no cavalo com as armas na mão mas sem as rédeas 
para fazer o cavalo andar para onde desejam. Alguém está segu­
rando as rédeas. Fato é que a maioria abandona a militância na 
Pastoral da Juventude, mas se insere em outros movimentos que 
também nada possuem de imediatismo.

A maioria dos jovens ingressam na Pastoral da Juven­
tude não com a intenção de militar politicamente. Mas esse de­
sejo é despertado pela prática na Pastoral da Juventude. Contu­
do, não há condições, na prática, para a sua realização.

Torna-se necessário compreender, pcis, o que a Comis­
são Nacional de Assessores entende por militante na Pastoral da 
Juventude.
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"O novo militante é qualitativa­
mente distinto do militante clássico: entre 
ga-se de corpo e alma ao engajamento poli 
tico. Tem, porém, da política uma concepção 
mais orgânica e integrada com todos os ou­
tros valores da vida humana. Por isso culti 
va um relacionamento humano profundo com as 
pessoas, sua teoria está sendo sempre testa 
da no chão da história e se abre para a di­
mensão transcendental e a gratuidade da vi­
da. Trata-se do homem novo do qual fala São 
Paulo na espístola aos Efésios".'^'

Pretende-se um militante de acordo com os valores do 
Evangelho. Que não absolutize a política, que dê valor ao so- 
bre-natural, que seja mais humano no seu relacionamento com os 
outros. Que permaneça na comunidade de fé. Que atue políticamen 
te na sociedade mas que resguarde o espaço da reflexão e da mí_s 
tica. Que não se torne sectário, que continue convivendo so­
cialmente .

Na prática, os ex-militantes afirmam que a militância 
que a Igreja quer é, na realidade, que os jovens que já atin­
giram um certo grau de maturidade política e na fé, assessorem 
os grupos e os jovens que estão na fase de iniciação e assim 
contribuam para a formação de novos quadros. O que se quer é 
que eles exerçam, de fato, o papel de intelectuais orgânicos do 
movimento.

Esses assessores (jovens e leigos), por sua vez, quei 
xam-se da falta de tempo para a realização da reflexão, para o 
lazer. Estão envolvidos em um ativismo desenfreado. Além da sua 
militância nos assim chamados mecanismos intermediários (sindi­
catos, partidos, movimento popular) ainda são obrigados a asse-

(3) CNAPJ. Os Cristãos e a Militância Política. Petrópolis, Vo­
zes, 1988, p. 16.



sorar os grupos. Na medida em que percebem que nos grupos se 
faz sempre a mesma coisa, um eterno repetir dos mesmos temas 
que se dá em função da grande rotatividade, acabam desistimula- 
dos e abandonam a Pastoral da Juventude de vez para ficar com 
os movimentos onde sempre acontecem novas ações, com outra mot_i 
vação e que trazem resultados mais concretos.

A bem da verdade é preciso dizer que não existe uma
militância política, na Pastoral da Juventude. O que há é mem­
bros da Pastoral da Juventude que nela exercem um papel de asses
soria e que militam em movimentos populares.

Na medida em que o projeto da Pastoral da Juventude é
o projeto utópico da libertação global da sociedade e não a li­
bertação dos jovens, a militância não vai se dar dentro da pa_s 
toral. Acredito que o que a Comissão Nacional de Assessores pre 
tende, quando fala em pastoral de militância, é assegurar-se de 
que aquele jovem da Pastoral da Juventude e que milita em ou­
tros organismos, o faça apoiado sempre nos valores do Evangelho, 
nos valores provenientes da fé cristão. Que ele não abandone 
os "critérios cristãos" para a instituição da nova sociedade. 
Que permaneça num espaço onde possa voltar para rediscutir a 
sua ação, reestudar estratégias, e, sobretudo, celebrar, com 
outros, as vitórias, os fracassos e assim sentir-se comunidade 
de fé e não desanimar da luta.

No encontro de assessores (Rio do Sul, 17 e 18 de
junho de 1989), a questão central em discussão era o estabele­
cimento, a distinção de diferentes fases porque passa um grupo 
de jovens, e, a partir daí, propôr estratégias de ação adequa­
das âs diferentes fases ou etapas.
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Ao final do encontro concluiu-se que há quatro fases 
específicas. Três delas caracterizam os grupos de iniciação e, 
apenas o quarto, o da militância.

Conclui-se que os grupos podem ser classificados em 

quatro níveis:

1 - Nível de Infância: nessa fase pretende-se ampliar 
o autoconhecimento e o conhecimento mútuo. Estudar o jovem en­
quanto comportamentos, relacionamentos familiar, afetividade, bí 
blia e Jesus Cristo. Sugeriu-se a realização de jogos, ginca­
nas e festas. Em suma, pretende-se ganhar o jovem para o grupo 
fazendo com se sinta bem, entre iguais, respeitado e com suas 
aspirações e curiosidades mais imediatas atendidas.

2 - Nível de Adolescente: sugere-se uma metodologia 
que parta do pessoal para um conhecimento superficial da socie­
dade (suas formas de organização), procurando entender a socie­
dade em que vivia Jesus Cristo e buscando compreender a posi - 
ção deste diante daquela sociedade. Sair da esfera pessoal para 
o entendimento do grupo, da comunidade.

3 - Nível de Juventude: esta deveria ser a fase da 
descoberta e do desmascaramento da sociedade, quando então se 
estudariam a estrutura e o funcionamento da sociedade e onde se 
pretende capacitar o jovem (â nível teórico) para uma ação trans 
formadora. Para isso a temática giraria em torno de temas como 
as estruturas sociais do tempo de Jesus Cristo. Jesus Cristo e 
o Império Romano; fé e política; classes sociais, sistemas eco­
nômicos, ideologia e mídia.

4 - Nível de Militância: nessa fase o objetivo é apro
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fundar e confrontar a prática e a vida do militante para que 
assuma o seu compromisso cristão, bem como fortalecer a fé e a 
caminhada de cada militante através da celebração. A temática a 
ser estudada deveria enfocar metodologias de educação popular, 
correntes ideológicas, partidos políticos, doutrinas sociais, 
movimentos sociais e análises de conjuntura.

A partir dessas conclusões do encontro de Rio do Sul, 
bem como da observação sobre as dificuldades que os assessores 
ali reunidos encontraram para definir o papel do militante, le- 
varam-me a concluir que a Pastoral da Juventude é, de fato, ape 
nas um movimento de iniciação, uma escola de formação de cons­
ciência crítica e não um espaço de ação política efetiva.

Na última sessão de estudos do encontro supra mencio­
nado, surgiu uma questão muito significativa. Em qual dessas fa 
ses a maioria dos presentes se sentia localizado. A quase tota­
lidade deles sentia-se incluso no nível da juventude. Ou seja, 
quase ninguém (e o encontro era de assessores, portanto, pre­
tensos militantes) sentia-se na fase da militância. A fase de 
juventude é considerada a última fase do período de iniciação. 
Isso nos leva a concluir que a Pastoral da Juventude é, real­
mente, fase de iniciação.

O próprio opúsculo da CNAPJ, Os Cristãos e a Militân­
cia Política, afirma que 90% (noventa por cento) dos grupos es­
tão ainda na fase de iniciação. E desses, com toda a certeza 
em torno de 95% (noventa e cinco por cento) não chegarão a mi­
litar na Pastoral da Juventude. Ou seja, ao passarem para a mi­
litância, abandonam a Pastoral da Juventude pelos motivos já ex 
postes.
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Na entrevista que me concedeu, Pe. Florisvaldo afir­
mou: "fala-se de pastoral de iniciação e de pastoral de militân 
cia. Mas hoje verifica-se que 90 a 95% dos que se encontram na 
Pastoral da Juventude, encontram-se em fase de iniciação".

Santo de Luca (Concórdia) acha normal que a maioria 
dos membros da Pastoral da Juventude assumam uma militância em 
outros organismos. Ele até mesmo constata que muitos grupos mor 
rem por causa disso. Mas, segundo ele, isso não é um mal uma vez 
que esses grupos morrem porque deram frutos, produziram mili­
tantes, formaram quadros para os movimentos sociais, partidos po 
liticos e sindicatos. E, para esse entrevistado, isso significa 
que. cumpriram a missão. Ou seja, ele admite e até mesmo justifi 
ca a Pastoral da Juventude como espaço de formação de militan­
tes e não como instância própria de militância.

A partir dessa afirmação podemos até concluir que os 
grupos de jovens são contraditórios, são passageiros, como pas­
sageira é essa idade. Na verdade, porém, a maioria dos grupos 
sobrevive mas com uma rotatividade muito grande de adeptos a 
cada ano. Em consequência não há uma continuidade da reflexão 
mas um constante retorno aos mesmos temas e isso leva os mais an 
tigos ou ao desânimo, ou â busca de outros espaços de maior avan 
ço na reflexão e ação.

Um outro dado de observação nas reuniões e encontros 
de que participei em maio e junho de 1989 foi a faixa etária 
muito baixa entre os jovens e lideranças que atuam nos grupes 
de jovens. É um dado de observação, mas 90% (noventa por cento) 
desses jovens tinham entre quatorze e dezessete anos. Isso con­
figura estudantes secundaristas. Iniciantes, portanto.
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Os questionários revelam que apenas 28,8% (vinte e 
oito vg oito por cento) dos cento e oitenta e quatro que respon 
deram, são sindicalizados apesar de 87,5% (oitenta e sete vg 
cinco por cento) já trabalharem; 38,4% (trinta e oito vg qua­
tro por cento) já participaram do movimento grevista e 29,89% 
(vinte e nove vg oitenta e nove por cento) já haviam partici­
pado de algum movimento popular.

O elevado número já economicamente ativo se deve ao 
fato de a maioria serem trabalhadores rurais (54,92%) onde o jo 
vem participa do trabalho familiar desde muito cedo. Provável - 
mente o pai é sindicalizado o que explicaria o baixo índice de 
sindicalizados. Isso também se deve, creio, à baixa idade des­
ses jovens e do fato de estarem ainda em fase de iniciação e 
isso deve explicar o baixo índice de militância.

Em conclusão, pelo que está posto, penso que estou 
autorizado a afirmar que a Pastoral da Juventude é realmente 
uma escola. Uma escola alternativa. Uma escola onde se forma a 
consciência crítica e se difunde a utopia da libertação. Uma 
escola alternativa que trabalha aquelas questões que dizem res­
peito à vida concreta dos participantes. Uma escola que adota o 
método do ver-julgar-agir, mas que, em geral, só chega ao jul­
gar. O agir se dará posteriormente, fora dos muros dessa esco­
la, no movimento popular, sindicatos e partidos. É uma escola 
que ocupa um espaço de formação de consciência social com a
qual a escola tradicional não se ocupa.

O trabalho realizado pela Pastoral da Juventude não 
possui uma terminalidade. Não possui um ponto de chegada nela 
mesma. Propõe a superação da ordem estabelecida e faz a pre­
paração de militantes para a realização de tal projeto. Ela em
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si, no entanto, não se sente em condições de levá-lo a cabo. A 
Pastoral da Juventude é, pois, propedêutica. Prepara os indiví­
duos para a continuidade da luta fora e para além dela mesma.



CONCLUSÕES

Apesar de não pretender ser conclusivo na temática fo 
calizada, creio ser possível, ao final deste trabalho, tecer a_l 
gumas considerações que no transcurso da pesquisa foram se tor­
nando claras.

1 - Analisando o papel da religião na sociedade, con­
siderando, especificamente, a dicotomia transformação/conserva­
ção, a bibliografia consultada sugeriu-me que ela pre­
dominantemente atuou e atua à serviço da conservação, da manu­
tenção da estrutura social e dos valores. Isso não significa, 
no entanto, que a religião seja pura e simplesmente um apare­
lho ideológico da conservação social. Muito pelo contrário, o 
fato de que o discurso religioso comportar uma grande ambiguida. 
de, significa que ele se presta para o aparecimento de distin­
tas formas de ação, possibilitando inclusive ações revolucio­
nárias. A ambiguidade do discurso é sobretudo siqnificativo por 
que consegue aglutinar, juntar pessoas dos mais diferentes ní­
veis intelectuais e sociais, ideológicos, políticos e econômi­
cos, uma vez que possibilita as mais diferentes e contraditóri­
as interpretações.

Nesse sentido, existe no contexto religioso e nas 
estruturas da Igrejas espaços muito interessantes para uma ação, 
ou melhor, para o surgimento e organização de movimentos popu­
lares que podem vir a ser deflagradores de ações que visam a 
mudança das relações sociais e das estruturas da sociedade pela 
instauração de novos valores.



2 - É justamente em função disso, dessa ambiguidade do 
discurso que a Igreja Católica no Brasil e, especificamente, em 
Santa Catarina, oferece um espaço propício para a iniciação ou 
para a deflagração de movimentos sociais. É um espaço excelente 
para a gestação e desenvolvimento dos movimentos sociais mas, 
ao mesmo tempo, é um espaço que impõe alguns limites. Esses li­
mites são, fundamentalmente, de ordem moral e espiritual. Ques­
tões de origem ética ligado a valores colocados como inquestio­
náveis. Paralelamente vem a preocupação em manter o movimento 
sob o controle de hierarquia com normas e valores ditados pelo 
sagrado, pelas questões de fé que limitam a ação revolucionária 
e conduzem a uma religiosidade mais mística e menos comprometi­
da com a mudança da realidade social.

Ao mesmo tempo em que o espaço eclesial é excelente 
para a iniciação, pode ser e, geralmente o é, uma barreira para 
avanços mais profundos na direção de mudanças mais estruturais. 
No discurso prega-se uma nova ordem quando na prática as ações 
mais comprometidas são inibidas e, em geral, não acontecem.

3 - Com relação ao processo histórico vivido pela Pa_s
toral da Juventude é possível concluir que ela acompanhou o pro 
cesso histórico recente do país muito mais como vítima, como 
paciente do processo do que como agente. Foi subserviente à 
hierarquia e ao controle dos adultos durante o período autori­
tário (1968-70). Absteve-se nesse período da participação polí­
tica mais ativa e objetiva enquanto Pastoral da Juventude. O ad 
vento dos Novos Movimentos Sociais, o aparecimento da Teologia 
da Libertação contribuíram para o reflorir da ação política
mais ativa principalmente na luta pela redemocratização do Esta 
do, no início dos anos oitenta.
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4 - A Pastoral da Juventude não possui um projeto po­
lítico próprio. Existem concepções, diretrizes, linhas gerais 
de ação. Existem uma realidade que se pretende modificar. Não, 
há, contudo, uma clara visão do tipo de sociedade que se preten 
de construir. Há dúvidas inclusive, se a pastoral deve ou não 
ter um projeto político próprio. Existe, isto sim, e é muito po 
sitivo que assim seja, um consenso de que há um projeto que se 
está construindo na "caminhada" e que o papel da Pastoral da Ju 
ventude é contribuir para a construção do referido projeto. E- 
xiste também, a preocupação em se manter fiel, aos princípios , 
norteados provindos da fé, os "critérios cristãos". A Pastoral 
da Juventude não é um espaço para a realização de um projeto 
político próprio, ela ajuda a reproduzir a utopia ao nível de 
criação de uma vontade política de mudança, de criação do novo, 
da instauração de uma ordem e uma sociedade diferente, melhor.

5 - A Pastoral da Juventude age no sentido da difusão
e generalização do discurso utópico. Esse discurso cria a cons­
ciência crítica e a propensão para a mudança, uma vez que, cria 
valores à nível de ideal-tipo, como a idéia do reino de Deus, 
do reino da justiça, da igualdade, da felicidade. Esse discurso 
ajuda as populações mais simples a perceber as suas carências. 
Percebendo as suas carências cria-se a predisposição para a
ação política. Esta, por sua vez, não se dará no espaço da Pas­
toral ou da Igreja, mas fora dela, no movimento popular.

6 - A Pastoral da Juventude é atingida por uma série 
de conflitos. O conflito básico é aquele que atinge a Igreja Ca 
tólica como um todo e que gira em torno da existência no meio 
clerical de grupos antagônicos. Internamente, os diferentes gru 
pos de jovens seguem linhas de reflexão e de açao antagônicas:a
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linha de movimentos (mais mística) e a linha de Pastoral (mais 
comprometida com o movimento popular). O conflito maior, entre­
tanto, é o conflito entre a Pastoral da Juventude com a hierar­
quia da Igreja. A reflexão crítica que a Pastoral da Juventude 
faz em relação aos processos históricos, sobre as estruturas só 
cio-político-econômicas proporciona aos seus militantes a aqui­
sição de referenciais que os leva a questionar a própria estru­
tura de poder e os comprometimentos da hierarquia, bem como o 
papel que esta desempenhou na História. Isso provoca sérios con 
flitos e faz com que a hierarquia pretenda constantemente limi­
tar o espaço de ação da Pastoral da Juventude.

7 - A Pastoral da Juventude, funciona como um espaço 
alternativo para a formação da consciência crítica dos jovens. 
Um espaço de difusão da utopia da Libertação. Adota-se o método 
do ver-julgar-agir na interpretação da realidade. Muito mais 
que um espaço para a realização de um projeto político racio­
nal, é um espaço para a formação de lideranças e militantes. É 
um movimento que não possui terminal idade. Não possui um ponto 
de chegada nela mesma. É um movimento de iniciação de militan­
tes. A Pastoral é propedêutica. Ela prepara militantes que se 
iniciam na Pastoral e irão militar, de fato em outros organis­
mos da sociedade como o sindicato, partido político, ou outros 
movimentos populares.

Não há como negar a importância da Pastoral da Juven­
tude muito especialmente pelo fato de ser ela, sem dúvida, um 
dos principais espaços de formação de quadros, de formação de 
militância. Grande parte das lideranças que comandam hoje o mo­
vimento popular os sindicatos e até partidos políticos são o- 
riundos da Pastoral da Juventude. Ela é, pois, um espaço privi-
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legiado de produção de consciência política e de liderança po­
pular. Isso por si só já lhe justifica a razão de existir. Isso 
lhes confere um papel social significativo.
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ANEXO I

QUESTIONÁRIO de pesquisa

1 - 0  que leva você a participar do grupo de jovens?
) a amizade e o lazer 
) a ocupação do tempo vago 
) a melhoria da vida espiritual 
) acredita ajudar a melhorar o mundo 
) outro? Qual? ________________________________

2 - Como você vê a Igreja (hierarqpãa, clero)?
) é aberta para os jovens 
) dá liberdade de ação ao grupo 
) atrapalha o grupo 
) só pensa em fazer política 
) é muito conservadora
) outro? Qual? _________________________

3 - 0  que você pensa da Teologia da Libertação?
) é só política
) a Igreja devia adotá-la como oficial
) você concorda com o papa que quer acabar com ela
) ela é mais concreta e está mais próxima do que Cri_s 
to queria

) ajuda o povo a refletir sobre a sua realidade 
) é uma forma de desunir a Igreja 
) é obra dos qae querem o mal da Igreja
) outra? Qual? ________________________________________

4 - Você acredita que a Pastoral da Juventude deve: 
) ajudar a construir uma sociedade melhor 
) deve limitar-se ao cultivo espiritual
0 deve participar da vida política 
) outra? Qual? ______________________________

5 - Você acredita que os jovens:
) têm um papel importante na transformação da socieda
de

) sua contribuição é insignificante
) devem preocupar-se apenas com a sua formação pessoal
) devem participar de sindicatos e partidos políticos 
) outro? Qual? ___________
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6 - A participação no movimento de jovens:
( ) melhorou sua vida espiritual
( ) lhe deu maior consciência critica
( ) te transformou em um militante em algum movimento

social
( ) fez de ti um revolucionário em potencial
( ) te ajudou a compreender melhor o mundo
( ) não ajudou em nada

7 - Você acredita ser possível construir o paraíso ainda aqui
na terra?
( ) SIM ( ) NÃO

8 - Você acredita que a função do seu grupo seja agir dentro
dos movimentos sociais, para mudar a sociedade?
( ) SIM ( ) NÃO

9 - Você acredita que quem muda as coisas é Deus e que cabe
aos jovens purificar-se e pedir que Deus mude as coisas?
( ) SIM ( ) NÃO

10 - Você acredita que os jovens, nos grupos, devem preocu­
par-se em cultivar sua espiritualidade para garantir a 
vida eterna?
( ) SIM ( ) NÂO

1 1 - 0  que você pensa de líderes da Pastoral da Juventude que 
se candidatam a cargos políticos e militam partidos?
( ) Bom ( ) Ruim ( ) Indiferente

1 2 - 0  que você pensa dos grupos de jovens que são ativistas
políticos: fazem passeatas, ajudam a organizar greves, 
apóiam os sem-terra, etc.
( ) Bom ( ) Ruim ( ) Indiferente

1 3 - 0  que você pensa dos grupos que apenas se preocupam com
o espiritual?
( ) Bom ( ) Ruim ( ) Indiferente

14 - Você acha possível compatibilizar as duas coisas?
( ) SIM ( ) NÂO

15 - Você trabalha? 
( ) SIM ( ) NÂO
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16 - Em que atividade?
( ) comércio
( ) indústria
( ) serviços
( ) agricultura
( ) outro? Qual? _____________________________

17 - Você é sindicalizado?
( ) SIM ( ) NÂO

18 - Já participou de greve?
( ) SIM ( ) NAO

19 - Considera a greve uma bagunça?
( ) SIM ( ) NAO

Você já participou de algum outro movimento social? 
( ) SIM ( ) NAO
( ) Qual?____________________________________
( ) Período: __________________________________
( ) Tipo de participação: ___________________

Se você tiver alguma outra observação a fazer sobre 
a finalidade e atuação do grupo de jovens ou da Pastoral da
Juventude, aproveite o restante da página para fazê-lo.

Grato.



ANEXO II

= ROTEIRO DE ENTREVISTA - ASSESSORES (Leigo e/ou religiosos)

1 - Como a Igreja vê a Pastoral da Juventude? O gue pretende
com ela?

2 - A Igreja quer fazer dos jovens militantes na política?

3 - Como vê a sua posição em relação ao movimento? Orientar,
frear ou manter a unidade?

4 - Na sua opinião, a Pastoral da Juventude pode participar
de maneira significativa, e, até mesmo liderar, o proces 
so de transformação da sociedade? Por quê?

5 - A Pastoral da Juventude possui um projeto político?

6 - A mística ajuda ou atrapalha a realização desse projeto?
Por quê?

7 - Como a Igreja vê o fato de lideranças da Pastoral da
Juventude canditarem-se a cargos políticos?
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= ROTEIRO DE ENTREVISTA - LIDERANÇAS

1 - Por que participa da Pastoral da Juventude?

2 - Acredita que a Pastoral da Juventude possa mudar a socie
dade?

3 - A Pastoral da Juventude deve centrar a sua preocupação
mais no político ou mais no espiritual? Por quê?

4 - Vocês refletem sobre temas como luta de classes, classes
sociais, revolução? Por quê?

5 - Quais são as atividades práticas que o grupo desenvolve?
Como você as avalia?

6 - Como vocês se relacionam com o padre, com a hierarquia em
geral?

7 - Você considera as pessoas do seu grupo, conscientes do
seu papel social?

8 - Qual a origem social (classe ou categoria) da maioria dos
membros do seu grupo?

9 - 0  que você pensa da Teologia da Libertação?

10 - Você participa de algum sindicato ou partido? Qual? Por
quê? Pretende participar algum dia?

11 - Você considera o seu grupo importante para a comunidade?
Por quê?

12 - A idéia da "Parusia" é um alimento para a ação da Pasto
ral da Juventude ou serve de elemento alienador?

13 - Você acredita que o paraíso deve ser construído a par­
tir do aqui e agora?



= ROTEIRO DE ENTREVISTA - EX-LIDERANÇAS

1 - Quando entrou na Pastoral da Juventude?

2 - Quando saiu da Pastoral da Juventude?

3 - Ocupou algum posto na Pastoral da Juventude? Qual?

4 - Por que abandonou a Pastoral da Juventude?

5 - É militante em algum movimento popular e/ou partido?

6 - A Pastoral da Juventude possui um projeto político? Ele
é viável?

7 - Os jovens possuem, de alguma forma, a capacidade de lide
rar e/ou influir significativamente no processo de trans 
formação da sociedade? Por quê? Como?

8 - Na sua opinião, qual é o papel específico da Pastoral da
Juventude? Por quê?

9 - De que maneira se dava o relacionamento com a hierarquia
da Igreja, no seu tempo?

10 - Quais os limites que você vê para a Pastoral da Juventu
de levar a cabo o seu projeto?

11 - A idéia de "Parusia" é um alimento para a ação da Pasto
ral da Juventude ou serve de elemento alienador?

12 - Você considera importante a reflexão de temas como cias
ses sociais, lutas de classes na Pastoral da Juventude? 
Como a Igreja aceita isso?

13 - Você considera a Pastoral da Juventude como um momento
transitório na vida ou algo de certa forma definitivo e 
capaz de realizar um projeto? Por quê?

14 - Você acredita que o paraíso deve ser construído a par­
tir do aqui e agora?


